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 paleontologia foi chave no desenvolvimento e fortalecimento da 

teoria da evolução, mas isto é apenas um dos fatores de impor-

tância dessa área da ciência que tanto tem contribuído para o 

conhecimento da vida no nosso planeta. Mas, apesar da riqueza 

dos sítios arqueológicos do Brasil, há ainda carência de investi-

mentos em pesquisas e em formação de profissionais da área que 

possam explorar os sítios já existentes e aqueles por descobrir. O Núcleo Temático 

desta edição da Ciência e Cultura, coordenado pelo paleontólogo e divulgador da 

paleontologia, Alexander Kellner, do Museu Nacional/UFRJ, reúne artigos que 

abordam estudos de fósseis, desde os microrganismos até plantas, peixes, répteis, 

aves e mamíferos, debatendo as novas técnicas e a legislação vigente, que ora pro-

tege e ora desfavorece a pesquisa nacional.

A seção “Tendências” traz os resultados da pesquisa do Ministério da Saúde que ana-

lisou o papel da mídia brasileira na prevenção das DST/Aids e hepatites virais, do-

enças estas com taxas crescentes de incidência em jovens brasileiros. A seção “Brasil” 

traz duas discussões importantes: a premência de se rever os processos de avaliação 

da ciência no Brasil e o funcionamento do controle da produção e comercialização 

de produtos orgânicos cujo consumo tem crescido muito nos últimos anos no país. 

Em “Mundo”, a reportagem sobre o complexo arqueológico Perdigões, em Portugal, 

traz uma experiência inovadora que une arqueologia, participação comunitária e di-

vulgação científica. O trabalho dos paleoartistas é um dos temas da seção “Cultura”, 

em reportagem que mostra como a recriação artística da aparência de animais que 

viveram no passado é fundamental para os cientistas testarem hipóteses a respeito de 

um fóssil e uma importante ferramenta de divulgação científica. A maior exposição 

já feita no Brasil com a obra do artista catalão Miró também está nesta edição.

Boa leitura!
Marcelo Knobel

Editor-chefe
Outubro de 2015

A
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	E
m uma década, a incidência 
de casos de Aids na faixa etá-
ria de 15 a 24 anos saltou de 
9,6/100 mil pessoas em 2004 
para 12,4/100 mil em 2013, 

um aumento de 29%, segundo o últi-
mo Boletim Epidemiológico HIV-Aids 
do Ministério da Saúde, divulgado em 
dezembro de 2014. Ao todo, 4.414 
novos jovens foram detectados com o 
vírus em 2013, ao passo que em 2004 
eram 3.453. No mundo, cerca de 3 mil 
jovens entre 15 e 24 anos de idade são 
infectados por HIV a cada dia, segundo 
a Declaração Política sobre HIV/Aids 
da Assembleia das Nações Unidas.
O dado sinaliza para uma tendência 
distinta daquela verificada para a po-
pulação em geral, em que a epidemia 
tende à estabilização e à redução de 
número de mortes, o que gera preocu-
pação e um questionamento: por que, 
apesar do aparente sucesso das políti-
cas de saúde nesse campo e da ênfase na 
prevenção nas campanhas, ações educa-
tivas e midiáticas, o número de jovens 
que contraem o HIV está aumentando?
Esse cenário foi o mote da pesquisa “A 
mídia brasileira enfocando os jovens 
como atores centrais na prevenção das 
DST/Aids e hepatites virais”, realizada 

entre 2011 e 2012 pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ci-
ência e Cultura (Unesco) e pela ONG 
Andi – Comunicação em Direitos para 
o Ministério da Saúde (1). O estudo, 
recém-lançado, combina metodologias 
quantitativas e qualitativas, para com-
preender como a mídia aborda os temas 
relacionados ao HIV, Aids e doenças 
sexualmente transmissíveis (DST) e em 
que medida está se estabelecendo uma 
interlocução efetiva com os jovens para 
se transmitir o recado da prevenção.
A mídia e as tecnologias de informação 
e comunicação (TICs), por suas carac-
terísticas e por serem altamente atrati-
vas aos jovens, despontam como canais 
privilegiados para difundir a mensagem 
da prevenção. No entanto, a pesquisa 
evidenciou uma série de barreiras que 
acabam por esvaziar esse potencial.
Tomando como ponto de partida os 
resultados da análise da cobertura em 
jornais de circulação nacional e regional 
sobre HIV/Aids e DST realizada pela 
Andi entre 2007 e 2011, foram reali-
zados grupos focais com adolescentes e 
jovens e workshops com a finalidade de 
motivar o debate sobre a cobertura.
Segundo a Andi, em 31,6% dos textos 
jornalísticos são citadas medidas de pre-

venção do HIV/Aids, DST e hepatites. 
Quase metade dessas referências (49,6%) 
diz respeito ao uso do preservativo nas re-
lações sexuais. Em segundo lugar, está a 
vacinação contra a hepatite (18,6%) e, 
em terceiro, as medidas de educação e 
informação preventivas (15,3%).
Mas o resultado dos sete grupos focais 
com 60 adolescentes e jovens evidencia 
que não basta dar o recado. É funda-
mental considerar como este recado está 
sendo passado, o que pode abrir campo 
para se renovar as estratégias de comuni-
cação sobre prevenção das DST, Aids e 
hepatites dirigidas ao público jovem. Fo-
ram ouvidos alunos de escolas públicas, 
privadas e jovens engajados em organi-
zações sociais de comunicação, direitos 
humanos, além de jovens vivendo com 
HIV/Aids entre 13 e 26 anos.
Para os participantes da pesquisa, apesar 
de a mídia associar a prevenção ao uso 
do preservativo, a informação tende a ser 
fragmentada e descontextualizada. Mui-
tos demonstram desconhecimento sobre 
como usar corretamente o preservativo, 
além de terem vergonha de comprá-los 
na farmácia ou no supermercado. Final-
mente, chamam a atenção para o fato de 
que, nem sempre, o acesso a preservati-
vos nas unidades de saúde é assegurado.

T e n d ê n c i a s

JovEns	E	a	mídia	BrasilEira		
na	PrEvEnção	dE	dst/aids		

E	hEPatitEs	virais	
Maria Marta Avancini
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Chega a bomba da informação: “usar 
camisinha, usar camisinha, usar camisi-
nha”. Isso eu já sei, mas o que vai acontecer 
se eu não usar camisinha? (adolescente 
participante do grupo focal, São Paulo).

Nem mesmo a possibilidade de o vírus 
HIV levar à morte parece mobilizar os 
jovens – afinal, eles pertencem a uma 
geração que não viu seus ídolos morre-
rem em decorrência da infecção. Para-
lela e contraditoriamente, o sucesso da 
política de distribuição de medicamen-
tos antirretrovirais é um fator que cola-
bora para reduzir a percepção do risco 
de contrair o vírus.
As campanhas oficiais, que tendem a 
se concentrar no período do carnaval, 
pouco colaboram para a difusão de há-
bitos de prevenção, afirmam os jovens. 
A ênfase do discurso no risco de con-
taminação (em lugar de um tratamento 
positivo e naturalizado da prevenção), 
somada ao foco no uso do preservati-
vo dissociada de informações sobre as 
DSTs, gera questionamentos e dúvidas 
sobre por que seu uso é tão importante.

Tem a campanha da prevenção, mas não 
tem aquela que explica como. As pessoas 
têm ainda essa dúvida, seria também legal 
focar nisso. [E as pessoas] vão ficar com 
menos vergonha de ir pro posto, porque 
também a gente passa preconceito em al-
guns postos, as pessoas olham pra quem 
vai pegar camisinha e pensam: “Esse aí é 
pegador” (grupo focal com adolescentes, 
Distrito Federal).

Os resultados dos grupos focais suge-
rem, então, que uma comunicação cla-
ra, objetiva e aprofundada pode condu-

zi-los à adoção de práticas de prevenção, 
pois, dessa forma, as mensagens passam 
a fazer sentido e a ter significado.
No que diz respeito à interface com a 
mídia, essa demanda esbarra num ele-
mento central da lógica de produção de 
noticias: a necessidade (constante) de 
novos dados e enfoques que justifiquem 
trazer o tema à pauta.
Nesse sentido, nos workshops, os jorna-
listas justificaram que a cobertura sobre 
HIV/Aids, DSTs e hepatites tende a 
coincidir com os períodos em que há di-
vulgação de novos dados e ações, o car-
naval e o Dia Mundial de Luta contra 
a Aids (1º de dezembro). Participaram, 
ao todo, 57 jornalistas de 25 veículos de 
comunicação (jornais, revistas, inter-
net, rádio, TV e mídia jovem).

Eu não vejo dificuldade em fazer matéria, 
eu só vejo dificuldade em apresentar coisa 
nova. Não existe novidade, entendeu? O 
jornal está interessado em publicar boas 
matérias, mas só serão boas se houver algu-
ma novidade (jornalista participante do 
workshop, Rio de Janeiro).

Assim como os adolescentes e jovens, os 
jornalistas identificam uma certa bana-
lização da mensagem “use camisinha”, 
o que repercute negativamente na co-
bertura – como a mensagem é sempre a 
mesma, faltam ganchos para as notícias.
Paralelamente, a cobertura tende a per-
manecer associada às políticas públicas 
na área, mais especificamente ao progra-
ma de distribuição gratuito de medica-
mentos às pessoas que vivem com HIV e 
com Aids. Também entre os jornalistas, 
há a percepção de que o sucesso das polí-
ticas brasileiras para o enfrentamento da 

epidemia do HIV/Aids afastou o tema 
do foco de interesse da imprensa, bem 
como tende a diminuir a percepção de 
risco com relação à infecção.

Todo mundo comprou que a gente tem um 
programa que funciona. A gente distribui 
os medicamentos para as pessoas, temos 
uma tendência de queda, tudo parece 
muito bom. Do contato que temos com 
as ONGs percebemos que eles estão muito 
ativos. (...) (jornalista participante do 
workshop, São Paulo). 

Diante de um cenário em que a Aids, 
como fenômeno social, deixou de ter 
uma posição de destaque entre os va-
lores que orientam os jornalistas na 
seleção dos temas que darão origem às 
notícias, constata-se uma necessidade 
premente: identificar um enfoque di-
ferenciado, numa perspectiva de valo-
rização do autocuidado e da vida, capaz 
de trazer o tema DST, Aids e hepatites 
virais ao dia a dia.

Maria Marta Avancini é historiadora e espe-

cialista em jornalismo científico pela Universi-

dade Estadual de Campinas (Unicamp). É res-

ponsável pela pesquisa que resultou no estudo 

“A mídia brasileira enfocando os jovens como 

atores centrais na prevenção de DST/Aids e 

hepatites virais: relatório final”.

rEfErênCia

1.  Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilân-

cia em Saúde. Departamento Nacional de 

DST/Aids e Hepatites Virais. "A mídia brasi-

leira enfocando os jovens como atores cen-

trais na prevenção de DST/Aids e hepatites 

virais: relatório final". Brasília: MS, 2014.

T e n d ê n c i a s
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Política de C&T

Em revisão: o impacto 
da produção científica 
brasileira para o Brasil

Nos anos 1960, Eugene Garfield de-
senvolveu indicadores para organi-
zar e avaliar referências bibliográficas 
da área de medicina, com o objetivo 
de minimizar a subjetividade huma-
na na seleção e indexação de obras e 
aumentar a eficiência da busca por 
informações relacionadas a um tema 
de pesquisa. Garfield fundou o Insti-
tute of Scientific Information (ISI) e 
influentes bases de dados internacio-
nais, como o Web of Science (WoS) 
que reúne uma seleta gama de revis-
tas científicas e divulga indicadores 
como o fator de impacto (FI) – mé-
dia de citações que os artigos de uma 
revista recebe nos dois anos anterio-
res. Mais do que meras ferramentas, 
os indicadores acabaram se tornando 
metas para as políticas científicas. 
Apesar de a ciência brasileira estar 
crescendo acima da média mundial 
nos últimos anos – sobretudo a partir 
dos anos 1990, a participação do país 
na produção científica internacional 
passou dos apenas 1% para 2,5%, 
em 2013 – permanece a queixa de 
que o número de citações dos artigos 
brasileiros no exterior se manteve es-
tável. Assim, a meta dos últimos anos 
não é aumentar a quantidade de ar-
tigos, mas sua qualidade, traduzida 

pelo número de citações de artigos 
de autores brasileiros indexados nos 
consagrados Scopus, da editora ho-
landesa Elsevier, e WoS.
Para Lea Velho, especialista em es-
tudos sociais da ciência do Instituto 
de Geociências da Universidade Es-
tadual de Campinas (Unicamp), os 
fatores que levam uma pessoa a citar 
um artigo não têm relação com a sua 
qualidade. “É como se estivéssemos 
induzindo as pessoas a acharem que 
aqueles números [citações] refletem 
qualidade. A citação é um ato social, 
não de mérito”, afirma Lea, que nos 
anos 1980 publicou artigos sobre a 
prática de citação. Ao mesmo tempo 
ela lembra uma das regras básicas da 
cienciometria na qual as comparações 
só valem se compararem iguais com 
iguais, ou seja, as mesmas áreas do 

conhecimento e não a soma de todas 
elas em nações diferentes. “Não há 
nenhum problema de usarmos esses 
indicadores como suporte a proces-
sos de avaliação. O que não concor-
damos é com o uso indiscriminado”, 
conclui Jacqueline Leta, professora 
adjunta do Instituto de Bioquímica 
Médica da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ) e que se dedica 
aos estudos de cienciometria.

InduzIndo mudanças Outra regra da 
cienciometria é que os indicadores 
de produção científica acabam mo-
delando comportamentos, como o 
aumento no número de publicações, 
independentemente da qualidade e 
o direcionamento da pesquisa para 
temas de maior visibilidade interna-
cional, por exemplo, o que contribui 

Artigos publicados e seu impacto – Brasil, 1981-2013

Fonte:  Dados da Thomson-Reuters InCities compilados por CH Brito Cruz para a palestra "Desafios para a Pesquisa no Brasil"
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para efeitos deletérios ao sistema. 
Talvez essa tenha sido uma das razões 
pela qual a Austrália extinguiu, em 
2011, seu sistema de classificações 
de revistas científicas. A classificação 
era controversa para inúmeras áreas, 
por exemplo, as multidisciplinares, 
as novas e aquelas com ênfase mais 
regional, que acabavam prejudica-
das com o ranking. O país preferiu 
deixar que cada área determinasse 
suas prioridades de publicação. 
As classificações também influen-
ciam a percepção de que os bons 
artigos estão apenas nas revistas me-
lhor colocadas. “Não temos necessa-
riamente que publicar em revistas de 
mainstream e ser citados no exterior! 
Esse não é o objetivo da política. 
Precisamos é produzir conhecimen-
to para saber resolver os problemas 
que temos”, defende Lea Velho. 

dor”, resume Rogério Mugnaini, 
cientista da informação da Universi-
dade de São Paulo (USP), que tem se 
dedicado a estudar indicadores para 
a produção nacional. Ele propõe o 
desenvolvimento de indicadores que 
levem em consideração as especifici-
dades de cada área do conhecimento 
e que considerem também as publi-
cações que não estão indexadas no 
SciELO ou nos principais indexado-
res estrangeiros. O principal é “ver o 
que é importante para os brasileiros”. 
Segundo ele, a combinação de indica-
dores de impacto nacionais e interna-
cionais valoriza a produção local.
O atual sistema de avaliações de cur-
sos de pós-graduação, desenvolvido 
pela Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), classifica, desde 2001, as 
revistas científicas brasileiras, consti-
tuindo-se como um dos indicadores 
de qualidade. A classificação Qualis 
Periódicos acaba definindo as esco-
lhas na hora de publicar um artigo, 
bem como cria a percepção de que ela 
reflete a qualidade, não apenas das re-
vistas, mas dos próprios artigos. Há 
inúmeras inconsistências, no entan-
to, que colocam o sistema no epicen-
tro da polêmica na academia. Dentre 
elas o fato de colocar nos principais 
estratos, A1 e A2, lado a lado, revistas 
brasileiras, com menor rigor de ava-
liação, e publicações internacionais, 
com critérios claros e rigorosa ava-
liação por pares, não incluir revistas 
importantes para a área do conheci-

nacIonalmente relevante Quando 
a ênfase são os indicadores inter-
nacionais, como fica a produção 
científica brasileira que não pode ser 
contabilizada a partir dessas bases de 
dados, como, por exemplo, a de áre-
as do conhecimento que tradicio-
nalmente publicam em português? 
Leta estima que existam cerca de mil 
revistas científicas no Brasil. Destas, 
cerca de 400 estão indexadas em bases 
como a brasileira SciELO (Scientific 
Eletronic Library Online), mas ainda 
há inúmeras outras publicações inde-
xadas, por exemplo, nos 162 portais 
de periódicos científicos listados pelo 
Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia (Ibict) que 
usam o Sistema Eletrônico de Edi-
toração de Revistas (SEER) e outras 
tantas ainda não indexadas. “Quem 
não está indexado não tem indica-

Evolução do impacto relativo. países selecionados

Fonte: Dados da Thomson-Reuters InCities compilados por CH Brito Cruz para a palestra "Desafios para a Pesquisa no Brasil"
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alImentos orgânIcos

Qualidade desses 
produtos também 
depende de conhecimento 
do consumidor
Acompanhando uma tendência 

mundial de procura por alimentos 

considerados saudáveis, o 

interesse de consumidores 

brasileiros por produtos orgânicos 

tem crescido muito nos últimos 

anos. De acordo com o Ministério 

da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (Mapa), para 

ser considerado orgânico, um 

alimento tem que ser produzido 

em um ambiente onde se utiliza 

como base do processo produtivo 

os princípios agroecológicos que 

blicações brasileiras no exterior tem 
sido defendido por financiadoras de 
pesquisa, como a Fapesp e Capes, que, 
de um lado, utilizam como referência 
os indicadores internacionais como o 
fator de impacto e, por outro,  inves-
tem nas publicações de acesso aberto 
(gratuito para publicar e acessar o 
conteúdo), como os investimentos 
no SciELO, mas exigem critérios de 
indexação cada vez mais internacio-
nais. As publicações dos estratos mais 
baixos do Qualis Periódicos têm cada 
vez menos chances de conseguirem 
mais e melhores artigos para galga-
rem melhores posições. Nessa po-
lítica de duas vias, acaba-se criando 
uma desvantagem para as revistas re-
levantes para o cenário nacional pu-
blicadas sobretudo em português, as 
novatas, as que não estão indexadas, 
entre outras. Em artigo que analisa 
o sistema de avaliação e classificação 
dos periódicos científicos brasileiros, 
publicado na revista Pensata (vol.4, 
no.2, 2015), Jean Carlos Ferreira, 
Marko Monteiro e Monica Frigeri, 
sugerem um caminho para equacio-
nar essa delicada questão: “A  avaliação 
da ciência, ainda que necessária, pre-
cisaria desenvolver formas de julga-
mento e mensuração da atividade 
científica mais refinadas, que levem 
em conta a diversidade de práticas de 
publicação, sem perder de vista que a 
própria avaliação da ciência ajuda a 
direcionar a prática científica”.

Germana Barata

mento, ou conferir notas mais baixas 
para publicações interdisciplinares 
ou muito especializadas.
Mugnaini avaliou os tipos de critério 
de avaliação adotados no Qualis Peri-
ódicos para definição nos estratos mais 
altos (A1, A2 e B1) nas diferentes áre-
as do conhecimento e constatou que 
“a maioria das áreas duras apresenta 
um perfil de avaliação baseado estrita-
mente em indicadores bibliométricos, 
principalmente o fator de impacto do 
JCR e em alguns casos, o índice H. Já 
as áreas de humanas, sociais e linguís-
tica, letras e artes, por sua vez, apoiam-
-se no processo de seleção realizado 
pelas bases de dados, principalmente 
os índices de citação (WoS, Scopus 
e SciELO), e também em outras ba-
ses como RedALyC e Latindex”. Isso 
quer dizer que mesmo as áreas menos 
internacionalizadas, se baseiam em 
critérios internacionais. 
Segundo Leta o Brasil está se apro-
ximando de um estágio máximo 
da produção científica, o chamado 
 steady state, com a limitação de nos-
sa capacidade produtiva refletida, 
sobretudo na pós-graduação. Talvez 
seja o momento ideal de pensar em 
uma reformulação nas prioridades 
de produção científica e seus critérios 
de avaliação, de modo a investir em 
qualidade e não simplesmente para 
aumentar os indicadores internacio-
nais, restritos a dois repositórios. 

Faca de doIs gumes O desejo de au-
mentar o número de citações de pu-

Orgânicos: produção em crescimento

Divulgação
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controle social (OCS) – que pode 

ser um grupo de agricultores 

familiares, uma associação, 

cooperativa ou um consórcio, com 

ou sem personalidade jurídica. A 

OCS deve garantir o livre acesso 

dos consumidores e dos órgãos 

fiscalizadores às propriedades 

e ao local de produção e deve 

ser cadastrada em órgãos 

fiscalizadores, que pode ser 

o Mapa, e o consumidor pode 

pedir a declaração de cadastro 

do produtor, para confirmar 

sua condição. Nesse sistema, 

a comercialização de produtos 

orgânicos só pode ser feita dentro 

do município produtor ou entre 

municípios vizinhos. 

garantIa A certificação é um 

mecanismo para garantir a 

procedência e a qualidade de um 

alimento orgânico, in natura ou 

processado. A legislação brasileira 

estabelece três mecanismos para 

certificação: por auditoria, por 

meio de sistemas participativos de 

garantia e pelo controle social para 

a venda direta sem certificação. 

Todos devem estar registrados no 

Cadastro Nacional de Produtores 

Orgânicos. A auditoria é feita pelos 

chamados organismos de avaliação 

da conformidade (OAC), empresas 

públicas ou privadas, credenciadas 

pelo Mapa, que fiscalizam desde 

a plantação até o processamento 

e a comercialização e assumem a 

responsabilidade pelo uso do selo 

brasileiro. A certificadora tem que 

ser independente, sem vínculo 

direto com quem produz ou com 

quem compra.

Já os sistemas participativos 

de garantia (SPG) são grupos 

formados por produtores, 

consumidores, técnicos e 

pesquisadores que estabelecem 

procedimentos de verificação das 

normas de produção orgânica 

daqueles produtores que 

compõem o SPG. Esses grupos se 

caracterizam pela responsabilidade 

coletiva de seus membros. Para 

desenvolver suas atividades, 

um SPG precisa estabelecer 

um organismo participativo 

de avaliação da conformidade 

(Opac), pessoa jurídica, também 

credenciado e fiscalizado pelo 

Mapa, responsável legal pelos 

produtores, pelo manejo adotado 

na produção e pela documentação 

do processo de certificação que 

permite o uso do selo do SisOrg. 

Para ter o selo brasileiro, produtos 

industrializados devem respeitar as 

normas de fabricação, para evitar 

qualquer contaminação do produto 

com substâncias indesejadas. O 

produto deve ser composto por 

no mínimo 95 % de ingredientes 

orgânicos. Os que têm proporção 

menor só podem ser chamados 

de “produto com ingredientes 

orgânicos” e essa proporção deve 

ser de no mínimo 70 %. Os com 

contemplam o uso responsável do 

solo, da água, do ar e dos demais 

recursos naturais, respeitando as 

relações sociais e culturais. Sendo 

assim, a produção de orgânicos não 

pode usar agrotóxicos, fertilizantes 

industrializados, antibióticos, 

hormônios, organismos 

geneticamente modificados, 

conservantes, aditivos e irradiação. 

No Brasil, desde 2003, a produção 

e a comercialização de produtos 

orgânicos são regulamentadas por 

lei federal (Lei 10.831), mas, pela 

impossibilidade de se fiscalizar 

regularmente todos os produtores, 

é muito difícil saber se o produto 

que estamos comprando na feira 

ou no supermercado é mesmo 

orgânico.

Todo produto orgânico deve possuir 

um selo, obtido por auditoria ou por 

sistema participativo, que é uma 

certificação do Sistema Brasileiro 

de Avaliação da Conformidade 

Orgânica (SisOrg), do Mapa, e é 

obrigatório desde 1º de janeiro 

de 2011. Uma exceção é feita 

para os produtos da agricultura 

familiar, vendidos em feiras livres e 

pequenos mercados locais. Neste 

caso, o produtor deve possuir uma 

declaração de cadastro de produtor 

orgânico familiar. 

Nessa venda direta e sem 

certificação é importante a relação 

de confiança entre consumidores 

e produtores, e estes devem fazer 

parte de uma organização de 
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sinalizar claramente onde estão 

esses produtos e buscar, por 

exemplo, formas de apresentação 

das embalagens dos orgânicos 

que destaquem o conteúdo, 

distinguindo-os dos outros produtos 

que estão em embalagens de 

isopor”. Marjotta-Maistro destaca 

ainda a importância de “estratégias 

de marketing ambiental, como meio 

de desenvolver a comunicação 

produtor/consumidor”.

Em um estudo da UFSCar para 

avaliar a oferta de produtos 

orgânicos em dez pontos 

de comercialização (oito 

supermercados, uma feira orgânica 

e uma feira-livre, localizados em 

um raio de cinco quilômetros do 

centro da cidade de Campinas, 

no interior de São Paulo), o 

pesquisador Felipe Campagna 

de Gaspari concluiu que não 

existe clareza quanto ao conceito 

de orgânicos e que, em alguns 

supermercados, diferentemente 

do que ocorre nas feiras, esses 

produtos estão dispostos no 

mesmo espaço de pré-lavados, 

selecionados e higienizados, o 

que dificulta a escolha correta do 

consumidor.

Quase uma dInamarca

Recentemente, o Ministério da 

Alimentação, Agricultura e Pesca 

da Dinamarca lançou um plano 

de incentivos para dobrar a área 

de agricultura orgânica no país 

até 2020. No Brasil, dados do 

Mapa apontam que a área total de 

produção orgânica já chega a quase 

750 mil hectares, o que representa 

pouco mais de 1% dos 70 milhões 

de hectares cultivados no país. E 

mais, entre janeiro de 2014 e janeiro 

de 2015, o número de agricultores 

cadastrados como orgânicos 

passou de 6.719 para 10.194, ou 

seja, aumentou cerca de 52%. Aqui 

a agricultura orgânica ocupa uma 

área quatro vezes maior que no 

país europeu – até porque o Brasil 

é quase 200 vezes maior que a 

Dinamarca –, mas ainda assim esses 

números são expressivos. 

Na Europa, a intenção de compra 

de alimentos orgânicos está 

relacionada com preocupações com 

a saúde, o ambiente e com aspectos 

como sabor, aroma, frescor e preço. 

No Brasil, trabalhos publicados na 

década de 1990 apontavam que as 

motivações para compra estavam 

ligadas mais à saúde do que com 

questões ambientais. Entretanto, 

estudos mais recentes apontam 

mudança nesse comportamento 

pois os consumidores parecem 

preocupados também com aspectos 

sociais e ambientais. Afinal, 

consumir orgânicos é estimular 

uma agricultura que adota práticas 

que conservam o ambiente e que 

contribuem para a qualidade de vida 

de quem vive no campo.

Leonor Assad

menos de 70 % de ingredientes 

orgânicos não podem ser vendidos 

como produto orgânico e não podem 

ter o selo brasileiro.

estratégIas dIFerencIadas 

O selo de certificação de um 

alimento orgânico visa fornecer 

ao consumidor a garantia de que 

se trata de um produto isento de 

contaminação química. Mas não 

é possível garantir a ausência 

total de resíduos químicos nos 

produtos orgânicos, pois existem 

compostos persistentes no solo 

que podem causar contaminação 

ambiental. Também pode ocorrer 

derivação por proximidade com 

propriedades agrícolas que adotam 

sistemas convencionais. Por isso, 

na comercialização de orgânicos, a 

participação coletiva de produtores, 

consumidores e interessados 

no tema reveste-se de grande 

importância. 

Assim, é importante divulgar 

informações sobre o produto 

orgânico para diferenciá-lo de 

uma gama maior, chamada de 

produtos naturais. Marta Cristina 

Marjotta-Maistro, especialista em 

economia agrária da Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar), 

assinala que são necessárias 

estratégias que estimulem o 

entendimento do processo de 

produção de orgânicos: “nos 

pontos de venda, particularmente 

nos supermercados, é importante 
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O desenho das embalagens consi-
derou as características fisiológicas, 
organolépticas (cor, textura, sabor, 
odor etc) de cada fruta, entre as quais 
o caqui, manga, mamão papaia, mo-
rangos e palmito de pupunha pro-
cessado. “Cada tipo de fruta respira e 
libera etileno de forma própria. Co-
mo as nossas embalagens respeitam 
estas características essenciais de ca-
da tipo de fruta, elas colaboram para 
a redução das perdas pós-colheita e 
aumentam a vida útil dos produtos 
acondicionados”, afirma. De acordo 
com testes realizados pelo CTAA/
Embrapa, as embalagens reduziram 
em até 70% as perdas pós-colheita 
de caquis, por exemplo.

Germana Barata

tas e tenham entrada de ar, importan-
te para prevenir temperaturas mais 
altas e frear o processo de degradação.
As embalagens são articuladas, têm 
baixo peso, são acopladas a bandejas 
específicas para cada tipo de fruta e 
são reutilizadas após a entrega dos 
produtos. A base é composta por ma-
teriais que usam resíduos minerais 
ou de fibras vegetais, muitas vezes, 
gratuitos ou de baixo custo, enquan-
to a bandeja pode ser feita a partir de 
plástico PET reciclado. Luiz Carlos 
do Carmo Motta, da Divisão de De-
senho Industrial do INT, informa 
que a base pode ter custo até inferior 
ao de outras caixas atualmente em 
uso, além de contribuir para retirar 
do ambiente resíduos que podem 
causar impactos ambientais.

Tecnologia

Desenho de embalagens 
diminui perdas  
em frutas frescas

Por serem alimentos frágeis, alta-
mente perecíveis, as frutas exigem 
cuidados especiais para diminuir o 
desperdício e as perdas econômicas 
após a colheita. Para contribuir para 
um processo mais sustentável desde 
o campo até o consumidor, pesqui-
sadores do Instituto Nacional de 
Tecnologia (INT), do Instituto de 
Macromoléculas da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e 
do Centro de Tecnologia de Alimen-
tos da Embrapa (CTAA) desenvol-
veram caixotes dobráveis e embala-
gens para o transporte e exposição de 
frutas que aumentam em uma sema-
na a vida dos produtos e mantêm as 
perdas abaixo de 10%, índice similar 
ao de países desenvolvidos.
A ideia é simples, mas gerou o depósi-
to de 40 patentes e demandou R$7,5 
milhões do fundo tecnológico do 
BNDES ao longo de quatro anos de 
pesquisas e testes. O projeto poderá 
ajudar a diminuir o desperdício de 
alimentos, estimado em 26 milhões 
de toneladas ao ano no Brasil, dos 
quais 45% seriam de hortifruti. Ao 
invés de frutas sobrepostas e sem ven-
tilação, as embalagens desenvolvidas 
permitem que as bandejas sejam em-
pilhadas sem risco de amassar as fru-

Sem sobreposição, caquis duraram mais no supermercado, reduzindo o desperdício

Divulgação INT
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Carne com marisco em estrutura de 
cuvete, cozida no chão forrado com 
seixos de rio previamente aqueci-
dos e coberta por pele de animal 
e folhas; coelho cozido em panela 
de barro neolítica ou preparado na 
grelha de madeira sobre o fogo e 
lentamente umedecido com mel e 
ervas até estar pronto; truta tempe-
rada com ervas aromáticas, enrola-
da em folhas largas e cozida sobre 
casca de árvore coberta com argila; 
carne no espeto de pau e cozida di-
retamente no fogo durante várias 
horas. Como acompanhamentos: 
frutos silvestres, frutos secos e infu-
sões. Esse foi o cardápio do jantar 

neolítico que aconteceu em agosto 
deste ano no Complexo Arqueoló-
gico dos Perdigões, localizado na 
cidade portuguesa Reguengos de 
Monsaraz, no distrito de Évora, 
região do Alentejo. O objetivo dos 
organizadores, a Era Arqueologia e 
a prefeitura da cidade, era oferecer 
aos cerca de 50 visitantes a expe-
riência da cozinha pré-histórica, 
a partir das informações obtidas 
nas escavações nesse que é um dos 
maiores complexos arqueológicos 
já encontrados na Europa. 
Além do jantar, os visitantes pu-
deram participar de oficinas de ar-
gila para aprender as técnicas para 

produção de recipientes cerâmicos 
ou de adornos pré-históricos feitos 
com ossos ou conchas. As ativida-
des turísticas são uma das iniciati-
vas mais recentes da Finagra S.A., 
empresa portuguesa produtora de 
vinhos e azeite e proprietária das 
terras onde está situado o comple-
xo arqueológico. Além de divulgar 
as atividades científicas desenvol-
vidas na área por meio do turismo, 
a empresa quer utilizar os recursos 
advindos da atividade como uma 
das fontes de financiamento da 
pesquisa e manutenção do sítio. 
Nesse sentido, Perdigões pode ser 
um exemplo, na área de gestão de 
patrimônio, de que é possível con-
jugar de forma harmônica: o estu-
do e a preservação, participação da 
comunidade local, turismo e a ati-
vidade econômica.

DiviDinDo espaços Construído há 
cinco mil anos, no período Neolí-
tico, considerado o último da pré-
-história, o Complexo Arqueoló-
gico dos Perdigões é um conjunto 
de recintos circulares e generica-
mente concêntricos que se desen-
volveram a partir de um ponto 
central. De acordo com Miguel 
Lago, da Era Arqueologia, em-
presa que presta serviços na área 
do patrimônio histórico-arqueo-
lógico, o sítio foi descoberto em 
1983, mas a real dimensão do con-
junto só seria conhecida em 1996, 

Grupo de turistas visita escavações no Complexo Arqueológico Perdigões, em Portugal

Divulgação/Era Arqueologia

Arqueologia

Complexo arqueológico busca aproximação  
com comunidade por meio do turismo
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quando a Finagra adquiriu a pro-
priedade com intenção de plantar 
vinhas. “Na ocasião as atividades 
agrícolas foram suspensas e inicia-
ram-se os primeiros trabalhos de 
diagnóstico”, conta. As pesquisas 
ficaram sob a responsabilidade da 
empresa Era Arqueologia. O diag-
nóstico revelou a existência de ce-
mitérios e de recintos megalíticos 
– conjuntos de construções feitas 
com grandes blocos de pedras – 
edificadas essencialmente no pe-
ríodo neolítico com finalidades 
simbólicas, religiosas ou funerá-
rias. Em quase vinte anos de esca-
vações, várias foram as descober-
tas em Perdigões. Hoje se sabe que 
teria sido palco de cerimônias de 
culto aos mortos e antepassados. 
Foi encontrado ainda um local de 
deposição de crânios humanos, al-
guns deles com sinais de que foram 
queimados, um indício de que al-
guns mortos eram cremados. Toda 
a pesquisa conduzida na região só 
foi possível a partir da intervenção 
do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitetônico (Ippar) jun-
to à Finagra. Com isso, a área do 
sítio, com cerca de 20 hectares, foi 
transformada em reserva arqueo-
lógica e pode ser preservada.

arqueologia em construção “Des-
de o início tentamos imprimir um 
caráter inovador no processo de 
investigação arqueológica em Per-

digões”, contra Lago. Segundo ele, 
tradicionalmente esses processos 
têm pouca ou nenhuma articulação 
com o meio social em que se insere. 
“No entanto, quando os trabalhos 
se iniciaram, vivíamos um momen-
to de mudança na metodologia da 
disciplina de arqueologia em Por-
tugal, com uma abertura que impli-
cava em pensar também no retor-
no social desses estudos”. Porém, 
a preservação de um patrimônio 
somente se justifica na criação de 
valor para a sociedade, acredita o 
arqueólogo. Isso implica que o co-
nhecimento não é a representação 
de uma “verdade científica”, mas 
resulta da construção de verdades 
negociadas, é sempre relativo e pro-
visório, e que deve, acima de tudo, 
ser compartilhado.
Em 2004, por exemplo, a Era Ar-
queologia inaugurou o Centro In-
terpretativo da Torre do Esporão, 
com uma exposição dos primeiros 
resultados da intervenção do sítio 
voltada para o público não especia-
lista. Além disso, a partir desse ano, 
as escavações passaram a ser abertas 
a visitas públicas integradas às ativi-
dades de enoturismo que já existiam 
na propriedade. “Ao mesmo tempo, 
é fundamental garantir a qualidade 
das pesquisas feitas em Perdigões, 
por isso os resultados são divulgados 
periodicamente em revistas cientí-
ficas e congressos. A qualidade e o 
prestígio da produção científica são 

fundamentais para termos reconhe-
cimento dentro e fora da academia”, 
afirma Lago.

estratégias De longo prazo  As in-
vestigações em Perdigões buscavam 
responder aos desafios colocados 
pela cultura material, isto é, pelos 
objetos e configurações no espaço do 
sítio, mas também pensavam ques-
tões relacionadas à projeção daquele 
patrimônio em longo prazo: como 
esse sítio vai se manter?; Como con-
tinuar a produzir conhecimento?; 
Como assegurar a democratização 
desse conhecimento? “A despeito de 
sua importância histórica, é muito 
difícil depender apenas de subsídios 
para pesquisa. Temos que encontrar 
formas do projeto se autofinanciar, 
mesmo que parcialmente”, acredita 
Lago. Sua continuidade, portanto, 
depende de um modelo de finan-
ciamento diversificado, que inclui a 
geração de receitas. 
Com essa dimensão ampla, o proje-
to em Perdigões passou a incorporar 
profissionais da área de comunica-
ção, finanças e estudos de mercado. A 
ideia é criar um produto cultural que 
proporcione uma experiência para o 
turista. “Estamos em uma região em 
que já existe intensa atividade turísti-
ca, particularmente ligada ao vinho e 
à gastronomia”, conta Miguel Lago. 
Em 2015, por exemplo, Reguengos 
de Monsaraz foi considerada “Ci-
dade Europeia do Vinho”, pela Re-
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de Europeia de Cidades do Vinho 
(Recevin), que congrega associações 
nacionais de vinho de quase 800 ci-
dades em toda a Europa. “Evidente-
mente que não estamos falando em 
um turismo de massa, mas temos 

que levar em conta que desfrutamos 
de uma posição estratégica para atrair 
turistas”, aponta. 

elo com o público O jantar neolítico e 
as oficinas, realizadas em agosto deste 
ano em Perdigões, eram parte de uma 
programação de uma semana que in-
cluiu ainda palestras e visitas monito-
radas ao sítio. “Abrimos 25 vagas e a 
procura chegou ao dobro, mostran-
do que há um público potencial inte-
ressado em pré-história”, conta Lago. 
Para fortalecer a comunicação com 
o público, a Era Arqueologia utiliza 
intensamente as redes sociais, com 
a publicação de textos curtos e fotos 
produzidos ainda em campo e que 
acabam produzindo boa repercussão 
com dados científicos. “Isso gera um 
interesse, especialmente da comuni-
dade local que, por conhecer aquele 
território, se identifica com nossas 
descobertas”, enfatiza o arqueólogo. 
Para ele, entre os próximos desafios 
estão aumentar a frequência de ati-
vidades turísticas, como o jantar ne-
olítico, e envolver essa comunidade 
local não somente como audiência, 
mas como força de trabalho. “Arque-
ologia não é uma questão privada, 
toda a cultura material com a qual 
lidamos, todo o conhecimento que 
produzimos é público e deve ser geri-
do e compartilhado de maneira con-
junta”, finaliza.

Patrícia Mariuzzo

astrobiologia

A busca por vida fora  
da Terra continua em 
planetas semelhantes 
ao nosso

A descoberta aconteceu em maio 

de 2014. Naquele dia, o astrofísico 

Joseph Twicken trabalhava diante 

dos computadores do Centro de 

Operações Científicas, perto da 

baía de São Francisco, na Califórnia, 

analisando dados recebidos pelo 

telescópio espacial Kepler sobre a 

luminosidade de algumas estrelas 

distantes. Orbitando ao redor do Sol 

desde 2009, o objetivo do telescópio 

era procurar planetas semelhantes 

à Terra ao redor de estrelas 

semelhantes ao Sol, com potencial 

de vida extraterrestre. Após mais 

de cinco anos de buscas, Twicken 

percebeu que finalmente haviam 

encontrado um desses mundos 

irmãos, há cerca de 1400 anos-luz da 

Terra, na direção da constelação do 

Cisne, batizado de Kepler-452b.

Nos meses seguintes, sua equipe 

realizou uma análise mais fina 

dos dados e cálculos sobre as 

características do planeta e 

da estrela, até anunciarem a 

descoberta, em 23 de julho. Quase 

tudo era parecido com nosso 

mundo: o tamanho, a quantidade 

Divulgação/Era Arqueologia

Acima, arqueólogo prepara jantar 
neolítico; no centro, pesquisador 
trabalha em sepulcro; embaixo, exemplo 
de objetos retirados de Perdigões
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de energia recebida da estrela e 

até o tempo para completar uma 

volta ao redor dela. E estava na 

chamada “zona habitável”, aquela 

faixa de distância da estrela em que 

é possível existir água líquida na 

superfície. Após essa descoberta, 

qual o próximo passo?

bioassinaturas Da viDa Na verdade, 

a missão Kepler e sua sucessora, 

a K2, têm um objetivo mais amplo: 

determinar quão raro ou frequente 

é um mundo como o nosso. 

Para isso, o telescópio compôs 

uma amostragem de planetas 

semelhantes à Terra nas zonas 

habitáveis ao redor de estrelas do 

mesmo tipo que o Sol. As análises 

dos dados das 111.800 estrelas 

observadas pelo telescópio já 

confirmaram a ocorrência de 

1030 planetas extrassolares 

(exoplanetas), 12 deles dentro 

da zona habitável. Para saber se 

esses locais efetivamente possuem 

vida, os cientistas procuram 

“bioassinaturas”, características 

semelhantes as da Terra e 

que possam ser captadas por 

instrumentos. O primeiro planeta 

candidato foi detectado em 2000, 

a 154 anos-luz daqui.

Em entrevista recente para o 

Canaltech, o pesquisador do Núcleo 

de Pesquisa em Astrobiologia, da 

Universidade de São Paulo (USP), 

Douglas Galante, explicou que 

existem várias características que 

alcançam toda a vida na Terra: 

ela é baseada em células, usa a 

água como solvente universal, é 

composta por moléculas orgânicas, 

ou seja, com cadeias de carbono 

e fundamentada no DNA ou RNA. 

Assim, uma parte importante 

da busca por vida fora da Terra 

procura no espaço moléculas 

orgânicas, como aminoácidos e 

bases nucleicas (componentes do 

DNA e do RNA), bem como seus 

precursores (substâncias capazes 

de formá-las por reações químicas). 

Tais moléculas já foram encontradas 

em meteoritos que caíram na Terra, 

e precursores já foram registrados 

em nebulosas interestelares. Em 

um cometa, a primeira detecção 

conclusiva de um aminoácido 

aconteceu em 2009, quando foi 

observada glicina em amostras 

coletadas e trazidas à Terra pela 

sonda espacial Stardust, que visitou 

o cometa Wild 2, em 2004.

simulações Do espaço cósmico  

A presença de materiais orgânicos 

precursores da vida em cometas 

e meteoritos é importante para a 

hipótese da panspermia, segundo 

a qual parte das substâncias 

bioquímicas necessárias para o 

surgimento da vida na Terra e em 

outros planetas pode ter vindo do 

espaço, atiradas na sua superfície 

pela queda desses corpos. Para 

isso, essas substâncias teriam que 

sobreviver por tempo suficiente em 

Reprodução

O líquen Rhizocarpon geographicum foi submetido à radiação cósmica no espaço e sobreviveu
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de ali elas estarem sujeitas à ação 

de raios ultravioletas e raios-X 

emitidos por estrelas próximas. 

Experimentos em laboratório que 

simulam as condições reinantes 

no espaço cósmico indicam que 

várias dessas moléculas são de fato 

capazes de sobreviver por dezenas 

de bilhões de anos naquelas 

condições, como demonstrou , 

Sergio Pilling, da Universidade do 

Vale do Paraíba (Univap) em 2011. 

Os raios-X e ultravioletas foram 

simulados no Laboratório Nacional 

de Luz Síncrotron (LNLS), que 

produz esses tipos de raios.  

O estudo de Pilling faz parte de 

outro tipo importante de pesquisa 

na astrobiologia, as simulações em 

laboratório das condições reinantes 

no espaço cósmico, na qual se 

busca compreender como as 

moléculas orgânicas se formam e 

podem sobreviver ali. Aminoácidos 

e bases nucleicas têm aparecido, 

por exemplo, em simulações em 

laboratório da atmosfera de Titã,  

o maior satélite de Saturno. 

lagos sob o gelo Há vários 

indícios da existência de oceanos 

em condições habitáveis por 

organismos vivos debaixo das 

carapaças de gelo existentes 

na superfície de Europa, um dos 

maiores satélites de Júpiter. 

Para tanto, cientistas tentam 

compreender ambientes terrestres 

considerados análogos, por 

exemplo lagos subglaciais debaixo 

do gelo da Antártida, mantidos 

líquidos pela atividade geotérmica. 

O maior deles é o lago Vostok, com 

área de 14 mil km2, debaixo de  

3770 metros de gelo, que 

pode abrigar um ecossistema 

microbiano isolado há milhões de 

anos do ambiente exterior. 

A busca de microrganismos 

extremófilos – capazes de 

enfrentar ambientes parecidos 

com o que existe no espaço – é 

estender os limites da vida como 

a conhecemos e assim poder 

identificar mais locais fora da Terra 

onde a vida poderia ocorrer, mesmo 

aquela do mesmo tipo encontrado 

no nosso planeta. Alguns desses 

extremófilos já tiveram sua 

resistência testada no ambiente do 

próprio espaço cósmico. Em 2005, 

um experimento enviou dois tipos 

de líquens ao espaço em um foguete 

– Rhizocarpon geographicum e 

Xanthoria elegans. Após passarem 

16 dias no satélite russo Foton-M2, 

submetidos à radiação cósmica 

comum no espaço, chegaram todos 

vivos de volta à Terra.

Roberto Belisário

Extremófilos no Brasil

Extremófilos são encontrados em locais muito gelados, como na Antártida, em 

regiões áridas, em lugares com alta temperatura, como as fontes geotérmicas, 

em lagos muito salgados ou muito ácidos etc. Cientistas brasileiros, inseridos no 

Programa Antártico Brasileiro (Proantar), vêm contribuindo com as pesquisas 

sobre extremófilos que vivem no continente gelado. Mas não é necessário ir 

tão longe. No território nacional há ambientes considerados extremos onde 

são procurados organismos altamente resistentes. Um trabalho de 2013, de 

pesquisadores da USP e da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) elencou 

vários. Há ambientes hipersalinos em manguezais e lagoas, destacando-se a de 

Araruama, no Rio de Janeiro. O solo do Cerrado apresenta grande acidez e alta 

concentração de alumínio e ali já foi encontrada a bactéria Flavobacterium sp.. 

Há também as áreas impactadas por poluição de metais pesados, como zinco e 

cádmio, jogados na baía de Sepetiba, no Rio de Janeiro – ali foram encontradas 

várias bactérias que crescem em ambientes muito ácidos.
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política De c&t

Inversão científica  
no México 

No México, no início do 

século XX, a administração 

de ciência e tecnologia foi 

reformada ao ponto de torná-la 

um instrumento de exercício 

obrigatório pelo Estado; 

resultando, assim, em sentido 

estrito, uma política de ciência 

e tecnologia. Com a criação do 

Conselho Nacional de Ciência e 

Tecnologia (Conacyt) em 1970, 

o Estado mexicano incorporou, 

entre seus instrumentos 

de desenvolvimento, a 

administração de recursos 

públicos para as atividades de 

produção e desenvolvimento 

de tecnologia, além do 

financiamento de estudos de  

pós-graduação. 

Na década de 1990, a 

incorporação do país a 

instituições globais como a 

Organização para a Cooperação 

e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) e o Tratado Norte-

Americano de Livre Comércio, 

por exemplo, mostrou claramente 

a existência de grandes lacunas 

no desenvolvimento científico 

do México em relação a outros 

países. Por isso, nos anos 

1990, acontece uma profunda 

reestruturação de vários 

instrumentos e práticas do 

aparato institucional que giravam 

em torno do Conacyt. Essas 

mudanças culminaram na criação 

da Lei de Ciência e Tecnologia, 

em 2002, cujo objetivo é 

fortalecer institucionalmente a 

atividade científica no México. 

Além disso, a lei põe especial 

atenção na divulgação científica 

e a necessidade de orçamento 

específico para essa atividade. 

Em 1999, para criar instrumentos 

que garantissem maior 

competitividade para o setor 

produtivo, o governo mexicano 

também buscou promover uma 

aproximação entre a academia 

e a indústria, por meio da Lei 

para a Promoção da Investigação 

Científica e Tecnológica.

caminhanDo Devagar Nas últimas 

décadas, o México tem feito 
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importantes esforços no sentido 

de aprimorar o sistema de 

ciência, tecnologia e inovação 

(CTI), no entanto, caminha mais 

devagar do que outras nações. 

A experiência internacional 

mostra que para desencadear 

o desenvolvimento de um país, 

com base no CTI, é conveniente 

que a inversão de investimentos 

nesse setor seja de pelo menos 

1,0% de seu Produto Interno 

Bruto (PIB). No México, o valor 

deste indicador é o menor entre 

países membros da OCDE e 

ainda menor do que a média 

da América Latina. Em 2012, o 

Gasto Interno Bruto em Pesquisa 

e Desenvolvimento Experimental 

(Gide), no México, foi de apenas 

0,43%, portanto, bem abaixo 

de países como Coreia, Israel 

e Finlândia, por exemplo, que 

investem mais de 3,0% e que 

gozam de economias estáveis e 

de um maior desenvolvimento 

social.  O Brasil, em 2011, logrou 

investimentos de 1,21%, valor  

que refletiu no fortalecimento  

do aparelho científico e 

tecnológico do país.

É consenso que avanços 

científicos e tecnológicos 

se traduzem em geração de 

riqueza, representando um 

instrumento eficaz para melhorar 

a produtividade e os serviços nas 

empresas e instituições. Embora 

a Lei de Ciência e Tecnologia 

estabeleça que o gasto nacional 

em atividades de pesquisa 

científica e desenvolvimento 

tecnológico não podem ser 

menores do que 1% do PIB, no 

México esse índice não tem 

atingido 0,5%, dificultando 

uma trajetória de crescimento 

consistente e, ao mesmo tempo, 

exigindo que novos caminhos 

sejam pensados. 

Conforme se pode ver no 

gráfico, o Gide teve altos e 

baixos ao longo dos anos, com 

uma média de aumento de 

apenas 0,09%.

No início do atual governo 

mexicano, o presidente 

Enrique Peña Nieto assegurou 

que destinaria pelo menos 

0,1% do PIB em ciência e 

tecnologia, com aumento 

gradual, até chegar ao 1%, como 

estabelece a Lei de Ciência. 

É um claro sinal da aposta 

nesse setor para propiciar o 

desenvolvimento econômico 

e social, mas cuja meta ainda 

está longe de ser atingida 

devido aos constantes cortes 

no orçamento destinados a essa 

área. Em 2014, houve corte 

de 7 bilhões no orçamento do 

Ministério da Educação Pública 

e de 900 milhões do Conacyt, 

áreas que são consideradas 

prioritárias. Essa redução 

teve como causa principal os 

baixos preços do petróleo em 

nível internacional e a situação 

econômica enfrentada pelo 

México. Esses cortes afetam as 

bolsas para estudantes de pós-

graduação, programas e projetos, 

o financiamento para estados, 

estímulos para a inovação etc, 

o que resulta em atraso não só 

para a ciência, mas para o país. 

promessa As políticas de 

ciência e tecnologia abriram 

tendências promissoras no 

México. As novas condições 

institucionais nas quais se 

desenvolveu sua promoção 

permitem considerar que, ao 

cabo de mais de três décadas, 

pode-se esperar uma política 

pública consolidada, já que os 

instrumentos de intervenção 

estadual se encontram definidos 

na sua estrutura do gasto 

público, por meio de uma lei que 

define atores institucionais e 

procedimentos, sobretudo no 

âmbito político. No entanto, é 

importante ter em conta que o 

aparelho científico e tecnológico 

não depende unicamente da 

promulgação de leis, mas sim do 

cumprimento delas. Também é 

importante que o Estado entenda 

que problemas como saúde, 

pobreza, educação, insegurança 

etc, questões ligadas ao 

desenvolvimento social, estão 

intimamente relacionados com o 

desenvolvimento da ciência e da 

tecnologia.

Milagros Varguez 

3_Mundo_p12a18.indd   18 04/11/15   22:54



paleon
tologia



20

 N ão é um exagero enfatizar que o trabalho realiza-
do pelos paleontólogos desperta enorme interesse 
na sociedade. E não apenas no Brasil, bastando, 
para isso, ter-se em mente o espantoso sucesso da 
quarta versão do filme da franquia Jurassic Park. 

O mundo dos dinossauros.O filme chegou ao circuito nacional de ci-
nemas como um dos três longas-metragens com maior arrecadação 
já produzido (1).

Todo esse interesse relacionado aos fósseis (todas as evidências 
de vida de épocas geológicas passadas que foram preservados nas 
rochas) rendeu frutos para a pesquisa paleontológica nacional, par-
ticularmente nestes últimos 15 anos. Desde a exposição “No tempo 
dos dinossauros”, realizada em 1999 e que pode ser considerada 
como um divisor de águas para o estudo dos fósseis no Brasil já 
que despertou enorme interesse da mídia (e consequentemente da 
sociedade),pelas atividades dos cientistas que militam na área (p.ex., 
2), a quantidade de verbas alocadas para esse ramo da ciência básica 
aumentou gradativamente. Até pouco tempo, editais com temas 
relacionados ao estudo de dinossauros, tartarugas, microfósseis e 
invertebrados extintos haviam sido contemplados em maior ou me-
nor escala em forma de bolsas ou auxílios pelo CNPq – principal 
agência financiadora em nível federal – e pelas fundações de amparo 
à pesquisa estaduais (p. ex., Faperj, Fapesp, Facepe, Fapemig, Fapese 
e Funcap). Mesmo não chegando aos valores despendidos por países 
mais desenvolvidos e até mesmo por países sul-americanos como a 
vizinha Argentina (que tradicionalmente investe mais na paleon-
tologia do que o Brasil, mesmo em tempos de crise), o maior fluxo 
de verbas para a área propiciou significativos avanços da pesquisa 

apreseNtação

para oNde camiNha a  
paleoNtologia brasileira?

alexander Kellner

paleontológica nacional. Esse investimento se refletiu, inclusive, 
em importantes achados que foram publicados nas principais re-
vistas científicas do mundo, muitas vezes realizados em pareceria 
com pesquisadores do exterior (p. ex., 3-10), contribuindo para o 
incremento científico e internacionalização da ciência brasileira.

Nesta presente edição da revista Ciência e Cultura, estão sendo 
abordados áreas e aspectos distintos da paleontologia. A proposta 
foi apresentar diversas linhas de pesquisa que são realizadas com 
vários tipos de fósseis, inclusive procurando mostrar ao leitor que 
não apenas de dinossauros vive o paleontólogo!

O texto sobre microfósseis (11) apresenta uma panorâmica da 
área, mostrando não apenas a importância desses diminutos orga-
nismos encontrados nas rochas, mas também apresentando a carac-
terização dos grupos principais. Nunca é demais relembrar a apli-
cação direta desse tipo de fóssil na geologia do petróleo, em datação 
de camadas e nas reconstituições paleoambientais. Talvez essa seja 
a área da paleontologia que possa ser considerada a mais aplicada.

O artigo sobre paleobotânica (12) apresenta o potencial cientí-
fico que o estudo das plantas fósseis oferece. Enfocando nos macro-
fósseis (já que muitos restos de vegetais como os esporos e pólens são 
tratados como microfósseis), o texto mostra as dificuldades do estu-
do dos vegetais, particularmente pelo fato de que são compostos de 
estruturas bem distintas como os troncos e as folhas. Por possuírem 
características anatômicas e composicionais diversas, essas partes 
das plantas raramente são preservadas juntas. Assim, muitas vezes 
existe a especialização, com paleobotânicos se dedicando apenas ao 
estudo dos troncos e outros à pesquisa das folhas. Esse artigo tam-
bém menciona algumas das principais descobertas realizadas nos 
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últimos anos, chamando a atenção para a pluralidade de perguntas 
científicas que o estudo das plantas pode responder.

Um outro assunto abordado neste Núcleo Temático dedicado 
à paleontologia são as pesquisas sobre peixes fósseis, com atenção 
para a ictiofauna encontrada em depósitos da era Mesozoica (13). 
Esse período geológico é muito importante para a evolução dos pei-
xes, particularmente para elucidar questões de cunho biogeográfico. 
Nunca é demais relembrar que, ao longo do tempo profundo, oce-
anos e mares se abriram e se fecharam, e rios mudaram de direção 
devido a fatores geológicos como a movimentação das placas tectô-
nicas. Naturalmente, nesses eventos de grande magnitude a fauna 
(e flora) são afetados, o que pode ser verificado particularmente na 
distribuição dos peixes fósseis que tendem a ser mais comumente 
preservados do que outros vertebrados. Justamente no Brasil, temos 
diversos depósitos que têm fornecido exemplares relevantes para um 
melhor conhecimento da distribuição das ictiofaunasmesozoicas, 
em especial as encontradas no período Cretáceo.

O artigo sobre répteis fósseis (14) foca nos avanços que ocor-
reram na paleoherpetologia no mundo e como tem-se dado a con-
tribuição brasileira. Abordando três dos principais grupos desses 
vertebrados – os dinossauros, os pterossauros e os crocodilomorfos 
– o artigo apresenta os progressos da pesquisa nacional que envolve 
desde novas descobertas realizadas no país até a atividade conjunta 
com cientistas de outros países que possuem depósitos de interesse 
paleontológico destacado. O trabalho também apresenta as áreas 
onde a ciência brasileira poderia atuar mais pelo importante mate-
rial fossilífero que dispõe, como a pesquisa de tecidos moles, que 
inclui a busca por biomoléculas em material excepcionalmente 
bem preservado, que, diga-se de passagem, não é apenas limitado 
a répteis fósseis.

Poucos sabem, mas uma das principais contribuições fornecidas 
pela paleontologia brasileira nestes últimos anos está na pesquisa dos 

primeiros estágios evolutivos dos mamíferos, conforme é apresenta-
do no artigo seguinte desta coletânea (15). Nos depósitos triássicos 
do Rio Grande do Sul foram encontrados diversos exemplares que 
mostram os passos evolutivos seguidos pelos proto-mamíferos (que 
são os cinodontes basais) até o surgimento dos primeiros represen-
tantes de Mammalia. Nunca é demais relembrar que são justamente 
os mamíferos que, após a extinção em massa ocorrida no limite Cre-
táceo-Paleógeno, passaram a dominar os diferentes ecossistemas. 
Poucas regiões do mundo possuem depósitos com condição da fos-
silização desse tipo de vertebrado, que tende a ser de diminutas pro-
porções e, por isso, detentor de um esqueleto extremamente frágil.

Os dois últimos trabalhos deste Núcleo Temático se dedicam 
a diferentes aspectos da paleontologia: as novas técnicas e questões 
relacionadas à legislação sobre fósseis. Existe uma tendência de em-
pregar metodologias e técnicas cada vez mais sofisticadas para procu-
rar responder às perguntas de complexidade crescente que são feitas 
com relação aos fósseis. Tomografia computadorizada, emprego do 
microscópio eletrônico de varredura e estudos paleohistológicos são 
apenas algumas das novas linhas de pesquisa que estão sendo de-
senvolvidas e aplicadas com maior frequência em nível mundial, e 
também pelos paleontólogos brasileiros (16).

Já as questões envolvendo legislação de fósseis têm estado em 
voga nos últimos anos. Não é desconhecido da sociedade brasilei-
ra que muitos espécimes deixam o país apesar da ilegalidade desse 
processo. Assim, peças de importância científica destacada acabam 
integrando o acervo de instituições de pesquisa do exterior e sendo 
descritas por pesquisadores estrangeiros. Sempre lembrando que 
a ciência não deve ter fronteiras, existe um sentimento de perda 
por parte da comunidade científica nacional e não há como negar 
que a saída desse tipo de material acaba empobrecendo as coleções 
brasileiras. No entanto, não é apenas o Brasil que sofre com o pro-
blema e outros países têm maneiras diferentes de tratar o assunto. 
No último artigo desta  edição de Ciência e Cultura é abordada, de 
forma resumida, a situação brasileira e a do Canadá (17). Pesso-
almente,acredito que mais artigos como esse deveriam ser escritos 
para que possamos traçar um paralelo do que ocorre no mundo e 
eventualmente aprender sobre formas bem sucedidas de resolver ou 
mitigar essa situação.

A composição desses artigos nos conduz a uma reflexão de como 
está o desenvolvimento da paleontologia nacional. Que as condi-
ções, até o final de 2014, melhoraram, não resta dúvidas, sobretudo 
pelo fato de que houve um expressivo aumento de vagas nas uni-
versidades (particularmente nas federais e estaduais) ocupadas por 
paleontólogos (felizmente, não apenas por aqueles que estudam ver-
tebrados). Mas existem situações estruturais que não apenas impe-
dem o avanço da pesquisa científica, mas que, se não forem sanadas, 
podem proporcionar um significativo retrocesso.

A questão legal é um problema. Por um lado, deve haver um 
esforço sadio de procurar manter os principais fósseis encontrados 
no país. Como já foi várias vezes levantado, um bom acervo atrai 

Figura 1: exposição dinossauros no sertão, que se incorporou às 

exposições permanentes do Museu nacional/UFrJ

Alexander Kellner
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bons pesquisadores, que tendem a fazer bons trabalhos e, por isso, 
conseguem ter um currículo melhor e ter mais chances de obter 
melhores apoios à pesquisa, que envolve atividade de campo com 
coleta de novas coleções, que terminam por aumentar a importância 
e o tamanho do acervo da respectiva instituição, e o ciclo se renova. 
O Museu Americano de História Natural de Nova Iorque e o Mu-
seu de História Natural de Londres (antigamente ligado ao British 
Museum) não seriam as instituições científicas que são se não fosse 
pelo seu acervo, onde a coleção de fósseis é reconhecidamente um 
dos componentes principais.

Como manter os fósseis brasileiros no território nacional? As 
leis são vagas (17) e problemáticas. E o Departamento Nacional 
de Produção Mineral (DNPM), a quem compete regulamentar a 
extração de fósseis no país, se revelou inoperante para a questão 
do tráfico (p. ex., 18). Ademais, ficou evidente durante o últi-
mo Congresso Brasileiro de Paleontologia realizado na cidade do 
Crato (Ceará), onde foi apresentado o documentário Peixeiros (de 
acesso livre no YouTube, 19), que funcionários do DNPM adotam 
procedimentos no mínimo suspeitos, que em nada beneficiam a 
situação do fóssil na região. Mais surpreendente 
foram as justificativas apresentadas pelos envol-
vidos dessa autarquia federal nesses procedi-
mentos aparentemente “pouco republicanos”, 
durante a mesa redonda sobre depósitos fossi-
líferos ocorrida durante esse mesmo congresso 
(também disponível no YouTube, 20). Parte dos 
depoimentos filmados são estarrecedores, o que 
por si só depõe contra os servidores em ques-
tão. Não apenas causa espécie a resistência por 
parte da direção geral do DNPM em realizar 
uma investigação rigorosa sobre as ações desses 
funcionários, mas também demonstra um descaso por parte dessa 
autarquia federal para com o patrimônio paleontológico nacional.

Mesmo que houvesse um amparo legal efetivo, a mais eficaz 
forma de melhorar as coleções paleontológicas no Brasil é investir 
na coleta de fósseis. Apesar da saída ilegal de muitos exemplares 
para o exterior, que parece ter diminuído em face da ação de cons-
cientização realizada por parte dos pesquisadores que militam nes-
sa área do saber, podemos dizer que os depósitos fossilíferos brasi-
leiros estão muito longe de serem exauridos, havendo um enorme 
potencial para novos achados. Porém, para isso, é necessária uma 
ação do poder público, destinando recursos mais expressivos e de 
forma contínua aos grupos de pesquisa nacionais já estabelecidos e 
também incentivar os núcleos emergentes, particularmente aque-
les que atuam em regiões próximas a depósitos de interesse pale-
ontológico. Nesse particular, infelizmente, já se sente, há algum 
tempo, uma certa diminuição no volume de recursos destinados 
pelas agências de fomento a projetos e bolsas destinados ao estudo 
dos fósseis, em especial por parte da principal agência de apoio à 
pesquisa, que é o CNPq. Tal fato levou, inclusive, à criação no iní-

cio de 2015, de um movimento (S.O.S. Dinossauros) que procura 
alertar as autoridades sobre a necessidade de investimento na área 
para que os avanços realizados a duras penas não sejam perdidos (p. 
ex., 21-23). Até o momento, não houve nenhum resultado concre-
to dessa iniciativa e existe o temor que, com a situação econômica 
negativa pela qual passa o país, o cenário possa se complicar, sem 
solução a curto prazo (24).

Outro ponto importante que deve estar no radar dos paleon-
tólogos (e no de outros pesquisadores que militam nas chamadas 
ciências básicas) é a situação geral do financiamento da pesquisa por 
parte do poder público. Não há como negar a tendência mundial em 
favorecer a ciência aplicada em detrimento da “ciência-pela-ciên-
cia”, uma vez que a primeira produz resultados que são diretamente 
aproveitados para a melhoria da condição geral da sociedade (25). 
Essas melhorias podem variar desde avanços em procedimentos na 
indústria como para a cura de doenças. Essa cobrança já chegou a 
muitas agências de fomento no Brasil, que passaram a solicitar regu-
larmente em seus editais uma explicação por parte do proponente 
sobre qual o impacto que o desenvolvimento do respectivo projeto 

pode gerar para a sociedade. 
Como a paleontologia responde particular-

mente a essa pergunta? A resposta mais óbvia 
está ligada ao produto que o estudo dos fós-
seis pode oferecer: uma melhor compreensão 
da evolução e diversificação da vida no nosso 
planeta. Sem os paleontólogos, a sociedade 
não saberia nada de como os diversos grupos 
de organismos surgiram e se modificaram ao 
longo do tempo. Tampouco teriam uma noção 
de porquê certos organismos vivem atualmente 
em um ponto do planeta e não em outro (por 

exemplo o urso polar no Ártico e o leão na África). Sem contar 
com a compreensão do aparecimento da nossa própria espécie, que 
obrigatoriamente passa pelo estudo dos fósseis. Muitos pesquisa-
dores defendem que esses motivos já são mais do que suficientes 
para justificar a aplicação de recursos na pesquisa paleontológica.

No entanto, existem outras vertentes que são pouco exploradas 
pelos cientistas brasileiros. A principal delas está relacionada à edu-
cação. Não existe necessidade de apontar a situação extremamente 
negativa do ensino em nosso país. Nesse sentido, a paleontologia, 
por sua natureza multidisciplinar, pode apresentar ao público dife-
rentes aspectos de diversas ciências básicas. A aplicação da matemá-
tica e estatística para compreender questões como o estabelecimento 
do tamanho, massa e potencial de locomoção de espécies extintas, é 
um exemplo. A composição química dos fósseis e como estes se pre-
servaram é outro. Sem contar com as noções ligadas aos ecossistemas 
e como estes mudaram ao longo do tempo profundo, ocasionando 
extinções que podem ser locais ou em escala mundial. Estes são ape-
nas alguns dos temas que o estudo dos fósseis pode apresentar para 
os estudantes, auxiliando na sua formação.

A mAis eficAz 
formA de 

melhorAr As 
coleções 

pAleontológicAs 
no BrAsil é 
investir nA 

coletA de fósseis
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possibilitar a informação das mudanças científicas ocorridas em uma 
determinada área), que acabam por proporcionar uma efetiva demo-
cratização do conhecimento científico (27).

Finalizando, apesar de uma inegável melhoria das condições 
para o desenvolvimento da paleontologia nacional nos últimos anos, 
existe, hoje em dia, uma “nuvem negra” sobre essa área de pesquisa 
que se não for dissipada (ou ao menos mitigada) poderá gerar perdas 
dos avanços alcançados nos últimos anos. Se isso ocorrer, temo que 
os emblemáticos 7:1 da última copa mundial de futebol acabem, 
comparativamente, sendo pouco para a questão do retrocesso da 
pesquisa e, mais uma vez, o nosso país perderá uma excepcional 
chance de se destacar no cenário científico mundial.

Alexander Kellner é professor titular do Laboratório de Sistemática e Tafonomia de Ver-
tebrados Fósseis do Museu Nacional, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) 
e membro da Academia Brasileira de Ciências.
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Ademais, é fundamental que o paleontólogo apresente as mu-
danças no foco das pesquisas paleontológicas que estão cada vez mais 
sofisticadas. Um bom exemplo é a tomografia computadorizada que 
possibilita uma reconstrução detalhada de órgãos e tecidos moles nos 
organismos. Essa é uma (não a única) boa porta de entrada para apre-
sentar diversos conceitos relacionados à física. Sem contar com a busca 
de biomoléculas – uma tecla na qual tenho batido há algum tempo.

Outro ponto, que é cada vez mais fundamental para a sobrevi-
vência da paleontologia nestes tempos “bicudos” de restrição or-
çamentária, está ligado a divulgação e difusão científica. De nada 
adianta para o desenvolvimento dessa (e de outras) ciência básica 
que o pesquisador se encastele em seu laboratório e converse apenas 
com os seus pares! Existe uma demanda (até mesmo parcialmente 
reconhecida pelo CNPq e pelas agências de fomento estaduais) que 
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para atividades de amadores no Brasil, o que também parte de uma 
certa desconfiança da academia. Entre as exceções está o Grupo Fos-
silis de Minas Gerais e os Colecionadores de Ossos no Rio Grande do 
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microfósseis: pequeNos 
orgaNismos que geram 
graNdes iNformações  
sobre o passado 

Silane a. F. da Silva caminha 
Fátima Praxedes r. leite

m icrofósseis podem ser organismos inteiros ou 
partes deles, como por exemplo carapaças ou 
placas, que se preservaram por processos geoló-
gicos. Os que formam carapaças são separados 
pelo tipo de composição química. Podem ser 

carbonáticos, cuja carapaça é formada por carbono (C) e oxigênio 
(C) associado a um outro elemento principalmente ao cálcio (Ca); 
ou silicosos, compostos por elementos de silício (Si) e oxigênio (O). 

O tamanho varia conforme o grupo estudado de alguns milési-
mos de milímetro a poucos centímetros. Para observá-los é necessá-
rio o uso de equipamentos como microscópios e lupas que ampliam 
o tamanho original em 10, 100 ou até 2000 vezes. 

O nome microfósseis é usado, então, para definir o grupo de 
diminutos organismos que viveram no passado e o conjunto de deles 
é estudado pela micropaleontologia. 

A classificação que organiza os microfósseis em categorias pode 
ser artificial, ou seja, sem que haja uma relação de parentesco entre 
eles ou natural, com relações de parentesco. Os palinomorfos, objeto 
de estudo da palinologia, formam um grupo artificial. Isso ocorre 
porque eles são isolados por um método de preparação química que 
elimina a poção carbonática e de silicatos e concentra matéria orgâ-
nica. Significa dizer que todos os pequenos fósseis mineralizados são 
destruídos durante a preparação e todos os de parede orgânica são 
preservados. Estruturas de plantas vasculares (angiospermas, gim-
nospermas e pteridófitas), algas, fungos, cistos de protistas, parte 
orgânica de foraminíferos e restos de pequenos animais são comu-
mente recuperados por possuírem parede orgânica. Devido a essa 
natureza heterogênea dos palinomorfos, eles são categorizados em 
grupos menores de acordo com critérios morfológicos (1). 

Aqui apresenta-se alguns grupos organizados por reinos de acor-
do com o sistema de classificação natural. 

Os representantes do reino Monera apresentam células sem nú-
cleo organizado. As cianobactérias são um exemplo e estão presentes 
no registro fóssil desde 3,5 bilhões de anos e representam, por isso, o 
mais antigo registro de vida celular no planeta. Elas são células que 
podem agrupar-se em longos filamentos ou em finas camadas. Vi-
vem em ambientes aquáticos e alguns inóspitos, com temperaturas 
extremas, por exemplo. Quando fragmentos inorgânicos ficam apri-
sionados em níveis ricos em cianobactérias formam os estromatóli-
tos, estruturas laminadas que formam rochas muito comuns no final 
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do Pré-cambriano. Algumas cianobactérias juntamente com outras 
algas de afinidade desconhecida são agrupadas dentro dos Acritar-
cas. Elas foram os primeiros seres a realizar fotossíntese, processo que 
transformou completamente a atmosfera primitiva tornando-a rica 
em oxigênio e permitindo que a vida evoluísse posteriormente até 
tornar-se o que hoje conhecemos (2; 3).

No reino Protista todos organismos são eucariotas, ou seja, têm 
células com núcleo organizado. Podem ser unicelulares ou multi-
celulares, mas sem tecidos especializados. Os mais antigos foram 
encontrados na China e datam 1,8 bilhão de anos, ou seja, só depois 
de quase 2 bilhões de anos do primeiro registro de procariotas do 
reino Monera (4). Dentre os protistas, destacam-se para a micropa-
leontologia alguns grupos como descrito abaixo.

Os dinoflagelados são algas unicelulares, em sua maioria ma-
rinhas que possuem flagelos e alguns são fotossintetizantes. Eles 
são preservados no registro fóssil devido à parede interna orgânica 
sendo, por isso, considerado como palinomorfos marinhos (5). 
Com avanço da exploração de petróleo em seções marinhas bra-
sileiras, o estudo de dinoflagelados se fortaleceu nos anos 1970 e 
1980. Desde então, tornou-se um dos princi-
pais grupos de microfósseis analisados em bacias 
da margem continental brasileira (6). Os dino-
flagelados surgiram no final do Triássico e se 
tornaram abundantes e com alta diversidade no 
Cretáceo, sendo por isso, usados como fósseis 
guias das principais seções cretáceas marinhas. 
Muitas delas com alto potencial petrolífero (7). 

Os foraminíferos são uma classe de protis-
tas amebóides. Normalmente têm uma carapa-
ça ou testa exterior com uma ou várias câmaras, 
feitas de sílica, carbonato de cálcio ou partículas 
de sedimento aglutinadas. Seus pseudópodos formam uma fina 
rede externa para a captura de alimentos. São geralmente aquá-
ticos, principalmente marinhos, e a maioria das espécies vivem 
sobre ou dentro do sedimento do fundo do mar,  com um pequeno 
número de espécies pelágicas de várias profundidades. As formas 
mais antigas vêm desde o Cambriano (8).

Os nanofósseis calcários agrupam os elementos de composição 
carbonática formado pelos cocólitos, placas calcárias dos coccolitofo-
rídeos, e outros grupos não identificados. Coccolitóforídeos são algas 
unicelulares com um esqueleto externo, planctônicos e exclusivamen-
te marinhos. Elas podem ser encontradas em grandes quantidades por 
toda a zona onde a luz solar alcança dentro do oceano (9). Estes e 
os foraminíferos, juntamente com outros organismos que possuem 
carapaça com carbonato de cálcio, são responsáveis pela formação de 
extensos depósitos de rochas carbonáticas de origem biogênica. 

Outros protistas tais como radiolários e algumas diatomá-
ceas se diferem dos anteriores por terem o corpo protegido por 
uma carapaça formada por sílica. A sílica é mais resistente ao 
processo de dissolução em altas profundidades e, por isso, são 

os principais elementos encontrados em sedimentos de mares 
profundos, onde a pressão é tão alta que dissolve o a carapaça 
formada por carbonato. 

Já os ostracodes, diferentemente dos outros grupos descri-
tos acima, são invertebrados e, portanto, animais. Eles possuem 
duas valvas quitinosas impregnadas por carbonato articuladas na 
região dorsal. Seu tamanho varia de 0,1 a 32 mm. Existem apro-
ximadamente 20.000 espécies viventes habitando mares, lagos e 
rios. Algumas espécies são adaptadas a um modo de vida semi-
terrestre em solos úmidos e folhas em decomposição. Devido 
à sua alta taxa de especiação e à capacidade de preservação, são 
utilizados em bioestratigrafia e reconstruções ambientais. Estu-
dos de elementos-traços e isótopos estáveis da carapaça desses 
animais podem indicar variações climáticas principalmente dos 
períodos glaciais e interglaciais que ocorreram no globo nos últi-
mos milhares de anos. A origem do grupo está bem documentada 
desde o Ordoviciano (10;11;12). 

Com hábito aquático, predominante marinho, os microfósseis 
acima dão informações somente sobre esses ambientes. Existe, no 

entanto, um grupo exclusivamente terrestre que 
são os grãos de pólen e esporos. 

Os grãos de pólen e esporos são células repro-
dutivas de plantas superiores e inferiores, respec-
tivamente. Eles possuem uma proteção orgânica 
externa muito resistente composta por esporo-
polenina que se fossiliza facilmente desde que 
não haja oxidação no ambiente de deposição. Sua 
dispersão pode ser pelo vento, água e com auxí-
lio de polinizadores como pássaros e insetos. A 
morfologia dos grãos de pólen e esporo é variada 
podendo ser diferenciada por simetria, abertura 

e ornamentação. Através do estudo das características morfológicas 
é possível identificar a família da planta que o produziu e, assim, 
obter dados sobre o habitat e hábito e, consequentemente, inferir 
sobre o ambiente onde vivia (1).

Pela sua diversidade, abundância e ampla distribuição geográfi-
ca, os microfósseis, de maneira geral, representam uma ferramenta 
muito importante para o estudo da evolução da vida nas diferentes 
etapas do planeta ao longo do tempo geológico. Por essa razão são 
usados, muitas vezes, como a única ferramenta para estabelecer a 
idade de rochas sedimentares. A indústria do petróleo, por exem-
plo, utiliza a distribuição temporal de diversos tipos deles para datar 
camadas e encontrar níveis ricos em petróleo e gás em suas prospec-
ções. No Brasil, estudos micropaleontológicos foram muito úteis 
para a descoberta de petróleo e gás e mais recentemente do pré-sal, 
um dos sistemas petrolíferos mais conhecidos, e estima-se que com 
esse achado a reserva de petróleo e gás aumentará nos próximos anos, 
incrementando também o poder econômico do país (13). 

Os microfósseis habitaram os mais diferentes ambientes da Terra 
e cada um deles foi ocupado por grupos e formas específicas. Devi-
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do a isso, o estudo micropaleontológico associado, algumas vezes, 
a métodos isotópicos nos dá informações do paleoclima, salinida-
de, profundidade de mares antigos, disponibilidade de nutrientes e 
composição e diversidade da biota do passado (14). 

eStUdo de CASo: A AMAzônIA há MIlhõeS de AnoS AtráS Rochas 
sedimentares presentes na Amazônia são registros da história daquela 
região. Há mais de 30 anos um projeto milionário financiado pelo 
governo federal perfurou em 84 testemunhos de sondagem com 
profundidade variando de 50 a 411 metros, totalizando um pouco 
mais de 14 quilômetros de rocha. O objetivo dessa exploração era 
conhecer a disponibilidade e qualidade do carvão da região, pois 
níveis com carvão são bem comuns na região de fronteiras entre 
Brasil, Colômbia e Peru. 

Uma comparação a ser feita quando se trabalha com rocha em 
subsuperfície é com uma máquina do tempo. Quanto mais profun-
do for perfurado a rocha, maior a chance de se encontrar intervalos 
mais antigos e, consequentemente, mais antigo é o ”lugar” que se 
visita. O estudo micropaleontológico dessas seções permitiu acessar 
informações sobre a idade aproximada daquelas rochas e sobre o 
ambiente em que elas foram formadas. 

Sobre a idade das rochas, elas variam entre 23 milhões a 3 mi-
lhões de anos atrás em período conhecido como Neógeno. A idade 
é estabelecida por meio da associação de grãos de pólen e esporos. 
Muitos deles têm seu primeiro aparecimento bem conhecido em 

outras localidades da América do Sul e alguns deles já se extingui-
ram, como é o caso da Grimsdalea magnaclavata (Figura 1). 

A reconstrução paleoambiental do Neógeno da Amazônia mos-
tra 3 tipos ambientes diferenciados pela composição palinológica, 
são eles: o de planície de inundação representado por grãos de 
pólen de árvores, arbustos de Malvaceae e Euphorbiaceae princi-
palmente, lianas e samambaias típicas de florestas tropicais úmi-
das. O de pântanos, composto por grãos de pólen de palmeiras, 
gramíneas e samambaias típicas de ambiente pantanoso e de lagos, 
representado pela presença de gramíneas, plantas herbáceas de As-
teraceae e muitas algas de ambientes de água doce (15). A figura 1 
mostra a diversidade de formas de grãos usados como  marcadores 
ambientais e de idade.

Outros microfósseis usados para inferir o ambiente naquela re-
gião são os ostracodes. Algumas modificações morfológicas na cara-
paça deles indicaram mudanças na salinidade em alguns intervalos, 
fato confirmado também pela presença de foraminíferos e dinofla-
gelados, sugerindo que em determinados momentos a Amazônia foi 
coberta por água do mar ocasionada principalmente pelo aumento 
do nível global do mar (16). Esses episódios de entrada de água 
marinha podem explicar porque nos rios da Amazônia, atualmente, 
encontra-se espécies de origem marinha como peixe-boi, botos e ar-
raias. Esse é um dos exemplos de como eventos ocorridos no passado 
afetam, e muito, o que conhecemos do presente.

ConClUSõeS Aqui apresentou-se as características de diversos grupos 
de microfósseis e suas aplicações no entendimento de ambientes do 
passado e como a indústria do petróleo utiliza essas informações para 
datar camadas com potencial  para geração de óleo e gás.

A escolha do grupo de microfósseis a ser estudado é feita levan-
do-se em conta o tipo de ambiente que se pretende estudar (marinho 
ou continental), idade estimada da rocha (bilhões, milhões ou mi-
lhares de anos),  tipo de amostra (alta ou baixa oxidação). 
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paleobotâNica: o que os 
fósseis vegetais revelam?

Juliane marques-de-Souza 

 a 
paleobotânica é uma área da paleontologia que, 
como tal, articula saberes de outras áreas do co-
nhecimento, tais como a biologia e a geologia, 
para localizar, analisar e interpretar registros de 
organismos vegetais em rochas sedimentares for-

madas há milhares ou milhões de anos atrás. Para compreender, por 
exemplo, as dinâmicas ambientais que contribuíram para tamanha 
diversidade da flora atual, ou mesmo as novidades evolutivas as-
sociadas à saída do ambiente marinho e à conquista do ambiente 
terrestre, é preciso olhar para o passado. As rochas sedimentares são 
como fotografias desse passado e guardam com elas as memórias 
daquele tempo. Os paleontólogos e aqui, especificamente, os paleo-
botânicos são os profissionais treinados para olhar para essas rochas 
e decifrar seus registros, quando esses se referem a organismos do 
reino vegetal. De maneira geral, pode-se dizer que os paleobotânicos 
são como historiadores das plantas que buscam organizar a comple-
xa pintura da história do reino vegetal (1).

Os restos vegetais fossilizados, objetos de estudo da paleobotâni-
ca, podem ser categorizados em macrofósseis e microfósseis vegetais 
(2). De maneira geral, pode-se dizer que o primeiro é representado 
por restos ou vestígios de estruturas vegetais macroscópicas, ou seja, 
visíveis a olho nu, tais como as folhas, os ramos, os lenhos, as semen-
tes, as flores, os frutos, entre outras. O último é representado por 
estruturas microscópicas como grãos-de-pólen, esporos, cutículas 
etc, cuja visualização depende de aparelhos de magnificação como 
os microscópios e as lupas.

exemplo de folha fóssil preservada na forma de impressão/

compressão

Juliane Souza
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Nas últimas décadas, o estudo do registro fóssil associado aos 
estudos morfológicos e moleculares realizados em plantas atuais 
tem contribuído sobremaneira na compreensão da evolução da 
vida desde a proposição da teoria da seleção natural por Darwin 
(3). Contudo, mesmo diante de muitas gerações de pesquisadores 
que se dedicaram e se dedicam ao estudo das plantas fósseis, estas, 
diferentemente dos vertebrados (principalmente dos dinossauros), 
não são amplamente conhecidas pela população. 

Mesmo dentre os estudantes de biologia ou geologia, seu poten-
cial científico é muitas vezes desconhecido. Nos currículos escolares, 
e até mesmo no ensino superior, esse conteúdo é frequentemente ne-
gligenciado, mesmo persistindo o estudo da disciplina de botânica. 
E, se conteúdos como anatomia e morfologia vegetal de plantas atu-
ais são elementos contidos no currículo, então o conhecimento sobre 
a paleobotânica passa a ser também fundamental para a compreensão 
lógica desses conceitos (4), visto que a paleobotânica, em suas várias 
formas, permanece como o único método pelo qual a história dos 
grupos vegetais pode ser visualizada e documentada (5).

A pAleobotânICA nA prátICA Sabe-se, hoje, que as plantas foram as 
responsáveis por “preparar” o ambiente terrestre para que a evolução 
da vida animal fosse possível, contribuindo, por exemplo, com a 
oxigenação da atmosfera primitiva (6;7). Já se conhece o momento 
na história da vida na Terra em que os grandes grupos vegetais se 
originaram, o momento da máxima diversificação desses grupos e, 
em alguns casos, quando eles foram extintos (8). No entanto, não 
somente aos estudos evolutivos serve a paleobotânica. 

Uma das primeiras e mais difíceis tarefas dos paleobotânicos está 
no reconhecimento e na reconstrução dos próprios organismos ve-
getais. Isso porque a maior parte do registro fóssil de plantas contém 
restos desarticulados desses organismos, ou seja, folhas desconecta-
das de ramos, ramos desconectados de caules e estruturas reprodu-
tivas dispersas (frutos, sementes, grãos de pólen e esporos). Diante 
desse cenário, muitos pesquisadores dedicam-se anos a recompor 
esses organismos. Para isso, buscam nos registros amostras que con-
tenham partes conectadas e, como um grande quebra-cabeça, re-
constroem a planta em sua totalidade.

Um exemplo bem sucedido de reconstrução vegetal é o da 
Glossopteris. A flora Glossopteris é indicadora global de um momento es-
pecífico da história da Terra em que os continentes estiveram unidos em 
uma única massa continental chamada Pangea. Em depósitos formados 
no período Permiano, em países como Brasil, Índia, Austrália e África 
do Sul e na Antártica é possível encontrar abundantes registros de partes 
representantes dessa flora. E, em virtude da sua importância na com-
preensão da evolução do reino vegetal, muitos pesquisadores do mundo 
dedicam-se ao estudo desse material. Essa abundância de registro asso-
ciada ao esforço coletivo no estudo dessa planta permitiu, já em 1977, a 
primeira proposição da organização estrutural da Glossopteris (9). 

Outro aspecto a se destacar é que a preservação de restos vegetais, 
assim como de outros organismos, depende da sua resistência à de-

composição, ao transporte e a fatores físicos e químicos associados 
à transformação desse organismo em um fóssil (fossildiagênese). 
Assim, ela varia enormemente dependendo da estrutura do órgão 
vegetal e do tipo de ambiente ao qual foi exposto (10). Comparati-
vamente, lenhos lignificados e grãos de pólen, estes últimos em vir-
tude da presença da esporopolenina, tendem a ser mais resistentes ao 
transporte e ao retrabalhamento do que folhas as quais, dependen-
do da espécie, podem ser mais delicadas, porém normalmente são 
produzidas em abundância pelas “plantas-mãe” (11). Um depósito 
fossilífero contendo registro dessas estruturas menos resistentes ou 
de plantas preservadas em posição de vida são excelentes indicativos 
do local em que esses organismos viviam. 

Portanto, uma vez preparados para identificar e interpre-
tar esses registros, os paleontólogos são capazes de, por vezes, 
sugerir reconstruções paleoambientais e compreender como as 
paisagens evoluíram ao longo dos milhões de anos de existência 
das plantas na Terra. Um caso interessante para exemplificar a 
aplicação da paleobotânica em reconstruções paleoambientais é 
o estudo desenvolvido por pesquisadores russos com o espécime 
de mamute pleistocênico (Mammuthus primigenius Blumenba-
ch, 1799) apelidado de “Yuka”, descoberto em 2010 na Sibéria. 
Por meio da análise de grãos de pólen e de macrofósseis vegetais, 
encontrados na mesma área de onde o espécime de mamute foi 
coletado, os pesquisadores reconstruíram a vegetação à época su-
gerindo tratar-se de um mosaico tundra-estepe combinado com 
prados enriquecidos por vegetação de estepe (12). 

A biologia e a ecologia de muitos grupos vegetais do passado 
também podem ser conhecidas a partir das análises desses re-
gistros fósseis. Estruturas caulinares lignificadas, por exemplo, 
sugerem resistência e crescimento secundário (altura); o tama-
nho do limbo foliar pode sugerir, entre outras coisas, a posição 
no estrato florestal; a presença de estruturas reprodutivas aladas 

diásporos/ sementes fósseis mineralizadas

Juliane Souza
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pode dar indícios da sua estratégia de dispersão. E, o conjunto 
dessas informações permite reconstruir os ambientes ou a biolo-
gia de grupos que há muito deixaram de existir. Vale ressaltar, por 
outro lado, que essa tarefa não é simples e acaba tornando-se mais 
difícil justamente quando se trata de grupos que não apresentam 
representantes vivos atuais (13).

A descoberta de uma floresta de esfenófitas do tipo Calamites 
Suckow, 1784, preservada em posição de vida, é um exemplo 
recente da aplicabilidade ecológica dos estudos paleobotânicos. 
Tendo sido encontrados em depósitos sedimentares do Carbo-
nífero superior do Reino Unido, os quais foram interpretados 
como provenientes de ambientes de planície costeira com influ-
ência marinha, as mais de uma centena de espécimes sugerem 
certa tolerância desse grupo de plantas a ambientes salinos. Essa 
tolerância pode ser observada a partir de sucessivos registros de 
recolonização, por meio da produção de uma regeneração ad-
ventícia após uma série de episódios de incursões salobras no 
ambiente de vida desses organismos (14).

Por fim, um último exemplo da aplicação da paleobotânica, es-
colhido dentre tantos outros que não foram abordados neste artigo, 
é na paleoclimatologia. Da mesma maneira que a partir dos registros 
fósseis vegetais é possível reconstruir um ambiente, é também possí-
vel reconstruir o clima do planeta no passado, bem como reconhecer 
suas mudanças ao longo do tempo. 

As plantas são excelentes indicadores das condições climáticas 
às quais foram submetidas em vida. Isso porque além de serem 
sensíveis às modificações climáticas em escala continental (15), 
algumas estruturas morfo-anatômicas específicas evidenciam me-
canismos de sobrevivência em diferentes condições de umidade, 
incidência solar, temperatura, entre outros. A densidade de es-
tômatos presentes na superfície foliar, por exemplo, é utilizada 
para inferir mudanças nas concentrações atmosféricas de CO2 em 
diferentes períodos geológicos (16). Ou, a ocorrência de paleoin-
cêndios, que também fica marcada no registro fóssil vegetal,  por 
ser importante indicadora das mudanças climáticas ocorridas no 
passado (17), tem sido ferramenta para proposições relacionadas 
às alterações nos níveis de oxigênio atmosférico global (18) ao lon-
go da história da Terra. 

Assim, longe de tentar abordar neste artigo todas as aplicações 
e interfaces da paleobotânica, o que se pretendeu foi dar ao leitor 
uma visão ampla da complexidade dessa disciplina e o quanto ela 
pode contribuir na compreensão da dinâmica ambiental terrestre. 
Diante do exposto, fica evidente que as mudanças no reino vege-
tal, ao longo da história da vida na Terra, guardam ainda muitas 
surpresas, as quais serão conhecidas pouco a pouco, à medida que 
os estudos avancem.
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estado da arte sobre  
a ictiofauNa mesozoica  
do brasil

valéria Gallo

 a 
era Mesozoica foi um tempo geológico caracte-
risticamente quente e com os mais altos níveis 
oceânicos já registrados na história do planeta, 
com grande diversidade biológica, especialmen-
te na paleofauna marinha. Com a ictiofauna 

não foi diferente, sendo extremante diversificada e abundante, 
incluindo formas filogeneticamente basais e avançadas de peixes 
Chondrichthyes e Osteichthyes. A maioria dos táxons de níveis de 
generalidade mais amplos da ictiofauna atual já estava presente nos 
paleoambientes marinhos mesozoicos, interagindo e afetando tan-
to os ecossistemas daquela época quanto os subsequentes. Natu-
ralmente as ictiofaunas lacustre e fluvial também sofreram, porém 
em menor escala, o impacto das amplas mudanças que ocorriam 
nos mares, conhecidas em conjunto como Revolução Marinha do 
Mesozoico (1;2).

Os fatores que foram mais atuantes na diversificação da ictio-
fauna marinha mesozoica possivelmente abrangem as extinções em 
massa ocorridas no final do Permiano e início do Triássico, as rup-
turas continentais, a formação de inúmeros mares epicontinentais 
pelas crescentes transgressões marinhas e as flutuações do nível do 
mar com consequente formação de novos oceanos (2). Com isso, 
surgiram possibilidades de intercâmbio de componentes das ictio-
faunas que viviam nas plataformas continentais da América do Sul e 
África, assim como nas recém-estabelecidas conexões entre o equa-
torial Mar de Tethys e o Oceano Atlântico.

Neste contexto, destaca-se o acervo ictiológico do Mesozoico 
brasileiro, constituído por material abundante, de relativa diversi-
dade taxonômica e com um bom estado de preservação, com des-
taque para as bacias do Araripe, Pelotas, Grajaú e Sergipe-Alago-
as. Esta diversidade inclui tanto táxons de  Chondrichthyes (e.g., 
as extintas  Hybodontidae, Anacoracidae,  Sclerorhynchidae e 
Rhombodontidae,    além dos ainda viventes Lamnidae,  Rhinobatoidea 
e Myliobatidae), como de Osteichthyes (e.g., as extintas 
 Semionotidae, Pycnodontidae,  Aspidorhynchidae,  Pleuropholidae, 
Cladocyclidae, Pachyrhizodontidae,  Dercetidae, Enchodontidae 
e Mawsoniidae, além dos ainda viventes  Lepisosteidae, Amiidae, 
Elopidae, Albulidae, Elopomorpha  incertae sedis, Clupeomorpha, 
Clupeocephala incertae sedis,  Gonorynchiformes, Euteleostei basal 
e Holocentridae). Diversos táxons possuem distribuição restrita a 
essa era, enquanto outros continuaram suas trajetórias evolutivas, 
com representantes atuais. Este material ictiológico provém tanto de 
afloramentos, quanto de testemunhos de sondagem. Como exem-

plo deste último, destaca-se o registro das primeiras ocorrências e 
descrições de peixes na formação Atlântida, efetuadas apenas na dé-
cada de 1990 (3;4).

Recentemente, novos táxons de Chondrichthyes e Osteichthyes 
foram descritos para o Mesozoico brasileiro.

Uma nova raia-viola foi reconhecida na formação Santana, que 
representa o Cretáceo inferior da bacia do Araripe (nordeste do Bra-
sil), e nomeada †Stahlraja sertanensis Brito, Leal & Gallo, 2013 (Fi-
gura 1) – os nomes dos táxons extintos são precedidos por uma cruz, 
indicando a sua condição fóssil.

Está preservada nas famosas concreções carbonáticas do Araripe. 
Além dessa raia, apenas uma outra havia sido registrada na formação 
Santana, †Iansan beurleni (Santos, 1968), porém ambas diferem cla-
ramente em várias feições morfológicas (5;6).

Um novo celacanto foi identificado na formação Codó, Cre-
táceo inferior da bacia do Grajaú (nordeste do Brasil) e nomeado 
†Axelrodichthys maiseyi Carvalho, Gallo & Santos, 2013  (Figura 
2). Este peixe também está preservado em concreções carboná-
ticas, porém estas da formação Codó são menos expressivas do 
que as da formação Santana, mencionadas anteriormente. Além 

Figura 1: holótipo de †Stahlraja sertanensis brito, leal & Gallo, 

2013 (UerJ-pMb p 400), modificada de brito et al. (5). barra de 

escala = 20 mm

Paulo Brito
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disso, o gênero †Axelrodichthys também ocorre na bacia do Ara-
ripe, nas formações Crato e Santana, porém pertencendo a uma 
outra espécie: †A. araripensis Maisey, 1986. Ambas as espécies 
podem ser distintas por diversas caraterísticas morfológicas. Na 
verdade, as ictiofaunas das formações Crato e Santana podem ser 
correlacionadas com aquela da formação Codó, nas quais estão 
presentes os táxons extintos Semionotidae, Aspidorhynchidae, 
Cladocyclidae,  Pachyrhizodontidae e Mawsoniidae, e os ainda 
viventes Amiidae, Albulidae, Chanidae e Characiformes. Some-se 
a essas ocorrências a presença de †Axelrodichthys no Cretáceo in-
ferior e superior da África, ou seja, esse gênero estaria distribuído 
na Gonduana Ocidental.

Para a formação Atlântida, Cretáceo superior da bacia de Pelo-
tas, foi proposta a espécie †Parawenzichthys minor Figueiredo, Gallo 
& Delarmelina, 2012, um pequeno euteleósteo proveniente de um 
testemunho de sondagem extraído de uma profundidade de cerca 
de 4.000 metros de sedimentos (8). Essa formação possui uma as-
sembleia de peixes composta por tubarões lamniformes e diversos 
osteictes, dos grupos fósseis picnodontídeo, cladociclídeo, dercetí-
deo e enchodontídeo, e dos viventes clupeomorfo e holocentrídeo 

(9). Embora alguns estudos biogeográficos apontem para uma re-
lação espaço-temporal dessa assembleia com aquelas de Marrocos e 
México (10; 11), †P. minor compartilha algumas similaridades mor-
fológicas com Wenzichthys congolensis (Arambourg & Schneegans, 
1935), proveniente da formação Cocobeach, Cretáceo inferior da 
bacia do Gabão (oeste da África). 

Em adição a essas novas ocorrências, os peixes mesozoicos vêm 
sendo estudados mais recentemente no âmbito da biogeografia his-
tórica, considerando que, no decorrer da era Mesozoica, a fragmen-
tação terminal dos supercontinentes Gonduana e Laurásia e a for-
mação dos oceanos Atlântico e Pacífico resultaram em reconhecidos 
eventos vicariantes. Estes eventos provavelmente influenciaram na 
constituição da biota marinha atual, bem como, em menor escala, 
nas ictiofaunas lacustre e fluvial.

Esses estudos biogeográficos estão sendo realizados para a com-
preensão do processo de abertura do Atlântico Sul, as possíveis co-
nexões entre as diversas bacias marginais do leste brasileiro e oeste 
africano, e as prováveis ligações marinhas com as bacias sedimenta-
res interiores do Brasil.

Neste contexto, destaco o estudo de Parméra et al. (12), que 
resultou na obtenção de padrões de distribuição da ictiofauna cre-
tácica do intervalo Aptiano-Albiano, no Gonduana Ocidental, 
utilizando a análise de traços. Há um interessante padrão na bacia 
do Araripe, indicando a existência de duas biotas distintas: uma 
mais ao norte, denominada Araripe Setentrional; e outra ao sul, 
designada Araripe Meridional. Entre as duas biotas, existe uma 
interseção, na qual foi encontrada uma fauna exclusiva, indicando 
a presença de uma terceira biota com características próprias. Um 
outro padrão localiza-se no centro-norte do Gonduana Ociden-
tal, sendo denominado Trans-Gonduana. Esse padrão indica uma 
similaridade entre a ictiofauna dos dois continentes e reconhece 
a quebra do Gonduana como o evento que as separou. Um outro 
padrão localiza-se no norte do Gonduana Ocidental, o qual repre-
sentaria uma provável conexão marinha local (Conexão Marinha 
Nigeriana), originada através de transgressões marinhas, promo-
vendo um intercâmbio das ictiofaunas através de ingressões mari-
nhas e mares epicontinentais
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o estudo dos répteis fósseis - 
cresce a coNtribuição  
da ciêNcia brasileira

alexander Kellner

 dentre os grupos de organismos encontrados como 
fósseis que mais se destacam por terem um grande 
apelo popular estão os répteis. Capitaneados pelos 
dinossauros, esse grupo é extremamente diversifi-
cado, incluindo formas relativamente conhecidas 

como os crocodilomorfos, as tartarugas, os lagartos e as serpentes, 
e também grupos mais raros e desconhecidos, como os rauissúquios 
(formas predadores com hábitos terrestres distantemente relacionados 
aos crocodilomorfos), os pterossauros (primeiros vertebrados a desen-
volverem o voo ativo), os mosassauros (grupo de lagartos marinhos, 
alguns de porte gigantesco) e os rincossauros (espécies herbívoras que 
tinham uma projeção anterior no crânio que lembra um bico) (1). 

Muito se aprendeu sobre esses vertebrados ao longo dos anos e 
hoje existem centenas de pesquisadores que se dedicam ao estudo 
dos répteis fósseis, também chamado de paleoherpetologia, cuja 
tendência é de alta em nível mundial.

Até pouco tempo, o conceito de Reptilia era bem diferente do de 
hoje e englobava os chamados “répteis mamaliformes”, muito bem 
representados no Brasil através dos dicinodontes (formas herbívoras 
quadrúpedes, geralmente providas com um grande dente “canino” 
em cada lado do crânio [2]). No entanto, a maneira de classificação 
dos organismos mudou profundamente com o advento da sistemá-
tica filogenética – também conhecida como cladismo (3) – e afetou 
a composição do grupo Reptilia. Segundo essa metodologia, que, in-
clusive, vem se sofisticando cada vez mais (p. ex., 4), as classificações 
devem envolver agrupamentos que refletem com maior precisão a 
história evolutiva de um determinado grupo, que também é desig-
nado de clado. Desta forma, procura se estabelecer (ou reconhecer) 
apenas os grupos (clados) chamados de naturais (ou monofiléticos), 
que obrigatoriamente têm que incluir todos os descendentes deriva-
dos de um único ancestral. Ademais, a caracterização (ou diagnose) 
desse agrupamento se dá por características únicas (chamadas de 
sinapomorfias), que são compartilhadas apenas pelos membros de 
um determinado clado.

Voltando aos dicinodontes e formas afins (os “répteis mama-
liformes”), eles são considerados sinápsidos (p. ex., 2) e, como tal, 
estão na linha evolutiva dos mamíferos e não na dos répteis. Ou seja, 
eles têm mais em comum com os mamíferos atuais do que com os 
répteis stricto sensu e, portanto, são excluídos de Reptilia. Da mesma 
forma, sabe-se que as aves são descendentes dos dinossauros, o que 
vem sendo fundamentado por uma série de achados. Uma vez que os 
grupos naturais têm que incluir todos os descendentes de uma linha-
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gem, esses vertebrados plumados obrigatoriamente fazem parte do 
clado Reptilia, algo que pode ser considerado quase que consensual 
entre os pesquisadores, mas que ainda não é muito bem difundido e 
assimilado pelo público em geral.

O presente artigo irá enfocar o avanço das pesquisas sobre os 
répteis fósseis em nível mundial, destacando a crescente participa-
ção brasileira. Por limitação de espaço, serão abordados apenas três 
grupos de destaque: os dinossauros, os crocodilomorfos e os pteros-
sauros. Ao final serão apresentadas algumas pesquisas recentes que 
envolvem temas ligados – mas não exclusivos – aos répteis fósseis, 
como também perspectivas para o desenvolvimento dos estudos pa-
leoherpetológicos.

dInoSSAUroS Não é necessário enfatizar que dentre os organismos 
que mais recebem atenção do grande público estão os dinossauros 
(Figura 1). De uma forma geral, existe uma percepção equivocada 
que todo vertebrado de grande porte extinto seria um representante 
desses “répteis terríveis” – uma tradução livre para o termo Dinosau-
ria (designação oficial do grupo). No entanto, como destacamos no 
início, existem diversos outros répteis que viveram, inclusive, durante 
o mesmo período dos dinossauros porém seguiram um caminho 
evolutivo independente e, por isso, não pertencem a esse grupo.

Para exemplificar o que faz do dinossauro um dinossauro, temos 
que procurar características únicas (as sinapomorfias, como mencio-
nado acima) compartilhadas exclusivamente pelos membros desse 
grupo. Entre elas, destaca-se a presença de um orifício na região pélvi-
ca, denominada de acetábulo, onde se encaixa o fêmur. Ter essa região 
aberta (tecnicamente denominado de acetábulo perfurado) é uma das 
características que são encontradas apenas nos dinossauros. Em todos 
os demais vertebrados, como nos mamíferos, crocodilomorfos e lagar-
tos, essa região é fechada por uma parede óssea. Até mesmo nas aves 
o acetábulo é perfurado, novamente confirmado a sua classificação 
dentro de Dinosauria e, desta forma, no clado Reptilia.

Não se sabe exatamente quando o primeiro dinossauro foi des-
coberto. Ao que consta, “ossos de gigantes extintos” foram relatados 
em escritos chineses muito antigos (5). Possivelmente poderiam se 
tratar de restos desses répteis, particularmente material encontrado 
na Mongólia (5), uma região extremamente rica em fósseis. Apenas 
por curiosidade, vale a pena registrar que no Brasil existem marcas 
feitas por indígenas ao lado de pegadas de dinossauros encontra-
das na Paraíba (5). Desta forma, existe uma grande probabilidade 
que essas populações nativas tenham se surpreendido não apenas 
pelas pegadas terem sido marcadas nas camadas endurecidas, mas, 
sobretudo, por pertencerem a animais de grande porte que eles não 
conheciam e que não estavam presentes na região.

Durante os séculos 17 e 18, diversos ossos de “grandes animais” 
extintos foram sendo encontrados e reportados mundo afora, po-
rém não estudados em detalhe. O primeiro dinossauro descrito 
formalmente foi o Megalosaurus em 1824 a partir de fragmentos en-
contrados em rochas jurássicas da Inglaterra e que mais tarde foram 

atribuídos a uma espécie carnívora (Megalosaurus bucklandi Man-
tell, 1827). O nome Dinosauria surgiu apenas anos depois, através 
do trabalho de Richard Owen (1804-1892) publicado em 1842 (6). 
Naquela época, eram apenas três espécies e que esse naturalista inglês 
corretamente identificou como sendo representantes de um grupo 
de répteis totalmente distinto daqueles que vivem hoje em dia. Es-
timativas de quantos dinossauros não-avianos foram descritos até 
hoje giram em torno de 1500 espécies, das quais menos de 1000 são 
consideradas válidas, já que muitas foram baseadas em ossos bastan-
te fragmentados e pouco diagnósticos.

Figura 1: Alguns répteis fósseis encontrados no brasil. A) membro 

posterior do dinossauro Santanaraptor placidus, que contém te-

cido mole preservado juntamente com os ossos; b) imagem de 

tomografia computadorizada mostrando a caixa craniana de um 

pterossauro (Anhanguera sp.); C) cena hipotética de um Maxaka-
lisaurus topai sendo atacado por um grupo de pycnonemosaurus 
nevesi (arte de Maurílio oliveira); d) réplica de crânio e mandíbu-

la de tapejara wellnhoferi, um réptil alado tido como frugívoro, 

com um cone preservado em um nódulo calcário; e) crânio de 

barurusuchus pachecoi, um crocodilomorfo que competia com di-

nossauros carnívoros

Alexander Kellner
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Pode-se dizer que em nível mundial existe uma grande tendência 
em sofisticar bastante a pesquisa dos dinossauros. Enquanto que 
no passado a ênfase estava na caracterização e descoberta de novas 
formas, atualmente existe uma maior preocupação com aspectos 
biológicos, numa tentativa de decifrar como esses animais viviam e 
funcionavam. Existe um esforço cada vez maior por parte dos pes-
quisadores em procurar entender, dentro das limitações naturais 
impostas pela pesquisa dos fósseis, os possíveis hábitos das espécies 
e até mesmo questões ligadas à sua fisiologia que envolvem, entre 
outros aspectos, as suas características externas como o revestimento 
do seu corpo. Para isso, tem-se empregado cada vez mais tecnologia 
e métodos elaborados (7).

Entre as pesquisas, chamadas de fronteira, referente aos rép-
teis fósseis estão os trabalhos de tomografia computadorizada que 
procuram entender (ou mapear) os espaços vazios no esqueleto, 
incluindo o crânio, e oferecer modelos do tipo de tecido que os 
preenchia (8). Diversas são as contribuições do emprego dessa tec-
nologia de imagem (que também tem as suas variações de acordo 
como o equipamento e o material onde é empregada), variando 
desde aspectos fisiológicos (endotermia – ectotermia) até o po-
sicionamento mais provável de órgãos internos. A análise tomo-
gráfica computadorizada de répteis fósseis e recentes forneceram 
até mesmo uma localização mais precisa das narinas externas dos 
dinossauros, que deveriam se posicionar mais na ponta do focinho 
do que as reconstruções reportavam até então. Sem contar com o 
estabelecimento do grau de pneumaticidade dos ossos do esquele-
to, que, entre outros, influenciaram a reavaliação da estimativa de 
massa de diversas espécies.

Também o Brasil inicia, ainda que de forma tímida, pesquisa 
utilizando a tomografia computadorizada em répteis fósseis. Os 
resultados obtidos até o momento variam desde uma melhor com-
preensão da estrutura interna de vértebras (9) até a reconstrução da 
caixa craniana onde ficava alojado o cérebro (10).

Uma outra área da pesquisa dos dinossauros que tem evoluído 
bastante é o estabelecimento da relação de parentesco entre aves e 
um grupo de formas carnívoras (terópodes): os deinonicossauros.  
Apesar da descendência das aves a partir dos dinossauros ser uma 
ideia bem antiga, são os achados dos depósitos paleontológicos da 
China, particularmente de Liaoning, que têm fornecido as melhores 
evidências dessa relação (11). Entre as descobertas que mais se desta-
cam estão fósseis que contêm não apenas penas, mas também estru-
turas revestindo o corpo do animal identificadas como protopenas 
e que revelam os primeiros estágios de desenvolvimento dessa estru-
tura epidérmica outrora considerada exclusiva das aves. Sem contar 
nos traços anatômicos do próprio esqueleto, tais como o encontro da 
fúrcula, osso tido como característico das aves, em várias espécies de 
dinossauros não-avianos, incluindo os velociraptores (11).

Entre os temas principais onde o Brasil tem dado uma contri-
buição mais significativa para a pesquisa dos dinossauros está a ques-
tão da origem desse grupo de répteis, particularmente por achados 

realizados nos depósitos triássicos (~210-220 milhões de anos) do 
Rio Grande do Sul (p. ex., 12). Esses achados são bem importantes 
e, em conjunto com descobertas realizadas na Argentina, auxiliam 
no estabelecimento dos passos evolutivos que culminaram com o 
surgimento dos primeiros dinossauros.

Em termos de aves, vale a pena registar que ossos e penas têm 
sido encontrados em alguns depósitos. Vale o registro, inclusive, 
da primeira ave fóssil brasileira a ser formalmente nominada e que 
apresenta as penas da cauda bastante alongadas, cuja função ainda 
não é totalmente elucidada (13).

pteroSSAUroS Pterossauros são répteis alados que foram os primei-
ros vertebrados a desenvolverem o voo ativo (Figura 1D). Surgiram 
em torno de 220 milhões de anos atrás e se extinguiram no limite 
entre o Cretáceo e o Paleógeno, em uma das mais bem estudadas 
extinções em massa já documentadas no nosso planeta (veja abaixo). 
A abertura alar (distância entre as extremidades das asas) desses 
animais variava desde menos de um palmo até mais de 11 metros, 
fazendo deles os maiores vertebrados – tanto considerando formas 
extintas como recentes – a alçarem voo (14).

A primeira vez na qual se falou nesses animais alados foi em 
1784, quando Cosimo Alessandro Collini (1727-1806), um antigo 
secretário do filósofo iluminista Voltaire (1694-1778), descreveu um 
pequeno fóssil preservado em uma laje de rocha calcária proveniente 
da Baviera, sul da Alemanha. Olhando para aquele exemplar, Collini 
determinou que se tratava de um vertebrado novo para a ciência, de 
posição zoológica dúbia e possivelmente de hábitos anfíbios. Resu-
mindo: ele não tinha a menor noção do que havia encontrado. Foi 
apenas em 1801, quando o naturalista e grande anatomista francês 
Georges Cuvier (1769-1832) teve acesso a alguns desenhos desse 
mesmo fóssil (15), que se teve a percepção real do que aquele animal 
representava: um réptil que desenvolveu a capacidade de voar! Para 
desenvolver o voo ativo, esses vertebrados alongaram o quarto dígito 
da mão, que passou a ser a estrutura principal de sustentação de uma 
membrana alar, ao contrário do que ocorreu com os morcegos (que 
se valem de quatro dígitos para suportar a membrana da asa) e das 
aves (que desenvolveram penas e aumentaram o tamanho do ante-
braço formado pelos ossos denominados de rádio e ulna), que são os 
outros dois grupos de vertebrados a desenvolverem o voo ativo. O 
termo Pterosauria – nome oficial desse grupo (clado) de vertebrados 
alados – somente surgiu tempos depois, em 1834 (14).

Até hoje existem perto de 240 espécies de pterossauros des-
critas, das quais cerca de 150 são consideradas válidas. Essa dis-
crepância se deve ao fato da grande maioria das espécies terem 
sido propostas em material bastante fragmentário. Apesar dessa 
questão ser geral na paleontologia, uma vez que o material que 
efetivamente é encontrado preservado nas rochas do organismo 
extinto tende a ser muito incompleto, a situação dos pterossau-
ros pode ser vista como extrema dentre os vertebrados. Por serem 
animais voadores, eles possuem o esqueleto bem frágil, onde as 
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paredes ósseas raramente superam 2 milímetros de espessura, mes-
mo em indivíduos com uma envergadura alar acima de 8 metros 
(16). Ademais, por serem animais voadores, eles estavam longe dos 
ambientes mais propícios para a fossilização dos organismos, que 
são o fundo de lagos e mares rasos. Desta forma, a fragilidade do 
esqueleto e o seu modo de vida faz com que fósseis de pterossauros 
sejam bem raros.

Apesar de já terem sido encontrados em todos os continentes 
(incluindo a Antártica), perto da metade de todas as espécies desses 
répteis voadores conhecidas e mais de 90% de todos exemplares 
são procedentes de apenas cinco conjuntos de depósitos: o calcário 
de Solnhofen, de idade jurássica (150 milhões de anos [Ma] e  de 
onde vem o material descrito por Collini) na Alemanha; Grupo 
Jehol que reúne as formações cretáceas Yixian (125 Ma) e Jiufotang 
(120 Ma); as formações Crato (115 Ma) e Romualdo (110 Ma) 
da bacia do Araripe, nordeste do Brasil; o Cambridge Greensand 
(Cretáceo superior, ca. 95 Ma) da Inglaterra; e a formação Nio-
brara (87-82 Ma) da América do Norte. O material brasileiro, 
em particular da formação Romualdo, exibe uma preservação ex-
cepcional, com os ossos geralmente preservados 
em três dimensões sem terem sofrido distorções 
significativas na sua estrutura anatômica, dife-
rindo da condição achada (bidimensional) que 
é comum no material de outros depósitos. Desta 
forma, os pterossauros (e outros fósseis) da bacia 
do Araripe são muito importantes do ponto de 
vista científico e cobiçados internacionalmente 
(17). Pode-se afirmar que quase todos os temas 
principais relacionados aos pterossauros passam 
em maior ou menor grau pela discussão de exem-
plares brasileiros (14), tais como estudos morfo-
funcionais envolvendo aspectos como a locomoção terrestre, a ca-
pacidade e modo de voo, as possíveis funções das cristas cranianas 
e diversas outras questões biológicas (p. ex., 18-20).

Além dos pterossauros brasileiros, importantes contribuições 
para a pesquisa desses répteis alados vêm sendo realizadas através 
de descobertas na China. Desde 1997 foram encontrados mais 
exemplares desses répteis voadores em depósitos chineses do que a 
soma combinada no mesmo período de todo o material do grupo 
proveniente dos demais depósitos fossilíferos do mundo. Além da 
expressiva quantidade de material, os fósseis da China surpreendem 
pela sua diversidade (21). Cabe registrar que muitas formas são, sur-
preendentemente, mais proximamente relacionadas com espécies 
brasileiras do que com as espécies de outras partes do mundo (p. ex., 
22), algo que ainda carece de um estudo mais aprofundado. 

Os destaques dos achados chineses incluem o primeiro ovo de 
pterossauro a ser registrado, comprovando que esses animais eram 
ovíparos (23). Recentemente o primeiro registro de uma acumu-
lação em massa de pterossauros – a primeira da Ásia – apresentou 
diversos ovos excepcionalmente preservados, contribuindo para um 

melhor entendimento da estratégia reprodutiva desses animais (24). 
Até mesmo uma fêmea grávida (25) foi encontrada, junto com a 
qual foram descobertos dois ovos, um ainda dentro do seu corpo 
(26), demonstrando que esses animais alados tinham dois ovidutos 
funcionais, diferente do que ocorre nas aves.

Além da contribuição brasileira ao estudo dos pterossauros 
a partir de descobertas realizadas no próprio país, que incluem o 
achado de uma rara concentração de centenas de indivíduos (a mais 
numerosa já documentada) de uma espécie tida como frugívora em 
rochas que representam um oásis dentre um paleodeserto (27), vale 
a pena destacar que muitas das pesquisas de destaque envolvendo 
material encontrado na China têm participação de paleontólogos 
brasileiros (p. ex., 24, 26).

CroCodIloMorFoS Não se pode falar na pesquisa paleoherpetoló-
gica realizada no Brasil sem mencionar os crocodilomorfos, termo 
que envolve tanto as formas recentes como as extintas. Para alguns 
pesquisadores, esse é o grupo de répteis fósseis mais diversificado no 
país (28). Hoje em dia os crocodilomorfos são representados pelos 

crocodilos, gaviais e jacarés e estão restritos a 23 
espécies, todas de hábitos semiaquáticos, ocupan-
do a faixa intertropical do planeta. No entanto, no 
passado geológico, esses répteis eram extremamen-
te diversificados e estavam, ao longo de sua história 
evolutiva, presentes nos mais variados ambientes 
em todos os continentes com exceção da Antárti-
ca. Havia formas totalmente adaptadas para uma 
vida aquática, como os representantes dos clados 
Teleosauridae, Metriorhynchidae e Dyrosauridae, 
alguns chegando a ter os seus membros apendi-
culares modificados em verdadeiras nadadeiras. 

Outros eram muito bem adaptados para ambientes terrestres, com 
os membros dispostos abaixo do corpo, assumindo uma posição mais 
ereta ao contrário das formas recentes, o que é o caso dos sebecídeos 
e dos baurussuquídeos, ambos representados no Brasil (29).

A origem dos Crocodylomorpha ainda não é bem compreendi-
da, mas a maioria dos autores considera que os primeiros membros 
deste grupo surgiram no Triássico (há cerca de 230 milhões de anos). 
Eram formas relativamente pequenas com um comprimento em 
torno de 1 metro e de esqueleto delicado, conjuntamente classifica-
dos dentro de Sphenosuchia. Apesar de caminhar nas quatro patas, 
teriam o esqueleto ereto e foram encontrados sobretudo na Argenti-
na e nos Estados Unidos (30). Também no Brasil existe um réptil que 
pode estar ligado a origem dos crocodilomorfos: Barberenasuchus 
brasiliensis Mattar, 1987. No entanto, a sua posição filogenética é 
tida como controversa (30).

Uma das linhas principais de pesquisa relacionada aos crocodi-
lomorfos é a biogeografia, que se preocupa com a distribuição dos 
organismos no espaço e no tempo. Um dos primeiros estudos nessa 
linha se deu a partir do encontro de espécies na bacia do Araripe, 
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mais especificamente as encontrados na formação Romualdo (16; 
31; 32), que também foram descobertas em depósitos do continente 
africano, demonstrando que durante o Cretáceo inferior as massas 
continentais da América do Sul e da África ainda estavam unidas. 
Em especial Araripesuchus Price, 1959, chama a atenção, pois espé-
cies desse gênero foram encontrados noo Brasil, na República do 
Níger, em Madagascar, no Marrocos e em duas localidades da Ar-
gentina, fazendo desse um dos mais interessantes crocodilomorfos 
para questões biogeográficas (33).

O contraste entre a diversidade desses répteis em tempos pas-
sados comparados ao atual levou os pesquisadores a procurarem 
entender melhor as características ecológicas dos membros extintos 
dos crocodilomorfos. Entre os principais grupos enfocados estão os 
notossúquios por possuírem uma morfologia muito particular.  A 
grande maioria são animais de pernas longas, postura ereta, corpo 
delgado e de pequeno porte, atingindo um comprimento total em 
torno de 1 metro. Além disso, possuíam a parte rostral (focinho) do 
crânio reduzido e são predominantemente encontrados em áreas 
do antigo supercontinente denominado de Gonduana, que reunia 
as massas continentais da América do Sul, África, Antártica, Austrá-
lia e Índia. O mais surpreendente nos notossúquios é a sua dentição 
bem diversificada, a maioria apresentando marcada heterodontia 
(dentes com morfologias distintas na mesma espécie). Existem 
formas com dentes possuindo várias cúspides (pontas) como os 
encontrados em Candidodon, que chegou a ser equivocadamen-
te classificado como um mamífero (34). Também foram encon-
tradas espécies com dentes em forma de folha sugerindo hábitos 
herbívoros (35); outros com dentes curtos e robustos, dispostos 
diagonalmente nas arcadas, possuindo lâminas indicando que eram 
utilizados para quebrar material resistente, como ossos, (36); e até 
mesmo uma espécie que possuía dentes dispostos em uma platafor-
ma formada pela região do dentário (principal osso da mandíbula), 
possivelmente utilizados para amassar e triturar o alimento (37). 
Todas essas variações dentárias, que são encontradas sobretudo 
(mas não unicamente) em espécies de depósitos brasileiros e africa-
nos, demonstram que os notossúquios foram, sob o ponto de vista 
ecológico, os mais diversificados membros de Crocodylomorpha.

Outra importante contribuição brasileira ao estudo desses rép-
teis foi o encontro de espécies de grande porte que possuíam dentes 
achatados lateralmente e serrilhados, a exemplo do que de observa 
nos dinossauros carnívoros. Trata-se, principalmente, de espécies 
classificadas dentro dos clados Baurusuchidae (Figura 1E) e Peiro-
sauridae (p. ex., 39) – grupos que alguns pesquisadores classificam 
dentro de Notosuchia (40) predominantemente encontrados em 
depósitos brasileiros. Curiosamente, o fato de dinossauros carní-
voros serem bastante raros no Brasil sugere que possivelmente esses 
crocodilomorfos tenham ocupado no supercontinente Gonduana 
o mesmo nicho ecológico que os dinossauros terópodes ocupavam 
na Laurásia (supercontinente que unia a América do Norte, Eu-
ropa e Ásia). 

Outra interessante contribuição brasileira à pesquisa dos croco-
dilomorfos foi o estudo demonstrando que os dirossaurídeos (for-
mas marinhas) eram encontrados em menor diversidade e número 
antes da extinção em massa ocorrida há aproximadamente 66 mi-
lhões de anos no limite entre o Cretáceo e o Paleógono (K-Pg), mas 
que se tornaram os principais predadores marinhos após o K-Pg 
(41). Segundo o estudo, esse domínio somente foi possível pelo fato 
de alguns grupos de répteis marinhos, em especial os mosassauros 
(largartos marinhos), que competiam com os dirossaurídeos antes 
do K-Pg, terem sido extintos.

O último destaque sobre a pesquisa brasileira realizada no cam-
po da paleoherpetologia que será focada aqui são os crocodilomorfos 
gigantes encontrados em depósitos formados entre 15 e 6 milhões de 
anos atrás no Acre. Entre os principais está a forma Purussaurus Bar-
bosa Rodrigues, 1892,  que poderia alcançar perto de 15 metros de 
comprimento, tamanho próximo a de um Tyrannosaurus rex. Além 
desse, diversas outras espécies de crocodilomorfos da região vêm 
sendo descritas, todos de grande porte (28). 

teMAS dIverSoS Entre os temas que têm sido cada vez mais enfatiza-
dos na pesquisa paleontológica e que também interessam aos estudos 
paleoherpetológicos estão as questões relacionadas às extinções. 
Apesar de existirem várias que influenciaram a história evolutiva 
dos répteis, como a ocorrida no limite do Permiano e Triássico, há 
aproximadamente 252 milhões de anos, e que é tida como a mais 
devastadora de todos os tempos (42), a mais famosa é a que ocorreu 
há 66 milhões de anos e dizimou algo em torno de 70% de toda a 
vida existente no planeta (43).

A hipótese de que um impacto de um corpo celeste foi respon-
sável pela extinção em massa ocorrida no limite entre os períodos 
Cretáceo e Paleógeno (K-PG) foi proposta em 1980 por uma equipe 
que incluía um ganhador de prêmio Nobel em física (44). A partir 
dessa proposta, dezenas de pesquisadores das mais diferentes áreas 
(por exemplo paleontologia, geoquímica, sedimentologia, física, 
estatística e biologia) se debruçaram sobre o tema, procurando en-
contrar respostas que pudessem confirmar ou oferecer alternativas 
à proposta da causa extraterreste para a extinção em massa do K-Pg. 
Nesse processo foi se acumulando uma enorme quantidade de co-
nhecimento. Até mesmo uma cratera, denominada de Chicxulub 
em referência à cidade homônima onde se situa, na península de 
Iucatã no México, foi encontrada.

Entre as alternativas à proposta de Alvarez e colegas (44), surgiu o 
vulcanismo expresso pelos depósitos denominados de Deccan Traps, 
na Índia, que com mais de 2 km de espessura e abrangendo uma área 
de meio milhão de quilômetros quadrados oferecia uma alternativa 
viável para a explicação da extinção dos dinossauros e outras formas 
de vida (45). Houve, inclusive, quem tenha levantado a hipótese que 
possivelmente esses dois eventos de grande magnitude estejam rela-
cionados, com o impacto de um corpo celeste podendo estimular e 
aumentar a atividade vulcânica. Essa hipótese, mesmo que ainda con-
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troversa, tem ganho corpo através de estudos recentes de datação das 
lavas do Deccan Traps, demonstrando que 50 mil anos após o impacto 
representado pela cratera de Chicxulub, houve um aumento do der-
ramamento de lava na Índia, que perdurou por mais de 500 mil anos 
após o impacto, retardando a recuperação pós-extinção da biota (43).

Outro tema muito interessante que pode ser visto como pesqui-
sa de fronteira, refere-se ao encontro de biomoléculas, o que tem 
sido feito particularmente em material de répteis fósseis. Até pouco 
tempo atrás, a preservação de tecido mole ainda era algo visto como 
bastante improvável, particularmente ao nível molecular. Porém, 
quando alguns exemplares foram analisados com tecnologias e me-
todologias modernas, esse tipo de tecido passou a ser encontrado 
com uma frequência cada vez maior. Entre os estudos mais interes-
santes existem alguns que apresentam evidências da preservação de 
vasos sanguíneos e até mesmo de estruturas semelhantes a células 
sanguíneas em um material do dinossauro carnívoro Tyrannosaurus 
rex Osborn, 1905 (46). Apesar de controverso (p. ex., 47), o tema 
é fascinante, particularmente pelo fato de que biomoléculas foram 
encontrados em material ósseo de dinossauros não particularmente 
bem preservados (48). Não resta dúvidas que essa área deverá crescer 
muito nos anos vindouros.

Nestes dois temas – extinções e biomoléculas fossilizadas – o 
Brasil praticamente não realiza pesquisa. Ambas requerem um in-
vestimento de maior vulto e laboratórios onde esse tipo de análise 
possa ser feita. Apesar do limite K-PG ter sido encontrado no país 
(p. ex., 49), não existem grupos de pesquisa dedicados ao estudo 
das extinções. No que tange a tecidos moles fossilizados, trabalhos 
isolados como o que encontrou músculos e vasos sanguíneos em um 
dinossauro da bacia do Araripe (50), que posteriormente foi deno-
minado de Santanaraptor placidus Kellner, 1999, são exceções e não 
chegam a investigar o potencial para a preservação de biomoléculas.

perSpeCtIvAS De uma forma geral, as perspectivas da pesquisa 
em paleoherpetologia no Brasil são bastante interessantes, natural-
mente se houver investimento contínuo e atenção para a área de 
paleontologia como um todo. O grande potencial de aumento na 
contribuição dos cientistas brasileiros se deve ao fato que temos em 
nosso país muitos depósitos onde a ocorrência de exemplares de 
répteis fósseis já foi comprovada e ainda há diversos outros a explo-
rar. Mesmo naqueles onde esses vertebrados já foram encontrados, 
praticamente todos estão longe de ser exauridos. Um bom exemplo 
são os depósitos triássicos do Rio Grande do Sul, conhecidos há 
mais de um século e que nos últimos anos têm revelado, entre outros 
vertebrados (2), vários novos exemplares de dinossauros basais (p. 
ex., 12). Faltam nesses depósitos o registro dos chamados proto-di-
nossauros, que são formas que estão na linha evolutiva desses répteis 
e que os antecederam. Esse tipo de animal (que é classificado como 
dinossauromorfo basal) já foi encontrado na vizinha Argentina (p. 
ex., os lagerpetídeos), cujos depósitos triássicos são, pelo menos em 
parte, correlacionáveis aos do Brasil (2; 12). Desta forma, é apenas 

uma questão de tempo (e de esforço de coleta) para que algum desses 
proto-dinossauros seja encontrado no território nacional.

Esses mesmos depósitos triássicos do Rio Grande do Sul tam-
bém têm o potencial de oferecer exemplares basais de pterossauros 
e de crocodilomorfos. No caso dos pterossauros, tal contribuição 
teria expressivo impacto mundial, já que não se tem absolutamente 
nenhum animal que se enquadra nessa categoria: o representante 
desse clado mais basal conhecido já possui todas as feições de um 
pterossauro típico como o quarto dígito alar alongado e as paredes 
dos ossos bem delgadas (até mais o que se observa nas aves).

Além dos depósitos com répteis fósseis já conhecidos, existem 
centenas de afloramentos, particularmente no nordeste do país, 
com enorme potencial para o encontro de mais exemplares desses 
vertebrados (além de outros organismos). A Bahia, por exemplo, 
tem dezenas de formações inexploradas onde achados fantásticos 
poderiam ser realizados. A medida em que mais paleontólogos são 
fixados nas instituições daquele estado (e de outros como Ceará, 
Piauí e Pernambuco), as chances de uma maior atividade de coleta 
aumentam e certamente descobertas de impacto serão realizadas.

Uma linha de pesquisa que poderia ser mais desenvolvida pelos 
pesquisadores do nosso país é a tomografia computadorizada. Pra-
ticamente usual em centros paleontológicos mais avançados como 
nos Estados Unidos, Canadá, diversos países da Europa, China e 
Japão, esse tipo de tecnologia ainda é utilizado de forma muito tí-
mida no Brasil, sobretudo no que tange à publicação de resulta-
dos. No caso dos répteis fósseis, temos diversos exemplares que se 
prestariam a esse tipo de análise, como os excepcionais crânios de 
crocodilomorfos e pterossauros encontrados em depósitos cretáceos 
brasileiros, cujo estudo poderiam contribuir sobremaneira para o 
entendimento de aspectos ecológicos, inclusive comportamentais 
de diversas espécies. Uma comparação paleoneurológica dos notos-
súquios, por exemplo, seria muito importante para procurar enten-
der o desenvolvimento das diferentes estruturas do cérebro desses 
répteis ao longo do tempo e as relacionar com o modo de vida e 
alimentação de cada uma das espécies.

Outro assunto científico que poderia ser desenvolvido com 
répteis fósseis no Brasil é o da busca de biomoléculas. O nível 
de preservação de exemplares encontrados no país muitas vezes 
é bem superior ao de outros países, abrindo a possibilidade para 
achados extremamente importantes. Entre outros, poderíamos ter 
uma melhor noção dos limites da preservação de tecidos moles 
em fósseis, algo que vem sendo debatido e pesquisado com maior 
intensidade nas nações desenvolvidas. Como sabemos da situação 
complexa que envolve a saída de fósseis do Brasil (p. ex., 17), é ape-
nas uma questão de tempo para que descobertas importantes em 
termos de biomoléculas com base em material brasileiro seja feito, 
possivelmente sem a participação dos pesquisadores nacionais.

Alexander Kellner é professor titular do Laboratório de Sistemática e Tafonomia de Ver-
tebrados Fósseis Museu Nacional/UFRJ e membro da Academia Brasileira de Ciências.
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ciNodoNtes fósseis 
brasileiros revelam 
os primeiros passos da  
evolução dos mamíferos

marina Bento Soares 

“a  diferenciação dos primeiros mamíferos 
ocorreu próximo ao limite entre os perío-
dos Triássico e Jurássico, cerca de 215 mi-
lhões de anos atrás. Seus ancestrais diretos 
foram pequenos cinodontes de hábitos in-

setívoros da família Brasilodontidae, reconhecida recentemente a par-
tir da descoberta de numerosos exemplares muito bem conservados, 
coletados na formação Caturrita do estado do Rio Grande do Sul”. (1)

Esta citação foi feita por José Fernando Bonaparte, renomado 
paleontólogo argentino, em seu livro intitulado A origem dos ma-
míferos (1) e evidencia a importância do papel dos cinodontes bra-
sileiros como fósseis-chave na elucidação de questões relacionadas à 
aurora da história evolutiva dos mamíferos, um dos temas de maior 
interesse na paleontologia de vertebrados (2; 3; 4). 

Cinodontes e mamíferos são membros da linhagem mamaliana, 
formalmente denominada de linhagem Synapsida, a qual evoluiu 
independentemente da outra linhagem de tetrápodes (vertebrados 
com quatro membros), a linhagem reptiliana, ou Sauropsida. Esta 
última inclui tartarugas, crocodilos, lagartos, dinossauros e aves, en-
tre outros. Assim como os saurópsidos, os sinápsidos são tetrápodes 
amniotas que, diferente dos anfíbios, apresentam fecundação inter-
na e não dependem da água para sua reprodução. 

Synapsida é um grupo monofilético, ou seja, um grupo natural 
que reúne todos os descendentes de um ancestral comum, incluindo 
as formas extintas e as viventes. Apesar de bastante diversa no pas-
sado, sendo constituída por vários subgrupos, como pelicossauros, 
dinocefálios, anomodontes, terocefálios e cinodontes, os únicos 
representantes atuais da linhagem Synapsida são os mamíferos (Fi-
gura 1). Exagerando um pouco, podemos dizer que os mamíferos 
são a ponta do iceberg da linhagem Synapsida. A história evolutiva 
dos sinápsidos inicia-se com os pelicossauros (Pelycosauria) (Figura 
1A), que são os membros mais primitivo do grupo, e que, poste-
riormente, foram substituídos por formas mais avançadas, os te-
rápsidos  (Therapsida). Cinodontes e mamíferos (Figura 1B a D) 
fazem parte deste último grupo. Em uma analogia bem simples, 
podemos ver esse agrupamento monofilético como uma série de ma-
trioscas, aquelas bonecas russas de madeira, colocadas umas dentro 
das outras. Os mamíferos (Mammalia) seriam a menor boneca da 
sequência, que seria englobada pela boneca Cynodontia. Esta seria 
envolvida pela boneca Therapsida, que por sua vez estaria inserida 
dentro de uma boneca maior, denominada de Synapsida. 
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A característica osteológica distin-
tiva que reúne todos os sinápsidos é a 
presença de uma abertura (ou fenes-
tra), destinada à fixação da muscula-
tura mandibular, localizada na região 
temporal do crânio (Figura 1). Esta 
configuração é diferente da dos rép-
teis, que possuem duas aberturas de 
cada lado do crânio. 

Os pelicossauros surgiram no fi-
nal do Carbonífero (~320 milhões de 
anos atrás) e durante a maior parte do 
Permiano seus membros foram os mais 
abundantes e notáveis tetrápodes terres-
tres (5). Eles foram os primeiros amnio-
tas carnívoros a surgir no planeta (mas 
também existiam formas herbívoras) 
e alguns atingiram mais de 3 metros. 
Compartilhavam muitas características 
anatômicas com seus “primos” répteis, 
como um grande número de ossos no 
crânio e na mandíbula, e um esqueleto 
pós-craniano com a postura abduzida 
dos membros, ou seja, úmero e fêmur 
posicionados paralelos ao solo (como 
nos lagartos). Algumas formas, como 
Dimetrodon Cope, 1877 (Figura 1A) 
desenvolveram longos prolongamentos 
em suas vértebras, formando uma “vela”, 
que, segundo alguns autores, poderia atuar na regulação térmica cor-
poral como superfície de troca de calor (6). A grande maioria dos peli-
cossauros é proveniente da América do Norte, mas fósseis são também 
encontrados na Rússia e Europa, com registros pontuais no hemisfério 
sul (África do Sul e Uruguai) (5). Ao longo do Permiano, os pelicos-
sauros declinaram em diversidade, sendo substituídos nos ecossistemas 
terrestres pelos mais avançados terápsidos (Therapsida).  

Dentro de Therapsida são reconhecidos seis subgrupos, incluindo 
formas herbívoras e carnívoras: Biarmosuchia, Dinocephalia, Ano-
modontia (incluindo os dicinodontes), Gorgonopsia, Therocepha-
lia e Cynodontia (incluindo os mamíferos) (7) (Figura 1B a D). A 
história evolutiva dos terápsidos documenta com bastante detalhe os 
passos anatômicos envolvidos na transição do padrão amniota basal 
dos pelicossauros (compartilhado com os répteis), pouco eficiente em 
termos energéticos, para formas mais ativas metabolicamente, cada 
vez mais similares ao padrão mamaliano. Comparados aos pelicossau-
ros, os terápsidos mostram redução no número de ossos que formam 
crânio e mandíbula, redução no número de dentes, aumento na fe-
nestra temporal do crânio e do osso dentário da mandíbula onde os 
músculos adutores se fixam (Figura 1). Isso conferiu uma força maior 
de mordida, o que também é atestado pelo aumento de tamanho dos 

dentes caninos. Em termos de esqueleto pós-craniano, este se tornou, 
em geral, mais grácil, nas formas mais avançadas, com membros mais 
delgados e alongados, e especialmente as pernas passaram a ter uma 
postura mais verticalizada (Figura 1C e E) do que aquela dos peli-
cossauros (Figura 1). “Equipados” com essas novidades evolutivas, os 
terápsidos experimentaram uma ampla dispersão ao longo do super-
continente Pangeia, ainda no Permiano, incluindo áreas continentais 
situadas acima (Laurásia) e abaixo (Gonduana) do Equador (8).

O Brasil, que no Permiano fazia parte da Gonduana, possui re-
gistros de terápsidos, até o momento, restritos à formação Rio do 
Rasto da bacia do Paraná, que aflora no sul do Brasil. Ainda é um 
registro bastante escasso quando comparado ao da África do Sul, 
por exemplo. Apenas um dicinodonte, Endothiodon Owen 1876, 
foi encontrado no Paraná (9); no Rio Grande do Sul foram regis-
trados um dinocefálio carnívoro (Pampaphoneus biccai Cisneros, 
Abdala, Atayman-Güven, Rubidge, Sengör & Schultz, 2012), um 
anomodonte aparentado aos dicinodontes (Tiarajudens eccentricus 
Cisneros, Abdala, Rubidge, Dentzien-Dias & Bueno, 2011) e um 
dicinodonte ainda não descrito (10; 11; 12). 

De forma geral, os sinápsidos foram muito afetados pela grande 
extinção em massa que ocorreu no final do Permiano, há 250 mi-

Figura 1: o crânio dos Synapsida em vista lateral. A) o pelicossauro dimetrodon apresentando o 

padrão primitivo, com a fenestra temporal (cinza), bordeada pelos ossos pós-orbital, jugal e 

equamosal, em posição lateral e pequena; reconstituição artística de (33); b) o “cinodonte” basal 

thrinaxodon; reconstituição artística de (34); C) o “cinodonte” avançado pachygenelus (tritele-

dontídeo); d) o mamífero basal Morganucodon; reconstituição artística de (34). note as seguintes 

tendências: expansão da fenestra sinápsida, perda dos ossos pós-frontal (verde) e pós-orbital 

(azul), com consequente perda da barra que separava a fenestra da órbita; estreitamento do arco 

zigomático; desenvolvimento da mandíbula; e diferenciação dentária. Modificado de (26)

Reprodução
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lhões de anos. Das 37 famílias de tetrápodes presentes, 27 foram 
extintas, sendo que 15 delas eram de sinápsidos (13). Nesse cenário, 
nenhum pelicossauro e apenas três grupos de terápsidos sobrevive-
ram: os anomodontes (na forma de dicinodontes), os terocefálios 
e os cinodontes (14). Foi no Triássico que os sobreviventes dicino-
dontes e cinodontes atingiram seu maior grau de cosmopolitismo. 
Especialmente o grupo dos cinodontes experimentou intensa diver-
sificação, com diversas famílias reconhecidas. 

Uma vez que mamíferos se originaram dentro de Cynodontia, 
e o foco deste artigo é a origem dos mamíferos, devemos conhecer 
melhor os cinodontes. Mas antes disso, são necessários alguns co-
mentários nomenclaturais. Pensando na analogia das bonecas russas 
é fácil compreender que quando usamos o termo cinodonte estamos 
automaticamente incluindo aí não só formas fósseis, como também 
todos os mamíferos fósseis e atuais. Neste artigo, serão enfocados, so-
bretudo, os cinodontes extintos, que não são considerados parte do 
grupo Mammalia. O registro fóssil dos cinodontes é temporalmente 
amplo, compreendendo um intervalo que vai desde o final do Per-
miano (~255 milhões de anos atrás) até o Cretáceo (~130 milhões de 
anos atrás). Seus mais antigos fósseis são provenientes da África do Sul 
e Rússia (8). No período Triássico (entre 248 e 205 milhões de anos 
atrás), eles são encontrados em todos os continentes, com exceção 
da Oceania, mas com representatividade maior na África do Sul e na 
América do Sul (Brasil e Argentina). A partir da metade do Triássico, 
os cinodontes atingiram o auge de sua diversificação, com várias famí-
lias bem estabelecidas, como Traversodontidae, Chiniquodontidae, 
Probainognathidae, Tritheledontidae, Tritylodontidae e Brasilodon-
tidae. Assim como outros grupos de tetrápodes, os cinodontes foram 
afetados novamente por um evento de extinção em massa, este, no fi-
nal do Triássico. Apenas duas famílias de cinodontes, Tritheledontidae 
e Tritylodontidae, romperam o limite Triássico-Jurássico e, somente a 
última sobreviveu até o Cretáceo (8). 

Em termos de dimensões, os cinodontes variavam desde o tama-
nho de um cão de grande porte, como, por exemplo, Exaeretodon 
riograndensis Abdala, Barberena & Dornelles, 2002 (um traversodon-
tídeo) até tamanhos bastante diminutos, como Riograndia guaibensis 
Bonaparte, Ferigolo & Ribeiro, 2001 (um triteledontídeo), que tinha 
o porte de um camundongo (Figuras 2C, D e F). 

Durante a evolução dos cinodontes ocorreram várias modificações 
anatômicas que culminaram no aparecimento das características típi-
cas dos mamíferos, como complexas mudanças na dentição, na função 
mastigatória, no palato ósseo secundário, na articulação crânio-man-
dibular, no aparelho auditivo e no esqueleto pós-cranial (15; 16; 17). 

O completo fechamento do palato secundário (céu da boca) permi-
tiu uma maior habilidade para o processamento nutricional do alimen-
to na boca antes da deglutição e a exploração de novos itens alimentares 
(18) e, também, propiciou o ato de mamar (19). Nas formas mais avan-
çadas de cinodontes como chiniquodontídeos, triteledontídeos e brasi-
lodontídeos, o palato ósseo secundário é tão alongado quanto o dos ma-
míferos. Também é observado um aumento progressivo no volume das 

cavidades que alojam o sistema nasofaringeal e o cérebro, atestando um 
aumento crescente na capacidade de percepção de estímulos do meio 
(20). Acompanhando esse aumento no volume dos órgãos internos da 
cabeça, o crânio foi atingindo um maior grau de ossificação, com maior 
fusão de ossos. Ainda no crânio, a fenestra temporal sinápsida tornou-
se mais dorsalizada e cada vez mais ampla, ficando confluente com a 
órbita nos cinodontes mais avançados, devido à perda da barra pós-or-
bital (como nos mamíferos) (Figura 1C e D). Também é observado um 
aumento gradual no osso dentário da mandíbula com concomitante 
diminuição dos demais ossos (em conjunto chamados ossos pós-dentá-
rios) (Figura 2F). Nos cinodontes mais basais, além do dentário, os ossos 
pós-dentários ocupavam um espaço considerável na mandíbula, padrão 
observado também nos demais sinápsidos e nos saurópsidos (répteis). 
Nessas formas mais basais, a articulação entre o crânio e a mandíbula se 
dava por um dos ossos pós-dentários, o articular, e pelo osso quadrado 
do crânio. Tal articulação quadrado-articular é o tipo comum de articu-
lação de todos os saurópsidos e dos demais sinápsidos. Nas formas mais 
avançadas de cinodontes, como triteledontídeos e brasilodontídeos, a 
articulação quadrado-articular ainda foi mantida, mas, adicionalmen-
te, o dentário passou a fazer contato com o osso esquamosal do crânio. 
A articulação dentário-esquamosal vai se estabelecer definitivamente, 

Figura 2: Cinodontes probainognathia do triássico do rio Grande 

do Sul. A) o brasilodontídeo brasilitherium (UFrGS-pv-0929-t) 

em vista dorsal; b) brasilitherium em vista ventral (a seta ver-

melha indica o promontório); 3C: o triteledontídeo riograndia
(UFrGS-pv-0596-t) em vista lateral; d) riograndia (U-4881) em 

vista palatal; e) detalhe da dentição “triconodonte” de brasili-
therium (UFrGS-pv-0850-t); F) mandíbula de riograndia (UFrGS-

-pv-0624-t) mostrando o amplo desenvolvimento do osso dentá-

rio (seta). escala = 5 mm

Luiz Flávio Lopes
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como única articulação entre crânio e mandíbula, nos mamíferos. Nes-
tes, a articulação dentário-esquamosal é mais elaborada do que nos ci-
nodontes avançados, já que a extremidade posterior do dentário forma 
uma protuberância esferoidal, chamada côndilo, que se encaixa em uma 
cavidade (chamada glenoide) do osso esquamosal do crânio. Nos ma-
míferos, acompanhando esse processo, quadrado e o articular passaram 
a assumir função de audição, sendo, então, conhecidos como martelo 
e bigorna, que junto com o estribo formam os três ossículos da orelha 
média. Esse trio de ossículos é responsável pela propagação das ondas 
sonoras para a orelha interna. Por sua vez, a cóclea, que compõe a ore-
lha interna, sofre um alongamento nos mamíferos e passa a ser alojada 
em uma região óssea arredondada chamada promontório, localizada na 
porção posterior da região ventral, de cada lado do crânio (basicrânio). 
O promontório se origina pela fusão dos ossos proótico e opistótico, 
que passam a ser chamados de petrosal. Em pelo menos uma família de 
cinodontes avançados, os brasilodontídeos, já pode ser observado um 
promontório incipiente (Figura 2B) (4). Outra inovação dos cinodon-
tes refere-se à área dos côndilos occipitais (projeção na parte posterior do 
crânio onde a primeira vértebra da coluna se articula), os quais passaram 
a ser um par (característica observada nos mamíferos), contrastando 
com o côndilo ímpar dos demais sinápsidos e saurópsidos (20; 21). 

Os cinodontes são o primeiro grupo de terápsidos a apresentar 
heterodontia, ou seja, dentes com formas e funções distintas. Em 
um cinodonte é possível identificar os dentes incisivos, os caninos 
e a série de dentes pós-caninos. Mas, diferente dos mamíferos, esses 
dentes pós-caninos ainda são todos muito semelhantes, não podendo 
ser reconhecidos como pré-molares e molares. As diferentes morfo-
logias dentárias exibidas pelos membros do grupo mostram que os 
cinodontes estavam adaptados a explorar diversos recursos alimenta-
res, como plantas, vertebrados e artrópodes. Dois padrões básicos de 
dentes pós-caninos são observados nos cinodontes: dentes setoriais, 
comprimidos lateralmente, com uma série de cúspides alinhadas ân-
tero-posteriormente, típicos de formas carnívoras e insetívoras; dentes 
gonfodontes, com coroas baixas, retangulares, típicos de formas her-
bívoras. Também contrastando com os mamíferos, os cinodontes ain-
da não apresentavam dentição de leite e permanente (o que é chamado 
difiodontia). Seu padrão de substituição dentária era polifiodonte, 
ou seja, dentes podiam ser substituídos constantemente ao longo da 
vida. Este é o padrão observado também nos répteis e em todos os 
demais sinápsidos. Entretanto, alguns autores sugerem que as formas 
mais avançadas de cinodontes, como triteledontídeos e brasilodontí-
deos, poderiam apresentar menor número de substituições ao longo 
da vida, convergindo para um padrão mais mamaliano, o que seria 
atestado pelo alto grau de desgaste no esmalte dos dentes (8; 20). 

Por fim, transformações no esqueleto pós-cranial implicaram em 
mudanças posturais nos membros e na forma de locomoção, especial-
mente nas formas mais avançadas de cinodontes. A postura passou a 
ser mais aduzida (ereta), ocorrendo também uma regionalização da 
coluna vertebral, que passa a ser dividida em região cervical, dorsal, 
lombar, sacral e caudal, características tipicamente mamalianas. O 

número de costelas se reduziu, ficando estas confinadas à região torá-
cica, o que sugere a presença de um músculo diafragma dividindo as 
regiões torácica e lombar (8; 22). 

A maior parte das reconstruções artísticas de cinodontes apresen-
tadas em trabalhos científicos e de divulgação retratam esses animais 
com o corpo revestido por pelos, à semelhança dos mamíferos. De 
fato, várias feições anatômicas como musculatura torácica desenvol-
vida, presença de um possível diafragma, palato ósseo secundário to-
talmente fechado e presença de ossos turbinais na cavidade nasal suge-
rem que a endotermia (capacidade de produzir calor corporal através 
do próprio metabolismo) foi sendo adquirida ao longo da história 
evolutiva dos cinodontes, não se constituindo, portanto, em uma ca-
racterística exclusivamente mamaliana. O mesmo teria ocorrido com 
os pelos que nos cinodontes já deveriam estar presentes (23), mas res-
tritos a algumas regiões do corpo, servindo para captação de estímulos 
do meio ou proteção contra abrasão, sendo ainda insuficientes para 
propiciar isolamento térmico efetivo. Ruben e Jones (24) sugeriram 
que a pelagem de cobertura, com função eficiente de isolamento tér-
mico, deve ter surgido, de fato, somente dentro de Mammalia. 

Apesar de muitas dessas e de outras modificações estruturais que 
culminaram no padrão mamaliano terem evoluído de modo gradual 
dentro de Cynodontia, são as formas mais avançadas do final do Tri-
ássico, os Probainognathia, que compartilham o maior número de 
características com os mamíferos. Desde a década de 1960, a partir 
do trabalho de referência de Hopson e Crompton (25), passou a ser 
consensual a ideia de que os mamíferos se originaram a partir de 
algum grupo de cinodontes probainognátios. Os Probainognathia 
eram, de modo geral, cinodontes de pequeno porte (tamanho de um 
camundongo), com uma dentição carnívora/insetívora formada por 
dentes setoriais, com cúspides alinhadas ântero-posteriormente, um 
completo e longo palato secundário, arco zigomático mais delgado e 
fenestra temporal ampla e confluente com a órbita. Dentro dos Pro-
bainognathia, entre outros, estão inseridas as famílias Tritheledon-
tidae e Brasilodontidae já mencionadas. Esses cinodontes avançados 
são anatomicamente tão semelhantes aos mamíferos basais que fica 
bastante difícil estabelecer o limite mamífero-não mamífero. 

Segundo Kielan-Jaworowska e colaboradores (20), basicamen-
te as seguintes características exclusivas separam os mamíferos dos 
cinodontes probainognátios: (2) uma articulação crânio-mandibu-
lar formada por um côndilo globoso do dentário que se encaixa na 
cavidade glenoide do esquamosal e; (3) presença de um petrosal 
promontório para acomodar o canal coclear (orelha interna). 

Os primeiros táxons de mamíferos, que apresentam as caracte-
rísticas acima citadas, ocorrem no registro fossilífero entre 220 e 200 
milhões de anos atrás. São formas bem pequenas, não ultrapassando 
15 centímetros de comprimento cabeça-cauda. Esses são conside-
rados os mamíferos mais basais: Sinoconodon Patterson & Olson, 
1961 e Morganucodon Kühne, 1949. O primeiro é proveniente do 
Jurássico inicial da China e o segundo, do Triássico tardio e Jurássico 
inicial do Reino Unido e do Jurássico inicial da China (21). Assim, 
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Mammalia pode ser definido como o grupo monofilético que reúne 
o último ancestral comum de Sinoconodon e Morganucodon, e todos 
os seus descendentes fósseis e viventes (20). 

Apesar de esses dois mamíferos basais ainda exibirem a articula-
ção primitiva quadrado-articular coexistindo com a articulação entre 
dentário e esquamosal, esta última já é essencialmente mamaliana, 
uma vez que o dentário exibe o côndilo globoso que se encaixa na ca-
vidade glenoide do esquamosal. Além disso, o petrosal promontório 
é bem projetado e arredondado, atestando o aumento da região da 
cóclea, típico dos mamíferos. Esses mamíferos basais apresentam os 
dentes com o conhecido padrão triconodonte, ou seja, dentes setoriais 
com três cúspides principais alinhadas ântero-posteriormente, sendo 
a central mais desenvolvida. Também, as raízes dos dentes pós-caninos 
(agora chamados de molares e molares) se apresentam bifurcadas. É 
assumido que Morganucodon já seria difiodonte, ou seja, com denti-
ção decídua (de leite) seguida por dentição permanente; Sinoconodon, 
por sua vez, ainda teria o padrão poliofiodonte primitivo de substitui-
ção dentária (21; 22).

brASIlodontIdAe: o GrUpo-IrMão doS MAMíFe-
roS Foi a partir da década de 1980 que a descoberta 
de novos táxons fósseis de cinodontes probainogná-
tios avançados e fósseis mais completos de mamífe-
ros basais (incluindo Sinoconodon e Morganucodon) 
provenientes, principalmente, do Triássico superior 
e do Jurássico inferior da Europa, Ásia, África do 
Sul e América do Sul (Brasil e Argentina) conferiu 
um substancial avanço ao conhecimento sobre os 
passos anatômicos envolvidos na origem dos ma-
míferos, bem como sobre as relações de parentesco 
(filogenéticas) dentro de Cynodontia. Com isso, 
análises filogenéticas abrangentes e bem fundamentadas começaram a 
ser publicadas, interpretando as relações entre cinodontes e mamíferos 
basais. O corpo de conhecimento que se acumulou gerou duas fortes 
correntes que defendiam distintas hipóteses sobre qual grupo de cino-
dontes seria mais próximo aos primeiros mamíferos. Assim, duas famílias 
de probainognátios avançados – Tritheledontidae e Tritylodontidae 
– foram “eleitas” para disputar a posição de grupo-irmão dos mamífe-
ros, cada uma sendo defendida por um bom número de pesquisadores 
(26). Os triteledontídeos (África, América do Sul e América do Norte) 
apresentavam um número maior de características compartilhadas com 
mamíferos, principalmente no que se refere à articulação crânio-man-
dibular, ao arco estreito zigomático, ao palato ósseo secundário e ao 
basicrânio (porção ventral posterior do crânio). Os tritilodontídeos 
(Europa, China, América do Norte), por sua vez, compartilhavam com 
mamíferos um maior número de caracteres relativos à parede lateral do 
crânio (caixa cerebral) e à anatomia do osso quadrado. Em termos de 
esqueleto pós-craniano, ambos os grupos se assemelhavam bastante 
com os mamíferos basais. Segundo Luo (22), apesar das duas hipóteses 
filogenéticas estarem bem suportadas por grande número de caracte-

rísticas derivadas compartilhadas entre cada uma das duas famílias e 
os primeiros mamíferos, ambas ainda permaneciam frágeis em certos 
aspectos anatômicos, principalmente no que se referia à dentição. Ne-
nhuma dessas duas famílias apresentava um padrão de dentição que as 
aproximaria do padrão triconodonte dos primeiros mamíferos.

É na elucidação desse debate que o registro fóssil brasileiro vem de-
sempenhando um importante papel. No Brasil, fósseis de cinodontes 
probainognátios proximamente aparentados aos mamíferos ocorrem 
apenas no Rio Grande do Sul, único estado que tem rochas preservadas 
do período Triássico. As rochas fossilíferas dessa idade são encontradas 
na supersequência Santa Maria, unidade geológica que aflora na região 
central do estado, em uma faixa leste-oeste de 300 km de extensão por 
30 km de largura. A supersequência Santa Maria abrange as tradicionais 
formações Santa Maria e Caturrita, que representam antigos sistemas 
lacustres/fluviais, com idades entre 240 e 208 milhões de anos atrás 
(27). Além de cinodontes probainognátios, os terápsidos também es-
tão representados por cinodontes traversodontídeos e dicinodontes; 
répteis, como rincossauros, rauissúquios e dinossauros, entre outros, 
também tem sido recuperados nessas rochas (28). A riqueza taxonômica 

de cinodontes probainognátios no Triássico do Rio 
Grande do Sul já contabiliza mais de 12 espécies 
descritas, evidenciando a diversidade morfológica 
e ecológica que o grupo alcançou, com formas in-
setívoras e carnívoras, principalmente de pequeno 
porte. Cabe salientar que essa diversidade observa-
da no Rio Grande do Sul é ímpar, não ocorrendo 
em nenhuma outra parte do planeta.  

O interesse pelos probainognátios brasileiros 
cresceu substancialmente a partir dos anos 2000, 
quando uma nova fauna foi descoberta em rochas 
da formação Caturrita (~220 milhões de anos 

atrás). Essa descoberta se deveu a uma série de trabalhos de campo, 
financiados pela National Geographic Society, coordenados por José 
Bonaparte e com a participação de paleontólogos da Fundação Zoobo-
tânica do Rio Grande do Sul e da Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS).  Dessa fauna, foram descritos, até o momento, seis 
novos táxons proximamente aparentados aos mamíferos, de dimen-
sões muito reduzidas e esplêndida preservação: Riograndia guaibensis, 
Irajatherium hernandezi Martinelli, Bonaparte, Schultz & Rubert, 
2005, Botucaraitherium belarminoi Soares, Martinelli & Oliveira, 
2014, Brasilodon quadrangularis, Brasilitherium riograndensis Bo-
naparte, Martinelli, Schultz & Rubert, 2003 e Minicynodon maieri Bo-
naparte, Schultz, Soares & Martinelli, 2010 (29; 30; 31; 32). Os dois 
primeiros são representantes da já mencionada família Tritheledonti-
dae. Riograndia (Figuras 2C, D e F) o mais completo triteledontídeo 
conhecido, e seu estudo, bem como o de Irajatherium, contribuíram 
na ampliação do conhecimento anatômico da família. Os últimos três 
probainognátios citados, Brasilodon, Brasilitherium (Figuras 2A, B e E) 
e Minicynodon, compõem a família Brasilodontidae. Botucaraitherium 
é uma forma com afinidades próximas a essa família. 

A diversidAde  
de cinodontes 

proBAinognátios 
no rs é ímpAr,  

não ocorrendo 
em nenhumA 
outrA pArte  
do plAnetA
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Os brasilodontídeos foram descritos e reconhecidos por Bo-
naparte (4; 32), como os probainognátios que compartilham o maior 
número de características derivadas com os mamíferos basais Sinoco-
nodon e Morganucodon. Dentre essas características, podemos citar: 
articulação entre dentário e esquamosal, presença de um promontório 
(porém ainda não globoso), dentes pós-caninos com raízes incipien-
temente bifurcadas e dentição com padrão triconodonte (Figura 2E). 

A nova hipótese filogenética Brasilodontidae-Mammalia pro-
posta por Bonaparte e colaboradores (4; 32) mostrou que o número 
de características derivadas compartilhadas por brasilodontídeos e 
mamíferos supera, em grande parte, aquelas que suportavam as hi-
póteses baseadas nos Tritheledontidae e Tritylodontidae, ilustrando 
bem o dinamismo da investigação sobre a origem das etapas iniciais 
da evolução dos mamíferos. A relação Brasilodontidae-Mammalia é 
tão bem suportada que acabou por desbancar as propostas anterio-
res, tornando-se consensual entre os pesquisadores que investigam a 
origem dos mamíferos. Nessa perspectiva, brasilodontídeos e mamí-
feros são considerados grupos-irmãos, compartilhando um ancestral 
comum. Essa relação reforça o fato de que caracteres essencialmente 
mamalianos estabeleceram-se dentro de Probainognathia, na base do 
grupo que reúne brasilodontídeos e mamíferos.

A descoberta dos Brasilodontidae colocou o Brasil no palco do 
cenário mundial da transição cinodonte-mamífero. Mas mesmo com 
esse aporte de relevantes evidências trazidas pelos brasilodontídeos, a 
questão sobre a origem dos mamíferos ainda está longe de se esgotar. 
Assim, dar continuidade à coleta e prospecção de fósseis de cinodontes 
probainognátios reveste-se de fundamental importância, visto que o 
estudo de novos materiais pode trazer contribuições ainda mais signifi-
cativas para a elucidação dos passos anatômicos envolvidos na transição 
cinodonte-mamífero. Nesse sentido, os afloramentos do Triássico da 
região central do Rio Grande do Sul se configuram como um campo de 
estudo cada vez mais fértil, com perspectivas de brindar a paleontolo-
gia de vertebrados com novidades ainda mais instigantes sobre o tema. 
Quem sabe em breve não sairá de lá o mais antigo mamífero brasileiro? 
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a paleoNtologia No  
século XXi: Novas técNicas  
e iNterpretações

Juliana manso Sayão
renan alfredo machado Bantim

 a 
paleontologia constitui um ramo da ciência que 
se encarrega de estudar os fósseis e entender como 
se deram as sucessões de fauna e flora em nosso 
planeta, ao longo de milhões de anos (1). Para isso, 
desde os primeiros trabalhos realizados na área, 

se caracterizou como uma ciência primordialmente descritiva. Isso 
pode ser explicado por uma tendência que acontecia no início do sé-
culo XIX, quando a morfologia era tida como a “menina dos olhos” 
das ciências biológicas, direcionando os estudos para descrições 
anatômicas e morfológicas detalhadas, incluindo o conhecimento 
das características microscópicas e das teorias de geração e determi-
nação da forma. Na paleontologia não foi diferente, e por mais que 
algumas técnicas de microscopia tivessem sido empregadas apenas 
rotineiramente, essas não vingaram até muito recentemente.

Foi nas décadas de 1980 e 1990, a partir de um conhecimento 
maior a respeito dos organismos pretéritos da Terra, que os paleon-
tólogos se viram com inúmeros debates a respeito dos organismos 
fósseis que estudavam. Apenas descrever, identificar e classificar já 
não era suficiente para saciar sua curiosidade. Começaram então a 
buscar técnicas que permitissem entender algumas questões relacio-
nadas com a biologia desses organismos, muitos deles extintos sem 
deixar descendentes. Dentre elas estavam perguntas relacionadas à 
idade dos organismos ao serem fossilizados. Se aqueles animais cres-
ciam rápido ou lentamente. Se seu corpo seria capaz de desenvolver 
determinados movimentos. Em qual ambiente viviam e suas adap-
tações para aquele tipo de vida. Mais recentemente, se perguntaram 
qual a capacidade e alcance dos órgãos sensoriais dos organismos 
fossilizados. Para resolver esses dilemas, algumas técnicas oriundas 
de áreas correlatas começaram a ser empregadas. Com os novos 
métodos, vieram também novas análises e interpretações acerca do 
conteúdo fossilífero. Dentre estas destacamos a paleohistologia, a 
microscopia eletrônica de varredura, a tomografia computadoriza-
da com a geração de imagens para impressão em três dimensões e, 
atualmente, a paleometria.

Embora os primeiros estudos envolvendo as técnicas mencio-
nadas acima e suas adaptações para sua utilização com os fósseis 
tenham se originado em países da Europa e também nos Estados 
Unidos, atualmente, todas podem ser encontradas em utilização 
no Brasil. Aos poucos os pesquisadores nacionais foram direcio-
nando suas pesquisas para uma ou mais de uma dessas técnicas, 
resultando no surgimento de laboratórios especializados, com to-
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de crescimento e baixas taxas de crescimento, sendo indicadas por 
osso lamelar-zonal (3). Análises paleohistológicas em ossos consti-
tuem, portanto, uma das melhores formas de identificar diferentes 
estágios ontogenéticos em populações de organismos extintos tais 
como: dinossauros, pterossauros (répteis voadores) e fósseis de cro-
codilomorfos (todos arcossauros). 

Tudo começou em 1861 quando Richard Owen, por uma ques-
tão de rotina, resolveu retirar uma amostra do osso do dinossau-
ro Scelidosaurusharrisonii Owen, 1861 e realizar uma secção fina 
ao descrevê-lo (4). Apesar da análise da estrutura microscópica do 
osso fossilizado não ter sido um campo bem desenvolvido, nesses 
anos iniciais, algumas décadas depois e principalmente no século 
seguinte alguns pesquisadores foram considerados pioneiros nesses 
estudos como: Quekett, Gross, Foote, Enlow, Peabody, de Ricqles e 
Reid (5). O que nem sempre percebemos é que embora ossos fósseis 
tenham sido seccionados por séculos, eles nunca foram amostrados 
sistematicamente até recentemente (4). Isso fez com que, por muito 
tempo, todas as pesquisas paleohistológicas tratassem de trabalhos 
isolados, sendo uma área bastante solitária.

Esse cenário começou a se modificar nos anos 
de 1980 e 1990, quando o paleontólogo norte- 
americano John R. Horner e colegas contemporâ-
neos, como o alemão Martin Sander, começaram 
a utilizar melhores amostras para tentar explicar 
as idades e taxas metabólicas dos dinossauros 
(6). Essa revolução se deu, primordialmente, por 
Horner coletar seus fósseis na região de Montana 
(EUA) e ser o curador da coleção, se permitindo 
utilizar sistematicamente esse material para sua 
pesquisa, o que gerou um procedimento padrão 
para os estudos paleohistológicos (4). Foi então 

que, em seus trabalhos, teve acesso a uma variação de tamanhos e 
idades dos espécimes que analisou, sempre recolhendo amostras do 
mesmo tipo de osso e do mesmo ponto nos diferentes indivíduos 
(2). Juntamente com esse novo pioneirismo, Anusuya Chinsamy, 
Jack Horner, Martin Sander e seus alunos, logo aplicaram as novas 
abordagens para um grande número de outros grupos de animais 
fósseis como anfíbios, répteis e aves.

No Brasil a tendência logo foi seguida e, no início dos anos 2000, 
surgiram os primeiros trabalhos independentes de paleohistologia 
dos fósseis nacionais (7). Foi dada uma especial atenção aos estudos 
com arcossauros (pterossauros e crocodilomorfos) e também com 
mamíferos. Um dos destaques atuais foi a observação da microes-
trutura dos ossos do crocodilo marinho Guarinisuchusmunizi, en-
contrado nas rochas localizadas no litoral do estado de Pernambuco. 
Nessa pesquisa verificou-se, a partir da análise da tíbia e do fêmur, 
que essa espécie de crocodilo possuía ossos bastante leves e vascu-
larizados, o que poderia conferir a esse animal a capacidade de ser 
um exímio nadador (8). A partir dessa e de outras características 
observadas na composição do osso, os autores propuseram que o 

dos os equipamentos necessários para estudos de cunho paleobio-
lógico em nosso país. As principais instituições que fazem desse 
tema suas pesquisas atualmente são: o Museu Nacional ligado à 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a Universidade 
Federal de Pernambuco (UFPE), a Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), a Universidade de São Paulo (USP, cam-
pus Ribeirão Preto), a Universidade Federal do Cariri (UFCA) e a 
Universidade Regional do Cariri (Urca).

reCUperAndo InForMAçõeS pAleobIolóGICAS de orGAnISMoS 
extIntoS A paleohistologia está mais relacionada ao estudo da com-
posição dos ossos fossilizados (osteohistologia), no entanto também 
pode ser empregada para o estudo de vegetais, principalmente na 
análise dos tecidos que compõem os lenhos, chamada de dendrolo-
gia. Através dos estudos osteohistológicos é possível revelar quatro 
sinais sobre a biologia dos fósseis: ontogenia, filogenia, mecânica 
de deposição dos tecidos e influências ambientais (2). Existe um 
consenso de que esses sinais se refletem na micromorfologia dos 
tecidos depositados no osso, a qualquer momento da vida do fóssil 
analisado. Para o emprego dessa técnica é neces-
sário retirar uma porção do osso com o auxílio de 
uma serra diamantada. O fragmento do fóssil é 
então envolvido em resina transparente e colado 
numa lâmina de vidro. A parte oposta à lâmina é 
submetida a um desgaste através de um equipa-
mento chamado politriz, onde lixas de diferentes 
granulometrias desbastam o fragmento na resina, 
até que fique muito fina e transparente para ser 
observada ao microscópio (2). 

Vários aspectos da história de vida de vertebra-
dos extintos são dedutíveis a partir da microestru-
tura do osso fossilizado. Por meio da análise histológica é possível 
inferir as adaptações no estilo de vida, os gradientes e estratégias de 
crescimento e indicar o seu estágio ontogenético. A quantidade e o 
tipo de tecido ósseo encontrado nessas estruturas fósseis são impor-
tantes para entender como se deu o seu desenvolvimento e a ligação 
existente com o estágio ontogenético. Os ossos podem mostrar mar-
cas de crescimento, mais comumente chamadas de linhas de pausa 
de crescimento, demonstradas pela deposição óssea, mesmo que por 
duração desconhecida e linhas de polimento. Através de suposições 
bem fundamentadas de ciclicidade de crescimento anual, os regis-
tros de marcas de crescimento podem ser quantificados; esta técnica 
é denominada esqueletocronologia. Os registros de crescimento es-
tão contidos em cada tipo de osso, isso porque cada um está ligado a 
uma determinada taxa de deposição, uma relação conhecida como 
regra de Amprino.

De uma maneira geral, pode-se dividir o tipo de tecido ósseo 
em três grupos: crescimento rápido, composto por osso fibro-la-
melar sem linhas de pausa de crescimento; taxas de crescimento in-
termediário, indicadas por osso fibro-lamelar com linhas de pausa 
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animal teria a capacidade de ocupar o nicho de predador nas águas 
da costa nordeste do Brasil, após a grande extinção dos dinossauros e 
dos grandes répteis marinhos. Mais recentemente, uma outra publi-
cação de julho de 2015 nos Anais da Academia Brasileira de Ciências, 
fruto de uma parceria entre pesquisadores brasileiros e chineses, re-
velou a ausência de um tecido depositado na cavidade medular por 
fêmeas em época de postura de ovos em um exemplar de pterossauro 
Kunpengopterus sp. que possuía dois ovos em seu interior. O trabalho 
foi conduzido pelo paleontólogo chinês Xiaolin Wang e colaborado-
res e revelou ainda que os pterossauros tinham dois ovários funcio-
nais capazes de gerar ovos simultaneamente e não apenas um como 
se pensava anteriormente (9). 

A mesma técnica utilizada para confeccionar lâminas de ossos, 
também apresentou excelentes resultados nos estudos das cascas de 
ovos fossilizados e de dentes de dinossauros, lagartos marinhos e cro-
codilos fósseis. Destacamos que a utilização dessa técnica nesse caso 
específico, juntamente com imagens feitas através de microscópio 
eletrônico de varredura (figura 1), permitiu que fosse identificado o 
grupo de animais ao qual pertenceram fragmentos de cascas e ovos 
fossilizados, sem a presença dos esqueletos dos animais que os colo-
caram. Entre os trabalhos realizados, está o que foi publicado no ano 
passado pelo então estudante de mestrado Julio Marsola e colegas 
de diferentes instituições brasileiras e estrangeiras, que identificou, 
a partir da microestrutura da casca, o primeiro ovo fossilizado de um 
pássaro que viveu no Brasil durante a era Mesozoica (entre 252 e 66 
milhões de anos atrás) (10). 

AplICAção dA toMoGrAFIA CoMpUtAdorIzAdA noS FóSSeIS A 
tomografia computadorizada é uma técnica bastante recente, des-
coberta no ano de 1961 pelo médico neurologista norte-americano 
William Henry Oldendorf, que realizou as primeiras experiências 
com imagens computadorizadas. Este processo foi modernizado 
pelo inglês Godfrey Newbold Hounsfield, que aperfeiçoou os co-
nhecimentos e desenvolveu uma forma de reconstruir imagens a 
partir dos raios X por meio da tomografia axial computadorizada. 
Apesar disso, o primeiro tomógrafo computadorizado do Brasil foi 
instalado apenas em 1971, no Hospital Beneficência Portuguesa, 
em São Paulo. Contudo a técnica de tomografia, até então utilizada 
para fins médicos e de identificação de doenças, apenas foi utiliza-
da em outras áreas a partir da década de 1980, para aquisição de 
imagens tridimensionais.

O aparelho tomógrafo é caracterizado basicamente pela parte 
mais proeminente, o “Gantry”, uma moldura circular, rotatória com 
um tubo de raios-X montado em um lado e um detector no lado 
oposto. Um feixe de raios-X em formato de leque gira o tubo de 
raios-X e o detector em torno do paciente ou da amostra analisada. 
Conforme o aparelho roda, milhares de imagens são tiradas em uma 
rotação resultando em uma imagem de seção transversal completa 
do corpo. Baseado nesses dados é possível se criar uma visualização 
3D além de visões de diferentes ângulos. Exames de tomografia for-

necem imagens bem mais detalhadas do que os de raios-X conven-
cionais, especialmente no caso de vasos sanguíneos e tecidos moles 
tais como órgãos internos e músculos.

Essa técnica começou a ser aplicada em estudos paleontológi-
cos a partir do ano de 1984 quando Glenn C. Conroy e Michael W. 
Vannier publicaram um trabalho na renomada revista acadêmica 
Science. Em seu trabalho analisaram crânios bem preservados de 
mamíferos ungulados do Oligoceno e Mioceno e (de 34 a 23 mi-
lhões de anos aproximadamente (11). Posteriormente essa técnica 
passou a ser amplamente utilizada por paleontólogos, pois forne-
cia uma nova perspectiva de análise de fósseis, podendo ser utiliza-
da como base para diferentes tipos de pesquisas, não somente em 
estudos de vertebrados, mas também aplicada em invertebrados 
e até vegetais fósseis. A tomografia computadorizada se tornou 
então a principal ferramenta para elucidar a anatomia dos táxons 
fósseis, incluindo estudos da caixa craniana e do ouvido interno no 
caso dos vertebrados (12).

Os estudos pioneiros no Brasil utilizando a tomografia compu-
tadorizada foram realizados por pesquisadores do setor de paleo-
vertebrados do Museu Nacional da UFRJ, a partir dos anos 1994 
quando Sérgio Alex Azevedo e colaboradores ressaltaram a impor-
tância do uso da tomografia em vertebrados fósseis. Dois anos de-
pois, Alexander Kellner, da mesma instituição, aplicou a técnica de 
tomografia para descrever morfologicamente as cavidades internas 
de dois crânios de pterossauros do Brasil, um anhanguerídeo e um 
tapejarídeo (13). Após esses estudos iniciais, diversos grupos de pes-
quisadores do Brasil começaram a utilizar essa importante técnica 
em pesquisas paleontológicas.

Ao utilizar a tomografia na paleontologia, percebeu-se que o ma-
peamento de imagens 3D e a utilização de modelos tridimensionais 
criados em computação gráfica poderiam também contribuir para 
a manutenção de coleções paleontológicas, armazenando informa-
ções sobre a morfologia de cada exemplar em um novo formato, o 
3D digital. Concomitantemente, essa nova técnica de aquisição de 
dados possibilitou a visualização de estruturas internas dos fósseis 
sem preparação mecânica, diminuindo a probabilidade de ocasio-
nar qualquer tipo de dano nos fósseis excepcionais. Além disso, a 
prototipagem aliada a estudos mais acurados de anatomia, fisiologia 
e biomecânica, gerou uma sub-área dentro da paleontologia e da 
neurologia, a paleoneurologia.

A paleoneurologia é o estudo da evolução do cérebro por meio de 
análise de endocasts cerebrais, com a finalidade de determinar traços 
endocranianos e volumes cerebrais. A paleoneurologia combina téc-
nicas de outros campos de estudo incluindo a paleontologia e arqueo-
logia. Fósseis de crânios e seus endocasts podem ser comparados entre 
si, podendo-se traçar inferências sobre a anatomia funcional, fisiolo-
gia e filogenia. A paleoneurologia é em grande parte influenciada pela 
neurociência como um todo; sem o conhecimento substancial sobre 
a funcionalidade atual dos cérebros e endocasts, seria impossível fazer 
inferências sobre a funcionalidade dos cérebros em fósseis. 
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primeiro instrumento comercial 
apenas foi construído em 1965 e, 
após isso, muitos avanços foram 
obtidos. Atualmente, os moder-
nos microscópios eletrônicos de 
varredura são equipados com 
estrutura digital que permite o 
armazenamento temporário da 
imagem para observação ou, até 
mesmo, a transferência por rede 
para outras partes do planeta.

A aplicação dessa técnica é 
primordial para análises micro-
estruturais em fósseis. O uso do 
MEV na paleobotânica é o mais 
utilizado, pois geralmente os 
fósseis de plantas apresentam ca-
racteres epidérmicos preservados 
ou estruturas anatômicas tridi-
mensionais, que são importantes 
quando a anatomia estomática 
de uma planta fóssil pode ser 

utilizada para distinguir diferentes grupos entre as plantas. Estudos 
anatômicos são suficientes para reconhecer a composição de uma pale-
oflora (Figura 1A). Análises estomáticas também podem ser feitas para 
distinguir diferentes grupos de plantas (Figura 1B). Na maioria dos 
casos, ao se analisar parte da cutícula de uma folha fossilizada, as estru-
turas preservadas ali são iguais ou bastante semelhantes às encontradas 
nas folhas de vegetais atuais. A palinologia (estudo de pólens, esporos) 
também é auxiliada pelo MEV, quando grãos de pólen apresentam 
morfologia polínica semelhante, sendo apenas diferenciados em MEV.

Além disso, a microscopia eletrônica pode ser utilizada em al-
guns exemplares de vertebrados fósseis, que apresentem alguma 
preservação de tecido mole. O caso mais famoso no Brasil é a des-
coberta de vasos sanguíneos e fibras musculares preservados em 
um fóssil de dinossauro, a espécie Santanaraptor placidus Kellner, 
1999 encontrada no interior do Ceará, na bacia do Araripe. Dessa 
mesma localidade fossilífera, outros espécimes de fósseis, ao serem 
analisados sob a ótica do microscópio eletrônico, apresentaram te-
cidos moles e estruturas microscópicas. Existem peixes com fibras 
musculares preservadas em concreções e parasitas preservados em 
seus coprólitos, ocorrência de estruturas pilosas (similares a pelos) 
preservadas em asas de pterossauros, estruturas de coloração (me-
lanossomos) preservados em penas e plumas e possíveis bactérias 
preservadas em uma crista composta por tecido mole de um pte-
rossauro tapejarídeo.

dAdoS Sobre A CoMpoSIção doS FóSSeIS Uma técnica que vem 
ganhando reconhecimento nos estudos paleontológicos no Brasil e 
no mundo é a paleometria. Tendo em vista a constituição química 

Um exemplo da aplicação da paleoneurologia em fósseis bra-
sileiros, é o estudo do pesquisador Pablo Rodrigues da UFRGS, 
publicado este ano, no qual foram obtidas reconstruções tridimen-
sionais do crânio e moldes digitais do encéfalo e orelha interna do 
cinodonte  Brasilitherium riograndensis – encontrado em rochas do 
período Triássico    do sul do Brasil – a partir de imagens de tomo-
grafias computadorizadas. Nesse trabalho, ele também descreveu 
os aspectos da caixa craniana e a trajetória de alguns vasos crania-
nos. Ele pôde concluir com essa análise que, em comparação com 
outros cinodontes não-mamaliaformes, o molde endocraniano de 
Brasilitherium possui um aumento do encéfalo, especialmente dos 
bulbos olfatórios, relativamente maiores do que os de outros cino-
dontes do período Triássico, o que pode representar um aumento na 
capacidade de ouvir altas fre quências (14). Além disso, esse estudo 
fortaleceu a proposta da evolução do cérebro dos mamíferos, inicial-
mente associada a pressões seletivas para melhor acuidade sensorial, 
em cinodontes pequenos e, possivelmente, noturnos que viveram 
durante o Mesozoico.

deSvendAndo AS CArACteríStICAS MICroeStrUtUrAIS doS 
FóSSeIS O microscópio eletrônico de varredura (MEV) é um dos 
mais importantes instrumentos disponíveis para a observação e 
análise das características microestruturais de materiais sólidos. O 
primeiro trabalho reconhecido descrevendo o conceito de um MEV 
é o de Knoll em 1935. Posteriormente, Von Ardenne, em 1938, 
construiu um microscópio eletrônico de varredura e transmissão 
(STEM) adaptando bobinas de varredura a um microscópio ele-
trônico de transmissão. Desde os primeiros estudos em MEV, o 

Figura 1: exemplo de análise microscópica de varredura em plantas fósseis. A) fóssil de uma gim-

nosperma da espécie brachyphyllumobesum pertencente ao Museu de paleontologia da Urca em 

Santana do Cariri (MpSC pl 1178), com detalhe para a área analisada sob o microscópio eletrônico 

de varredura – escala 2cm; b) fotomicrografia do ramo do fóssil com detalhe para os estômatos da 

epiderme da planta preservados como em vida
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geral dos organismos, os fósseis podem ser adequadamente estudados 
por técnicas de paleometria tais como: infravermelho, espectroscopia 
Raman, difração de raios X e fluorescência de raios-X, com intuito 
de identificar e caracterizar os compostos que constituem o material 
fossilizado. Com o uso da paleometria pode-se elucidar a composi-
ção química de esqueletos de vertebrados e invertebrados, além da 
composição de lenhos e fragmentos de vegetais fossilizados, o que 
viabiliza a compreensão de processos de fossilização, paleoambientes 
e mudanças de clima, possibilitando traçar evidências adicionais a 
respeito das condições e processos tafonômicos. 

Os principais trabalhos de paleometria no Brasil remetem a 
estudos na bacia do Araripe. O trabalho pioneiro na utilização da 
paleometria, em fósseis da bacia do Araripe, foi realizado em 2007 
por Ricardo Lima e colaboradores que submeteram à difração de 
raios-X e espectroscopia na região do infravermelho amostras reti-
radas de escamas fósseis de um peixe da espécie Rhacolepis buccalis 
Agassiz, 1841 preservado em uma concreção calcária da formação 
Romualdo. Com isso, os pesquisadores perceberam que a maior 
parte da composição química da amostra era similar a de escamas 
de peixes atuais, concluindo que a fossilização pouco alterou a 
composição das escamas.

Recentemente, em 2014, Adriana Delgado e colaboradores 
realizaram um trabalho compilando algumas aplicações paleo-
métricas em diferentes fósseis, tais como parte do esqueleto duro 
de  Corumbella werneri Hahn, Hahn, Leonardos, Pflugand Walde 
1982, aspectos geoquímicos acerca de bivalves de água doce do 
Grupo Bauru e a preservação excepcional de artrópodes da forma-
ção Crato. Os autores utilizaram reflexão difusa no infravermelho 
(DRIFT) e energia dispersiva de raios-X (EDX) para elucidar os 
tipos de esqueletogênese na amostra fóssil de Corumbella. No caso 
dos bivalves, a DRIFT revelou-se importante para elucidar aspectos 
sobre a morte e fossilização desses organismos. Quanto aos artró-
podes da formação Crato, a análise morfológica com microscopia 
eletrônica de varredura (MEV) associado com EDX foi mais viável 
para compreender o processo de fossilização e traçar implicações 
paleoambientais.
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fósseis e legislação:  
breve comparação  
eNtre brasil e caNadá

tiago r. Simões
michael W. caldwell

 as ciências naturais, incluindo a paleontologia, 
necessitam invariavelmente da obtenção de espé-
cimes, ou materiais científicos, para o desenvolvi-
mento de grande parte das suas linhas de pesquisa. 
A obtenção desses materiais em território brasi-

leiro é regulamentada por leis e portarias, além de ser subordinada 
a diferentes órgãos reguladores. Estes últimos, têm como objetivo 
proteger a diversidade biológica (atual e pretérita) e, ao mesmo tem-
po, garantir o acesso e manipulação desses espécimes aos membros 
da comunidade acadêmica. 

No Brasil, os fósseis, bem como todos os recursos de ori-
gem mineral (rochas e minério), são considerados propriedade 
da União. Portanto, as atividades de escavação e coleta de fósseis 
são regulamentadas pelo Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM), órgão que atualmente está subordinado ao 
Ministério das Minas e Energia (MME). Além disso, os fósseis 
também são considerados oficialmente como material científico 
e, como consequência, as atividades de coleta também seguem 
normas estabelecidas pelo Ministério da Ciência e Tecnologia e 
Inovação (MCTI).

A lei que determina as regras de coleta e extração de fósseis no 
Brasil foi estabelecida em 1942 (1), sendo uma das mais antigas 
do mundo. A lei brasileira determina que toda a atividade de 
extração de fósseis depende de autorização prévia e fiscalização 
por parte do DNPM. No entanto, fogem à essa regra instituições 
tais como museus nacionais, estaduais, e estabelecimentos ofi-
cias congêneres: instituições científicas criadas por leis federais, 
estaduais e distritais, sem fins lucrativos e mantidos, total ou 
preponderantemente, com recursos públicos (2). Os últimos, 
devem apenas realizar uma comunicação prévia ao DNPM. Tal 
legislação difere, por exemplo, da existente no país relativa à cole-
ta e transporte de material científico de origem biológica recente 
(como flora e fauna), na qual uma licença de coleta (temporária 
ou permanente), faz-se necessária mesmo a pesquisadores de ins-
tituições públicas nacionais. 

Recentemente, o DNPM publicou uma portaria que define 
de forma mais explícita os itens da lei de 1942, bem como as re-
gras e os formulários para a comunicação prévia e o requerimento 
de autorização de coleta (2). Alguns itens importantes, como o 
que constitui exatamente aos olhos da lei um “fóssil”, ou um “de-
pósito fossilífero”, são definidos nessa norma. Fica determinado 

também que, mesmo no caso de pesquisadores pertencentes a 
instituições públicas federais ou estaduais, além da comunica-
ção prévia, faz-se necessário também a delegação do pesquisador 
interessado por parte de sua instituição de pesquisa ao DNPM, 
além da produção de um relatório técnico de atividades subse-
quentes às atividades de coleta.

ColAborAção CoM peSqUISAdoreS eStrAnGeIroS A paleonto-
logia brasileira tem crescido consideravelmente na última década, 
tanto na produção de artigos científicos, como em número de 
pesquisadores contratados e alunos de pós-graduação. Como 
consequência natural, o conhecimento por parte de cientistas 
estrangeiros sobre os fósseis brasileiros e a colaboração com pes-
quisadores de várias partes do mundo também cresceu. Pergun-
tas fundamentais sobre a evolução da vida no planeta têm sido 
respondidas (mesmo que apenas em parte) a partir do estudo 
de fósseis da América do Sul, inclusive os brasileiros (Figura 1). 
Exemplos disso incluem fósseis que ajudaram a compreender 
como se deu a origem evolutiva de importantes grupos de ver-
tebrados, como os dinossauros, os mamíferos, as cobras, entre 
outros (Figura 2). Portanto, dado as leis que protegem os fósseis 
brasileiros, uma pergunta essencial surge: pesquisadores de outros 
países podem estudar fósseis brasileiros? Sim.

Qualquer pesquisador estrangeiro (sendo pessoa física ou jurí-
dica) pode realizar coleta de material científico em território brasi-
leiro, incluindo fósseis, desde que obtenha uma autorização prévia 
do MCTI mediante a apresentação de um projeto de pesquisa em 
colaboração com instituições brasileiras (3; 4). Ficam isentos de 
tal autorização pesquisadores estrangeiros que se enquadrem em 
situações específicas tais como: estarem vinculados a programas 
de intercâmbio no Brasil; serem bolsistas de agências de fomento 
nacionais; estarem sob regime de contrato de trabalho com insti-
tuições de pesquisa nacionais; entre outros (4). A exigência de co-
laboração com instituições nacionais, a permanência em território 
nacional de exemplares tipo (aqueles na qual uma nova espécie 
é nomeada), além de uma porcentagem mínima dos espécimes 
coletados, permite a participação de pesquisadores estrangeiros de 
uma forma que também permita o desenvolvimento da pesquisa 
nacional como consequência.

UM exeMplo externo: o CAnAdá A legislação que protege o patri-
mônio fossilífero canadense é de responsabilidade individual de cada 
província e território. Sendo um sistema parlamentarista tanto na 
esfera federal quanto regional, o corpo legislativo de cada província 
e território é o responsável por criar tais leis. Os atos provinciais 
que protegem o patrimônio fossilífero canadense são, portanto, 
muito variáveis entre as diversas regiões do país. Contudo, alguns 
pontos fundamentais são compartilhados por diversas províncias. 
Das dez províncias e três territórios canadenses, nove possuem uma 
legislação específica para a proteção do patrimônio fossilífero, tratan-
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na província de origem do material (Figura 3). Em alguns casos, 
fósseis podem ser depositados em coleções federais, como o Museu 
Canadense da Natureza, em Ottawa, caso a província ou território 
não possua um local apropriado para tal.

Apesar da legislação que regula e protege a coleta de fósseis 
ser fundamentalmente provincial, há dois atos do parlamento 
canadense que complementam as leis regionais na esfera federal. 
O primeiro ato refere-se aos fósseis encontrados em parques e 
reservas federais, já que a administração e legislação sobre es-
sas regiões são responsabilidade do governo federal. O segundo 
ato indica que o Canadá, bem como seus órgãos administrati-
vos federais (alfândega, a Real Polícia Montada Canadense etc.) 
são obrigados a atuar em prol do Tratado sobre os Patrimônios 
Mundiais da Unesco de 1970 (5). Segundo tal tratado, o Canadá 
deve policiar a importação e exportação de fósseis cuja origem é 
não-canadense, mas pertencendo a países que também ratifica-
ram o acordo de 1970 e tenham leis de proteção do patrimônio 
fossilífero. Sob esse ato, o governo canadense já processou, jul-
gou e condenou diversos indivíduos e entidades, dentre os quais 
empresas atuando na importação/exportação ilegal de fósseis de 
outros países para dentro e fora do Canadá.

A legislação canadense, tanto na esfera federal quanto provin-
cial, é direcionada a proteger o patrimônio histórico representado 
pelos fósseis em nome do povo canadense, e de outros países onde 
também há legislação semelhante. Embora nem sempre explícito na 
legislação, alguns atos provinciais reconhecem que os fósseis que es-
tão sob sua tutela somente podem ser estudados e analisados através 
da pesquisa científica. Desta forma, a legislação canadense objetiva 
garantir que os fósseis sejam protegidos, estudados e curados pelo 
bem da ciência, do povo ao qual eles pertencem, e à aquisição contí-
nua de conhecimento pela informação trazida pelos mesmos.

do-os legalmente como um patrimônio histórico e propriedade da 
Coroa (um termo oficial que indica tais objetos como pertencente 
a “todo o povo canadense”). O Northwest Territories atualmente 
não possui uma legislação sobre fósseis, enquanto que as províncias 
de Ontário, Quebec e British Columbia possuem leis de proteção 
ao patrimônio fossilífero vinculadas à sua legislação mineradora 
(mining acts e land acts). Dentre as províncias e territórios que 
possuem uma legislação própria para a proteção do patrimônio 
fossilífero, há três pontos que são bem claros em tais leis: 1) todos 
os fósseis pertencem à Coroa, sejam encontrados em terras públicas 
ou privadas; contudo indivíduos podem possuir fósseis em nome 
da Coroa caso encontrados na superfície do terreno; 2) é ilegal para 
qualquer cidadão comum escavar, exportar e possuir fósseis como 
bens particulares; 3) a coleta legal de fósseis só pode ser conduzida 
por paleontólogos profissionais que possuam autorização de coleta 
expedida pela província ou território aonde o fóssil foi encontrado. 
Além disso, os fósseis dever ser tombados em um museu, geralmente 

Figura 1: espécime tipo da espécie Calanguban alamoi, encontrado 

em rochas de cerca de 115 milhões de anos no estado do Ceará, 

brasil, e um dos lagartos mais antigos conhecidos até o momento 

do continente sul-americano

Figura 2: exemplar da serpente primitiva dinilysia patagonica, 

encontrada na patagônia argentina em rochas de cerca de 90 

milhões de anos

Imagens: Tiago Simões
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cos” às suas coleções científicas passou a ser financiada em grande 
parte por essas instituições ou por seus patronos (6). Foi dessa 
forma que museus de renome como o Museu Nacional de História 
Natural de Paris (França), o Museu de História Natural de Lon-
dres (Reino Unido), ou o Museu Carnegie de História Natural, 
em Pittsburgh (EUA), adquiriram uma parte significativa de suas 
coleções que vêm servindo de base para a pesquisa científica em 
ciências naturais nesses países há várias gerações. 

Que os materiais científicos coletados ao redor do mundo (in-
clusive fósseis) por instituições europeias e norte-americanas foram 
a base fundamental para grandes avanços científicos, não há dúvidas. 
Exatamente por essa razão, países com um grau comparativamente 
menor ou mais recente de desenvolvimento científico (como no caso 
do Brasil e de outros países latino-americanos, africanos e muitos 
asiáticos) necessitam coletar tais materiais e mantê-los, pelo menos 
em parte, em território nacional. Somente através da manutenção 
e ampliação de suas coleções científicas é que avanços significativos 
nas ciências naturais poderão ser alcançados nesses países. É por tal 
necessidade (dentre outros motivos, como os de natureza econô-
mica) que o Brasil possui legislação que protege o seu patrimônio 
biológico e geológico. 

Muitos colecionadores particulares em países estrangeiros co-
nhecem e respeitam as leis brasileiras, assim como as de outros paí-
ses onde o comércio de fósseis é ilegal. Contudo, em certas ocasiões 
essas leis não são seguidas. Seja por falta de conhecimento, por 
ingenuidade, ou mesmo por descaso com as leis vigentes, fósseis 
brasileiros podem ser comprados em lojas de gemas e minerais em 
diversos países pelo mundo. De tempos em tempos, a polícia fede-
ral brasileira apreende fósseis em rotas de contrabando, destinados 
a coleções particulares ou museus no exterior (7). Infelizmente 
para o avanço da paleontologia brasileira o contrabando ainda 
ocorre, apesar dos consideráveis avanços realizados nos últimos 
anos. No entanto, algumas campanhas contra o comércio ilegal de 
fósseis no Brasil e em outros países têm contribuído para despertar 
a conscientização de potenciais compradores no exterior sobre o 
risco de estarem comprando fósseis de procedência ilegal. Recente-
mente um caso marcante ocorreu nos Estados Unidos, chamando 
bastante atenção na América do Norte sobre a questão de compra 
e venda ilegal de fósseis. Um esqueleto de um dinossauro carnívoro 
de grande porte (do gênero Tarbosaurus) proveniente da Mongólia 
tentou ser leiloado em Nova York. Através da colaboração de pes-
quisadores norte-americanos e canadenses, juntamente com auto-
ridades da Mongólia, o material foi apreendido e os comerciantes 
processados criminalmente.

Dentro do mundo acadêmico se percebe também um aumen-
to na conscientização e preocupação com as questões éticas que 
envolvem a publicação de materiais de proveniência ilegal. Um 
número crescente de editores e revisores de periódicos científi-
cos tem exigido comprovação de que materiais fósseis do Brasil e 
localizados no exterior tenham sido adquiridos por vias legais. A 

tráFICo de FóSSeIS e ColeçõeS pArtICUlAreS Um assunto de 
natureza delicada associado às leis que protegem o patrimônio fos-
silífero de diversos países (mas que é fundamental de ser discutido) 
é a questão da compra e venda de fósseis, tanto dentro quanto fora 
desses países. Segundo a lei brasileira de 1942, que torna os fósseis 
um bem da União (1), o comércio de fósseis brasileiros coletados a 
partir de 1942 é ilegal. Ainda assim, os fósseis, bem como obras de 
arte e outros artigos raros, são costumeiramente objetos de desejo 
por parte de colecionadores de várias partes do mundo, e o tráfico 
de peças decorrente de tal motivação se tornou um problema no 
Brasil e em vários outros países. 

Antes de debater o tráfico de fósseis faz-se necessário entender 
o contexto no qual que ele se dá. O comércio de fósseis, assim como 
a possibilidade de adquiri-los e mantê-los em coleções particula-
res, é permitido em vários países europeus e norte-americanos. 
Essa prática não é recente. Data de séculos, especialmente no caso 
europeu. Antigas coleções particulares (outrora chamadas de “ga-
binetes de curiosidades”), tanto de fósseis e/ou de outros artigos 
científicos de interesse popular, formaram a base inicial para se 
formar as (hoje imensas) coleções científicas de diversos museus de 
ciências e história natural da Europa (6). Essa prática se beneficiou 
amplamente das expedições europeias que levaram exemplares da 
flora e fauna dos países do continente americano e africano entre 
os séculos XVII e XIX à Europa. Com o surgimento dos primeiros 
grandes museus europeus de história natural, ao final do século 
XVIII e durante o século XIX, a prática de levar espécimes “exóti-

Figura 3: Foto do dinosaur provincial park, em Alberta, Canadá. 

Inúmeros fósseis de dinossauros, dentre outros grupos de verte-

brados, foram encontrados nesse local ao longo do século xx. 

Muitos dos fósseis coletados estão depositados no royal tyrrell 

Museum, localizado na cidade de drumheller, também em Alberta

Tiago Simões
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publicação de materiais de procedência ilegal ou duvidosa também 
tem chamado a atenção da mídia, tanto no Brasil (8) quanto no 
exterior  (9). Tamanha repercussão pública, assim como dentro do 
meio acadêmico, tem obrigado os cientistas a tomarem cuidado 
extra com a origem dos fósseis com os quais decidem trabalhar, ou 
sobre a melhor forma de fazê-lo.

Com tanto em jogo, fica uma questão central: o que um 
cientista deveria fazer quando encontra um fóssil de grande po-
tencial científico, porém de possível origem ilegal? Nessa altura, 
chegamos a um ponto do debate onde muitas ideias e culturas 
científicas distintas entram em conflito. Enquanto não houver 
regras de conduta ética sobre esse tema claramente estabelecidas 
e compartilhadas por comunidades científicas pelo mundo, sem-
pre haverá margem para interpretação e dúvida. No entanto, se 
o objetivo final for respeitar as regras e leis vigentes em cada país, 
incluindo o Brasil, a resposta deveria girar em torno de tentativas 
de repatriamento do material ao seu país de origem. Materiais 
brasileiros de origem ilegal, por exemplo, caso sejam devolvidos 
ao país, podem ser objeto de estudos e de publicações científicas 
efetuados em regime de colaboração entre autores/pesquisado-
res nacionais e estrangeiros. Ao serem depositados em coleções 
públicas nacionais, tais fósseis ficam acessíveis também a pesqui-
sadores estrangeiros que desejem analisar o material para suas 
pesquisas. Além disso, podem ser feitas réplicas científicas dos 
fósseis, além de ser possível o empréstimo de forma temporária 
do próprio material original a instituições ao redor do mundo. 
Tais medidas não apenas permitem o estudo de um material de 
forma legal, como também ajudam o desenvolvimento da pale-
ontologia nacional, e o estabelecimento de importantes parcerias 
com pesquisadores estrangeiros.

Assim como as leis canadenses, a legislação brasileira prevê o 
cuidado permanente do seu patrimônio histórico e científico re-
presentado pelos fósseis. Ela garante a acessibilidade da informação 
contida nos fósseis tanto a pesquisadores brasileiros quanto a de 
outros países, bem como promove a colaboração internacional na 
área. Em essência, os fósseis encontrados no Brasil representam um 
patrimônio nacional, bem como uma fonte de conhecimento cien-
tífico para toda a humanidade, cujo cuidado é de responsabilidade e 
privilégio do povo brasileiro. 

Tiago R. Simões é aluno de doutorado do Departamento de Ciências Biológicas, Uni-
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Michael W. Caldwell é professor do Departamento de Ciências Biológicas e Departa-
mento de Ciências da Terra e Atmosféricas, University of Alberta, Edmonton, Alberta 
T6G 2E9, Canadá.
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Di v u lg a ç ã o Ci e n t í f i C a

A paleontologia  
nos museus  
brasileiros

A notícia da descoberta de uma 
nova espécie de lagarto, de 80 
milhões de anos, em Cruzeiro do 
Oeste, no noroeste do Paraná, em 
agosto passado, foi acompanha-
da de outra notícia não menos 
importante. O prefeito da cida-
de, Valter da Rocha, anunciou a 
criação de um centro de pesquisa 
paleontológica. Segundo Rocha, 
“precisamos criar condições para 
que a pesquisa possa ser feita aqui 
mesmo em nossa cidade, promo-
vendo a capacitação de pessoal 
em instituições da região para a 
fixação dos fósseis no seu local de 
origem”. Os fósseis, um verdadei-
ro cemitério de pterossauros, fo-
ram descobertos pelo agricultor 
Alexandre Dobruski, em 1971, 
mas permaneceram  ignorados até 
2012, quando ganharam desta-
que após a publicação do livro de 
divulgação científica, Museus & 
fósseis da região Sul do Brasil (Ger-
mânica, 2012).
É significativa a tendência de 
aumento no número de museus 
relacionados à paleontologia, es-
pecialmente a partir da década 
de 1980. Essa tendência coincide 
com a crescente interiorização das 
universidades brasileiras e é possí-
vel que esteja relacionada também 
a um maior interesse da mídia por 
dinossauros, desde o fenômeno 
cinematográfico Jurassic Park, de 
1993. Mas, até que ponto essas 

iniciativas são sustentáveis em 
longo prazo e são capazes de au-
mentar o conhecimento do públi-
co sobre paleontologia? 

Cenário naCional Atualmente, no 
Brasil, existem 68 instituições 
com material paleontológico em 
seu acervo. Dos 3.025 museus ca-
talogados pelo Instituto Brasilei-
ro de Museus, Ibram, em 2011, 
2,25% estão relacionados com 
a guarda e exibição de material 
paleontológico. A distribuição 
geográfica desses museus mostra 
um padrão praticamente similar 
ao padrão de distribuição da to-
talidade dos museus brasileiros, 
ou seja, grande concentração nas 
regiões Sul e Sudeste, destacando-
se os estados do Rio Grande do 
Sul, São Paulo e Minas Gerais. 
A maior parte do conteúdo fos-
silífero (32,4%) apresentado em 
museus está inserido em museus 
de ciências naturais. Museus de 

paleontologia stricto sensu exibem 
23,6% desse conteúdo; museus 
de natureza eclética, 14,7% e mu-
seus de geociências, 13,3%. O 
restante está distribuído em mu-
seus de ciência, de arqueologia e 
parques temáticos.
A criação de uma consciência so-
bre valor cultural e preservação do 
patrimônio cultural e natural dá a 
tônica do trabalho de boa parte das 
instituições brasileiras, a despeito 
da precariedade que  lhes é imposta 
devido a diversos fatores, em espe-
cial o econômico, que repercute 
principalmente na qualidade da 
expografia, mediação, contratação 
de pessoal, serviços básicos de ma-
nutenção e limpeza, atualização de 
acervo, segurança, entre outros.
Dos 68 museus com acervo paleon-
tológico, 35% são museus univer-
sitários, públicos ou privados, sub-
metidos à cultura do academicismo 
científico. Normalmente, os espa-
ços ocupados por museus universi-

Museu dos Dinossauros de Peirópolis (MG) é uma das iniciativas recentes no Brasil,  
na área de divulgação de paleontologia, fora dos grandes centros urbanos

Paulo Manzig
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tários são adaptações não adequa-
das à finalidade museológica, com 
recursos humanos compostos por 
acadêmicos e estagiários de diversas 
disciplinas nem sempre relaciona-
das com as áreas de museologia, 
curadoria, expografia e mediação.

Paleontologia no interior No Bra-
sil, a maior autonomia dada aos 
municípios pela Constituição de 
1988, possibilitou o crescimento 
no número de museus municipais, 
a maioria constituída por pequenas 
instituições. Dentro do universo 
da paleontologia, pouco mais de 
um quarto (27,9%) dos museus 
são municipais, mas eles ainda são 
vistos com certo preconceito, al-
gumas vezes justificado, de que a 
transitoriedade das administrações 
municipais e a precariedade de re-
cursos não garantem a esses espa-
ços a certeza de continuidade que 
seria desejada. Mas a sua presença 
numérica no cenário museológico 
brasileiro não pode ser ignorada.
Os museus municipais devem ser 
pensados e respeitados dentro do 
princípio do direito de cidada-
nia – uma conquista recente da 
democracia brasileira que acabou 
chegando também ao universo 
dos fósseis – direito este relacio-
nado à preservação da memória e 
do patrimônio. O Museu dos Di-
nossauros, em Peirópolis, peque-
na vila situada a 21 quilômetros 
do centro de Uberaba (MG), e o 
Centro de Pesquisas Paleontoló-
gicas “Llewellyn Ivor Price” ane-
xo ao museu, por exemplo, foram 
iniciativas da prefeitura de Ube-
raba, posteriormente transferidas 
à administração da Universidade 

Federal do Triângulo Mineiro 
(UFTM), e que se transformaram 
em uma das principais referências 
em paleontologia no Brasil.
Nessa mesma linha, enquadram-se 
os esforços da prefeitura de Cruzeiro 
do Oeste que, com a criação de um 
centro paleontológico, lança as bases 
para um projeto ainda maior, cons-
truir em futuro próximo um museu 
de referência na educação em geo-
grafia física e paleontologia para a 
região noroeste do estado do Paraná.

Desafios O grande público de-
monstra interesse por fósseis, espe-
cialmente por dinossauros, entre-
tanto, tempo geológico e evolução 
não são conceitos fáceis de serem 
ensinados. Para esse entendimento 
são necessários artifícios didáticos 
capazes de conectar contextos se-
parados por milhões 
de anos e transmi-
tir uma percepção, 
mesmo que vaga, da 
dimensão desse tem-
po passado, no qual 
se desenvolveu toda 
a história do planeta 
Terra, as adaptações 
evolutivas da vida e 
a brevíssima história 
da humanidade.
Os objetos em ex-
posição nos museus 
de paleontologia, 
além de fazerem 
parte de um mundo 
natural que foi mu-
sealizado, refletem 
também a cultura 
das pessoas envol-
vidas no processo 
de musealização – 

desde a coleta até os prepativos 
para exposição. Eles também são 
resultado de uma longa história 
de construção de um conheci-
mento científico que permitiu 
um amadurecimento da percep-
ção sobre os fósseis no seu con-
texto temporal (idade) e espacial 
(ambiente geológico). Enquanto 
agentes de divulgação científica, 
é fundamental que esses espaços 
possuam mediadores treinados 
e capacitados para explorar essas 
possibilidades de conexão entre o 
objeto exposto e uma diversidade 
de tantos outros conhecimentos, 
sempre instigando o espírito de 
curiosidade do ser humano.

Paulo Manzig é mestre em divulgação 
científica e cultural pela Unicamp com 
pesquisa sobre museus de paleontologia
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nos próximos anos, em razão do ritmo crescente de in-

dustrialização, além de sediar o maior lixão internacional 

de resíduos eletrônicos (5). No que se refere à gestão do 

lixo eletrônico e pioneirismo em legislar sobre o assunto, 

a Suíça é apontada como país-modelo (6). Nos quatro ca-

sos, a preocupação essencial não é apenas com a geração 

do lixo eletrônico, mas com sua reciclagem e destinação, 

pois é indubitável que o seu descarte inapropriado (em 

lixões ou aterros sanitários) gera degradação ambiental. 

Isso por causa da composição de inúmeros metais pesa-

dos que os constituem. A produção de eletrônicos enseja 

por si só o desgaste de recursos naturais.

Artigo publicado no site do Programa das Nações Uni-

das para o Meio Ambiente (Pnuma) mostra o Brasil em 

primeiro lugar na produção de lixo eletrônico derivado 

de computadores (mais de 0,5 kg per capita/ano), ultra-

passando mesmo a África do Sul, Marrocos e México, 

países com altos níveis de venda de computadores que 

obtiveram índice um pouco superior a 0,4kg per capita/

ano (7). De acordo com estudo da Universidade das Na-

ções Unidas, para se construir um único computador são 

utilizados cerca de 1800 quilos de materiais dos mais di-

versos tipos, sendo que, desse total, 1500 quilos somente 

de água na fabricação, 240 quilos de combustíveis fósseis 

e 22 de produtos químicos.

OPORTUNIDADES NO LIXO No Brasil, enquanto uns desconhe-

cem o destino do lixo eletrônico, outros já descobriram 

oportunidades de lucro advindo desse descarte. Em Goi-

ânia, a empresa Sucata Eletrônica, criada em 1998, foi a 

primeira a perceber como tirar proveito do que está sendo 

jogado fora e garante que a maioria dos componentes de 

um computador é reaproveitável. Metais preciosos como 

a prata e o ouro, além de valiosos, podem ser reutilizados.

Desafios relacionados ao lixo eletrônico trouxeram à tona 

Reciclagem e destinação  
do lixo eletRônico em goiânia

Dagmar Borges da Silva; Cláudia Cristina Sousa 
de Paiva; Julianna Affonso F. Souza; Rodrigo Elias 
de Rezende; Sueli Maria Moraes Pacheco;  
Eline Jonas; Irmtraut Araci Hoffmann Pfrimer; 
Luc Vandenberghe

A presença de computadores e materiais eletroeletrôni-

cos está totalmente incorporada à vida cotidiana da atua-

lidade. As mídias digitais não cessam de se expandir e, em 

vários países, incluindo-se o Brasil, o número de celulares 

chega perto ou já é maior que o número de habitantes 

(1). E, em relação ao comportamento social, percebe-se 

que possuir o aparelho mais moderno é uma meta quase 

comum, cuja consequência é um assustador aumento do 

lixo eletrônico. Alguns dados impressionantes a esse res-

peito podem ser descritos. Em janeiro de 2012, o Brasil já 

havia superado a marca de 245 milhões de celulares (1). 

Um cidadão britânico produz em média 3,3 toneladas de 

lixo eletrônico ao longo da vida. Embora 80% dos compo-

nentes de um celular poderiam ser reciclados, em 2009 

apenas 3% dos aparelhos tinham esse fim. O tempo de 

vida médio de um celular é de 18 meses, e o de um com-

putador três anos (2).Em 2011, havia 5,6 bilhões de apare-

lhos celulares, 11% a mais que no ano anterior, segundo a 

GartnerNewsroom (3).

Herat e Agamuthu (4) destacam dois países no cenário 

global do lixo eletrônico: Estados Unidos, maior gerador 

de lixo eletrônico do mundo, e Índia, país com maior taxa 

mundial de crescimento da indústria eletrônica. Entre-

tanto, não menos importante é a China, considerada um 

dos países de maior potencial produtor de lixo eletrônico 
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adolescentes, adultos, idosos e pessoas em situação de 

risco social. Após o desmonte de computadores e reapro-

veitamento de componentes eletrônicos, o restante do 

lixo eletrônico (fios de cobre, placas de metal, alumínio, 

prata, ouro, plástico etc) é destinado a parceiros como, por 

exemplo, a empresa Sucata Eletrônica, para nova separa-

ção e reciclagem.

Conforme se afirmou anteriormente, o lixo eletrônico é 

um dos mais novos problemas da modernidade. O quesito 

ambiental, colocado pela ONG do CDI-GO sobre a recicla-

gem de lixo eletrônico, também vem se configurando para 

o desenvolvimento da comunidade. Como coletar? Como 

reciclar? Como destinar? O chamado resíduo tecnológi-

co começa a ser acumulado de maneira preocupante em 

aterros e lixões tornando-se um dos problemas da moder-

nidade e, assim, um problema de saúde pública.O acúmulo 

de lixo eletrônico não foi previsto pelas indústrias e nem 

mesmo pela sociedade (8), como se percebe pelo trata-

a experiência de Rodrigo Baggio que, ao lançar uma gran-

de campanha de arrecadação de computadores, explici-

tou que não era o caso de disponibilizar equipamentos ele-

trônicos para pessoas socialmente excluídas, pois elas não 

sabiam como utilizá-los. Nasceu assim a primeira Escola 

de Informática e Cidadania (EIC), no morro Dona Marta, 

na cidade do Rio de Janeiro, oferecendo cursos básicos de 

informática. Fundada por Baggio em 1995, tornou-se uma 

da Organização Não-Governamental (ONG) apartidária, 

utilizando as tecnologias da informação e comunicação 

(TICs) para melhorar a qualidade de vida da população e 

fomentar o exercício da cidadania. Depois disso foi criado 

o Comitê para Democratização da Informática (CDI) no 

Brasil e no mundo, a fim de usar a tecnologia e estimular o 

empreendedorismo e a cidadania.

Em Goiás, no ano 2000, foi criado o Comitê para Demo-

cratização da Informática (CDI-GO) que, nessa trajetória, 

impactou mais de 26 mil pessoas, entre crianças, jovens, 

Seleção de componentes eletrônicos para reciclagem na empresa Sucata Eletrônica em Goiânia (GO)

Arquivo pessoal/Dagmar Borges
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tadas na natureza, essas substâncias entram na cadeia 

alimentar pela base e seguem por toda ela, atingindo di-

versificadas espécies de animais, inclusive o ser humano. 

Desta maneira, os consumidores finais são os que acabam 

ingerindo a maior quantidade de substâncias nocivas e os 

que mais sofrem com as consequências, estando entre 

elas doenças graves, como o câncer (9).

TECNOLOGIA DO BEM Pensando no futuro, o CDI-GO abrigou 

projetos de inclusão digital nos Comitês para Democrati-

zação da Informática de Goiás Comunidade (CDIs Comu-

nidade), oferecendo cursos básicos e avançados de infor-

mática e cidadania, oficinas planejadas de acordo com a 

necessidade de segmentos do mercado e projetos espe-

cíficos, nacionais e internacionais, elaborados de acordo 

com as necessidades de cada parceiro/comunidade. Os 

dados mostram uma crescente integração desses pro-

jetos com as comunidades que, paralelamente, utilizam 

as mídias sociais, desempenhando papel revolucionário, 

para reivindicar ou mobilizar a sociedade contra desigual-

dades sociais em sua cidade. Os objetivos reais do CDI-GO 

vislumbram a plataforma de mobilização social, convidan-

do a sociedade e diferentes comunidades para promover 

ações que usem a “tecnologia do bem”, por exemplo 

para a criação de um aplicativo que tenha a função de 

melhorar a coleta seletiva de um determinado bairro (10).

Importa destacar, por um lado, que o CDI-GO possui par-

ceiros, doadores, associados colaboradores e voluntários 

visando manter a ONG e, por outro, que as agressões ao 

meio ambiente afetam, de modo desigual, as pessoas que 

dele dependem para viver e trabalhar. Desta forma, par-

te significativa do lixo eletrônico já é, hoje, oferecida em 

plataformas colaborativas e não remuneradas. O mesmo 

pode ser dito do uso de materiais reciclados com base na 

preocupação explícita de reduzir seu impacto nos ecossis-

temas: reciclagem de materiais eletrônicos e seu reapro-

veitamento ajudam outras pessoas que precisam, como 

no caso do CDI-GO.

O que nem todo mundo sabe é que esses materiais têm 

quase 100% de aproveitamento em indústrias de reci-

clagem. O plástico da impressora, por exemplo, serve 

para a produção de sandálias, brinquedos e baldes, como 

acontece na empresa Sucata Eletrônica. E quanto aos 

outros componentes da impressora, depois de retirados 

os cartuchos de tinta, alguns são triturados no proces-

mento dado à área de informática que, por muito tempo, 

não foi vista como uma indústria poluidora, antes que o 

crescimento tecnológico acelerado diminuísse enorme-

mente o ciclo de vida dos equipamentos, gerando gran-

des quantidades desse lixo.Evidenciam-se, atualmente,  os 

problemas ambientais produzidos pelo descarte indevido 

do lixo eletrônico, como a contaminação do meio ambien-

te e o surgimento de várias doenças causadas pela absor-

ção de metais pesados como chumbo, cádmio e mercúrio 

e a absorção de dioxinas provenientes de plásticos, mui-

to utilizados nos produtos eletrônicos. Ao serem deposi-

Acima, Fidelino Lacerda (CDI-GO) mostra componentes de 
computador reciclados, abaixo, Eurípedes Rezende Primo 
(empresa Sucata Eletrônica, Goiânia, GO) desmonta gabinete  
de computador para reciclagem

Fotos: Arquivo pessoal/Dagmar Borges
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so de reciclagem. Plásticos e metais são separados de 

cabos e fios que são revendidos como matéria-prima. 

O vidro do monitor de vídeo é moído para ser vendido 

como matéria-prima para pisos-cerâmicos, para-brisas 

e bolinhas de gude. Também o plástico, o metal e o sili-

cone do teclado são triturados e vendidos como maté-

rias-primas. O alumínio das placas eletrônicas vai para a 

fabricação de janelas e basculantes. Ouro, prata e níquel 

são extraídos de placas eletrônicas para serem reutiliza-

dos em novos chips ou vendidos para joalherias. A maior 

parte dessas impressoras chega à empresa de maneira 

informal e tem sua origem desconhecida, configurando 

uma situação pouco perceptível (11) e ainda existem sé-

rias lacunas no que diz respeito à reciclagem e destina-

ção do lixo eletrônico em Goiânia. Mas, mesmo que haja 

incertezas e falta de compreensão, é preciso acreditar 

que o início está acontecendo, ainda que minimamente. 

E um primeiro resultado é a constatação de uma maior 

conscientização entre a sociedade (da menor à maior 

idade) quanto ao meio ambiente e à necessidade de tra-

tamento  do lixo eletrônico.

Com base no exposto, pode-se afirmar que a questão do 

lixo eletrônico vem se tornando uma realidade cada vez 

mais palpável e preocupante, o que tem causado reflexos 

no crescimento e relativo amadurecimento da legislação 

nacional sobre o assunto. O ritmo acelerado de produção 

desses resíduos, aliado à melhor compreensão dos riscos 

à saúde e ao meio ambiente decorrentes do seu descarte 

inadequado, confere um caráter de urgência ainda maior 

à temática. Contudo, a medida real do problema ainda é, 

em grande parte, desconhecida. Estatísticas confiáveis 

ou oficiais são escassas e a cadeia de pós-consumo está 

longe de atingir a maturidade. Declarações de agentes 

envolvidos apontam a necessidade de maiores esclare-

cimentos sobre a reciclagem e sobre a destinação, de 

forma geral, do lixo eletrônico. As concepções estão, 

ainda, majoritariamente, associadas a visões simplistas, 

que apontam para uma compreensão mínima sobre a 

proteção ao meio ambiente.
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Os vestígios encontrados nos sí-
tios paleontológicos trazem in-
formações valiosas sobre a pré-
-história, possibilitando construir 
um cenário da evolução da vida no 
planeta. No entanto, pedaços de 
esqueletos e fósseis são geralmente 
desprovidos de detalhes da morfo-
logia externa, como cor e textura. 
Dar forma e vida a esse cenário 
pré-histórico é o trabalho dos pa-
leoartistas. Seu trabalho é funda-
mental para os cientistas testarem 
hipóteses a respeito de um fóssil e 
ainda uma importante ferramen-

60 61

ta de divulgação científica. “Não 
existe outra forma de representar 
como foi o passado extinto da Ter-
ra a não ser pela recriação artística. 
Nesse sentido a paleoarte se tor-
na o rosto da paleontologia para 
o público”, acredita o paleoartista 
Rodolfo Nogueira. Por outro lado, 
segundo o artista Luciano Vidal, 
é uma área ainda pouco explorada 
no Brasil. “É um campo que pode 
crescer muito”, acredita.
Para celebrar o trabalho desses pro-
fissionais, duas exposições foram 
organizadas recentemente. A pri-
meira aconteceu no Museu Nacio-
nal da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), de abril a julho. 
A mostra Arte com dinossauros exi-
biu o trabalho de Maurilio Olivei-
ra, um dos pioneiros da paleoarte 
no Brasil. Foram expostas ilustra-
ções, esculturas em tamanho real e 
maquetes mostrando dinossauros 

em seus ambientes. A segunda ain-
da está sendo realizada no Museu 
de Ciências Naturais (MCN) da 
Univates, localizada em Lajeado 
(RS). Intitulada Paleontologia: uma 
aventura muito além dos dinossau-
ros, a mostra traz obras, réplicas, 
ilustrações e fósseis, além de ofici-
nas para alunos do ensino funda-
mental. A exposição foi aberta em 
03 de setembro e vai até o início de 
dezembro com entrada gratuita.

Muito aléM dos dinossauros A pa-
leoarte não retrata apenas dinos-
sauros. Segundo Vítor Silva, seu 
trabalho, assim como de outros pa-
leoartistas consiste em retratar a vi-
da pré-histórica (animais, plantas, 
ambientes ou mesmo os próprios 
fósseis) unindo técnicas artísticas e 
rigor científico. “A paleoarte – ou 
paleontografia (termo mais formal) 
– consiste na representação visual 
de hipóteses científicas sobre a 
anatomia, aparência ou as relações 
ecológicas de espécies fósseis. Essas 
hipóteses são formuladas a partir 
do estudo sistemático dos fósseis, 
um campo de domínio da paleon-
tologia”, aponta o paleontólogo e 
paleoartista Felipe Alves Elias, pes-
quisador do Museu de Zoologia da 
Universidade de São Paulo (USP).
Um trabalho de paleoarte utiliza 
desde técnicas tradicionais de de-
senho com nanquim até modernos 
softwares de edição de imagens, 
além de modelagem/escultura, ani-
mação etc. “Uso técnicas digitais e 
tradicionais. No tradicional, traba-
lho com ilustração 2D (nanquim ou 
grafite sobre papel) e com esculturas 
em escala, utilizando porcelana fria. 
No digital, faço ilustrações utili-

Luciano Vidal

Ilustração da espécie Caiuajara dobruskii

PalEontologia

Paleoarte  
une arte  
e ciência 
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arte e ciência O material mais im-
portante para se criar uma obra de 
paleoarte é a ciência. Cada obra de-
pende de vasta e rigorosa pesquisa. 
“Embora a técnica artística seja fun-
damental para dar forma às ideias, a 
qualidade de uma produção paleon-
tográfica depende intrinsecamente 
da informação científica que a ali-
menta. Ela precisa estar muito bem 
embasada pelas evidências fósseis e 
deve traduzir as interpretações pale-
ontológicas da maneira mais acura-
da possível”, explica Elias.
Isso porque a paleoarte 
deve não apenas encantar 
seu público, mas tam-
bém informá-lo. Profis-
sionais que atuam nessa 
atividade precisam ser 
altamente capacitados para ex-
trair o melhor possível da escas-
sa informação disponível nos 
fósseis e transformá-la em um 
trabalho significativo, que te-
nha realmente algo a comunicar 
e ensinar. “É importantíssimo 

zando uma mesa digitalizadora e o 
photoshop”, conta Silva. O resulta-
do pode ser uma ilustração, uma es-
cultura, uma animação digital e até 
mesmo um robô.
Quando se trata de dinossauros, 
as obras são desenvolvidas a par-
tir dos ossos provenientes de es-
cavações, que geralmente trazem 
marcas indicando onde havia in-
serção de músculos e ligamentos. 
Porém, geralmente o esqueleto 
desses animais não está completo. 
Daí os paleoartistas têm que recor-
rer a esqueletos de animais seme-
lhantes para tentar completar as 
informações sobre a anatomia. A 
comparação com animais extintos 
(como outros dinossauros) e com 
espécies que vivem hoje (como la-
gartos e aves) é fundamental. É ela 
que dá dicas quanto a textura, pa-
dronização e coloração da pele. “A 
imaginação conecta as descobertas 
e preenche as lacunas e a arte tra-
duz o conhecimento acadêmico em 
imagens passíveis de entendimento 
pela sociedade”, explica Nogueira. 
E, assim, surgem animais nunca 
vistos por olhos humanos. 
A aplicação da paleoarte é vasta. 
As obras criadas por esses artistas 
podem compor projetos científi-
cos, servir como ferramentas de 
divulgação para o público em geral 
em mostras e exposições, ilustrar 
livros didáticos etc. “Tive o pri-
vilégio de participar de diversos 
projetos, abrangendo vários seg-
mentos com diferentes alcances, 
desde  exposições temporárias e 
projetos em museus, livros, revis-
tas, jornais e até mesmo álbuns de 
figurinhas”, conta Elias, do Mu-
seu de Zoologia da USP.
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estar sempre atualizado quanto às 
descobertas, pois é comum aconte-
cerem mudanças na paleontologia, 
seja por novos achados ou por novas 
análises”, afirma Silva.

Chris Bueno

Ilustração da espécie Balaur bondoc

Vitor Silva

Escultura da espécie Tupandactylus imperator

Vitor Silva
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quase totalmente com tinta preta 
em 1974 pelo artista. “Ele sempre 
falava do desejo de ‘destruir’ a pin-
tura. No entanto, essa vontade se 
traduzia numa prática que criava 
novos modos de pintar – abando-
nando o cavalete e partindo para o 
chão, abdicando da tela e usando 
qualquer suporte material que en-
contrasse, abandonando a figura, 
mas não sem se fixar unicamente 
em formas e cores”.
São obras bem coloridas com a pre-
sença do amarelo, vermelho, azul, 
branco, preto, roxo, verde e laranja 
em toda a sua produção, mesmo nos 
períodos de conflito. “As cores não 
necessariamente refletiam as emo-
ções do artista, mas tinham ligação 
com o contexto em que vivia, um 
espelho do momento político mais 
do que de seu estado emocional”, 
explica a pesquisadora.
O processo de criação de Miró bus-
ca a espontaneidade do gesto. Ao 
observar as pinturas do artista espa-
nhol, são comuns as comparações 
com traços infantis. Segundo a cura-
dora do Instituto Tomie Ohtake, na 
verdade, isso reflete sua espontanei-
dade. “Mais do que infantil ou pri-
mitivo, o trabalho de Miró buscava, 
sobretudo o espontâneo. Era uma 
vontade de criar algo e surpreender 
a si mesmo com o que havia dese-
nhado ou pintado. Seu objetivo era 
expressar a simplicidade do infantil 
por meio de um gesto quase não 
pensado, um ímpeto, mas ao mes-
mo tempo construído com muito 
cuidado para não se ater a fórmulas 
prontas ou a gestos já dominados”, 
finaliza a pesquisadora.

Patricia Piacentini
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De 24 de maio a 23 de agosto, São 
Paulo recebeu 112 obras do artista 
espanhol Joan Miró (1893-1983) 
na exposição “A força da matéria” re-
alizada pelo Instituto Tomie Ohtake 
em parceria com a Fundação Miró 
de Barcelona. A mostra seguiu para 
Florianópolis, no Museu de Arte de 
Santa Catarina (MASC), onde per-
manecerá até 14 de novembro.
Na capital paulista, 397.134 pessoas 
foram conferir a exposição. “Essa é 
a maior mostra de Miró já organi-
zada no Brasil e permite que o pú-
blico possa ver mais de 40 pinturas 
do artista, técnica pela qual seus 
trabalhos ficaram mais conhecidos. 
Antes, o que tinha vindo para cá 
eram somente gravuras ou poucas 
pinturas”, salienta Julia Lima, pes-
quisadora e membro do Núcleo de 
Pesquisa e Curadoria do Instituto 
Tomie Ohtake. Das 112 obras, são 
41 pinturas, 22 esculturas, 20 de-
senhos, 26 gravuras e três objetos 
(pontos de partida de esculturas). O 
conjunto se completa com fotogra-
fias sobre a trajetória do artista. “É 
importante notar que essa mostra 
traz uma seleção de 50 anos de pro-
dução de Miró, o que faz com que 
o público possa acompanhar visual-
mente cada mudança, cada experi-
mentação, cada salto do trabalho”, 
afirma a pesquisadora. 

A exposição foi dividida em três 
grandes blocos: as décadas de 1930 
e 1940, com destaque para as pintu-
ras e desenhos da época da Guerra 
Civil Espanhola e da Segunda Guer-
ra Mundial; 1950 e 1960, onde o 
público confere técnicas diversas e 
que mostra uma fase de experimen-
tação de Miró, momento em que ele 
mostra seu talento nas esculturas; e, 
finalmente os anos 1970, em que 
seu trabalho questiona o sentido 
final da arte, com destaque para a 
coleção de gravuras.
Além da pintura, Miró trabalhou 
sobre diferentes suportes, como tela, 
papel, madeira, papel de embrulho, 
tecido, telas de outros artistas. “Na 
mostra há objetos usados pelo artista 
como ponto de partida para as escul-
turas, gravuras (também de diversas 
técnicas – água-tinta, água-forte 
etc.), desenhos e vídeos que mostram 
Miró em ação e contam do processo 
criativo do artista”, diz Lima.

desconstruções Miró produziu 
intensamente durante toda a vida, 
convivia com as próprias obras no 
ateliê por anos e chegava a destruí-
-las ou revisitá-las, recobrindo 
com tinta pinturas antigas. Lima 
afirma que há exemplos disso na 
exposição, inclusive, telas pintadas 
em 1940 e que foram recobertas 

art ista  da  EsPontanEidadE

Público brasileiro pôde 
acompanhar a maior mostra de 
Miró já organizada no país
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Divulgação Fundação Miró de Barcelona

Além de trazer pinturas de diversas fases do artista, a mostra  
teve ainda escultura e gravuras

Joan Miró – o pintor 
que queria desaprender 
Joan Miró nasceu em Barcelona, 

Espanha, em 1893. Ainda jovem, adotou 

uma pintura de colorido intenso, 

com forte influência do movimento 

fauvista, que teve como seus principais 

representantes os artistas Henry 

Matisse e Maurice de Vlaminck. Em 

1920, Miró viaja para Paris, cidade 

que impactou profundamente sua 

personalidade. Durante todo o período 

em que permaneceu na capital 

francesa, Miró não pintou uma única 

tela. Porém, entrou em contato com as 

artes de vanguarda: conheceu o cubista 

Pablo Picasso e se impressionou com 

as ideias do poeta francês Tristan 

Tzara, grande agitador do dadaísmo. 

Fez ainda amizade com o fundador do 

movimento surrealista, o escritor e 

poeta francês André Breton, Além de 

trazer pinturas de diversas fases do 

artista, a mostra teve ainda esculturas 

e gravuras.

Miró se aproximou também de João 

Cabral de Melo Neto quando o escritor 

brasileiro, autor de Morte e vida 

severina, foi vice-cônsul em Barcelona 

no final da década de 1940 e depois 

cônsul geral no final dos anos 1960. 

Cabral, destacando o trabalho de Miró, 

disse que tratava-se de uma “pintura 

viva onde se destacam dois elementos: 

rompimento com o paradigma 

tradicional da pintura renascentista e o 

desaprender de qualquer habilidade, o 

que mantém a força do inédito”. 

7_Cultura_p60a68.indd   63 04/11/15   23:05



64 65

A Convenção Europeia da Paisa-
gem (CEP) é o primeiro tratado 
internacional exclusivamente dedi-
cado à paisagem. Ele desencadeou 
importante renovação conceitual, 
administrativa e metodológica na 
abordagem da paisagem. Em vigor 
desde março de 2004, o tratado foi 
construído a partir da constatação 
de que era necessário elaborar um 
instrumento legal dedicado exclu-
sivamente à proteção, gestão e or-
denação de todas as paisagens euro-
peias. Mas, a que se refere esse novo 
conceito de paisagem? 
Ao contrário do que poderia con-
siderar o senso comum, a paisagem 
não se refere apenas àqueles cená-
rios notáveis, seja no campo ou nas 
cidades. De acordo com a Conven-
ção, paisagem “designa uma parte 
do território, tal como é apreendida 
pela população, cujo caráter resul-
ta da interação de fatores naturais 
e/ou humanos”. O texto também 
estabelece que todas as pessoas têm 
direito a uma paisagem de qualida-
de e inclui, no âmbito de aplicação 
de suas políticas, o território em to-
da sua totalidade, incidindo sobre 
as áreas naturais, rurais, urbanas e 
periurbanas. Refere-se tanto às pai-
sagens que possam ser considera-
das excepcionais como aquelas da 
vida cotidiana e inclusive as ordi-
nárias e degradadas.

Tratando dessa última questão, ou-
tra iniciativa importante da Con-
venção, buscando incluir a partici-
pação ativa dos interessados numa 
paisagem específica, foi a criação 
dos “objetivos de qualidade paisa-
gística” o que supõe a formulação 
– pelas autoridades competentes – 
daquelas aspirações das populações 
relativas às características da paisa-
gem do seu âmbito de vida. Além de 
respeitar os recursos da paisagem, 
buscar compreender seus processos, 
sua percepção pela população e fo-
mentar a governança pública. 
A Convenção também organiza a 
cooperação europeia no sentido de 
sensibilizar a sociedade civil, empre-
sas públicas, privadas e autoridades 
sobre o valor das paisagens. 
No âmbito da educação cada uma 
das partes signatárias da Conven-

Paisagismo

A convenção 
europeia da 
paisagem

PriMeiros resultados A ratificação 
da Convenção possibilitou a criação 
de centros de estudo dedicados ao 
tema, bem como a elaboração de 
documentos de análise específicos. 
Os catálogos da paisagem desenvol-
vidos pelo Observatori del Paisatge,  
da Catalunha-Espanha, bem como 
os Atlas da paisagem, do Ministério 
de Ecologia, do Desenvolvimento 
Sustentável e de Energia são exem-
plares nesse sentido. Eles são conce-
bidos como documentos de conhe-
cimento da paisagem e têm, entre 
outros, o objetivo de identificá-las, 
analisar as dinâmicas e as pressões 
às quais estão sujeitas, acompanhar 
suas transformações; caracterizá-las 
e avaliá-las inclusive segundo as de-
mandas e os valores que lhe são atri-
buídos pelos atores intervenientes e 
pela população nela interessada.

Antiga base aérea que foi recuperada e transformada em parque na Polônia, é exemplo de 
paisagem revitalizada

Associação dos Parques Paisagísticos Lower Silesian, Polônia
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minantes sobre 
a paisagem, cujo 
foco está mais 
nas suas singu-
laridades do que 
em seu conjun-
to. No artigo “El 
retorno al paisa-
je” (Barcelona, 
2010), o geógra-
fo Joan Nogué 
destaca que, se 
nossa consciên-
cia ambiental 
ou cultural per-
mitiu proteger – 

através de figuras jurídicas diversas 
– determinadas porções do territó-
rio especialmente valiosas pela sua 
riqueza ecológica ou patrimonial, 
hoje é necessário ir mais longe e 
superar essa visão protetora da 

ção compromete-se a incentivar 
a formação de especialistas nos 
domínios do conhecimento e in-
tervenção na paisagem; promover 
programas de formação interdis-
ciplinar em política, proteção e 
gestão e ordenação da paisagem 
nos setores público e privado: pro-
mover cursos em âmbito escolar e 
universitário que abordem valores 
ligados às paisagens e às questões 
relativas à sua proteção, gestão e 
ordenação. Também se instituiu o 
“Prêmio da Paisagem”, destinado 
àquelas iniciativas eficazes do pon-
to de vista da sustentabilidade ou 
no estabelecimento de políticas de 
proteção, gestão ou ordenação de 
suas paisagens (ver box).

Fragilidade da PaisageM A Con-
venção Europeia da Paisagem vem 
promovendo o desenvolvimento 
sustentável, estabelecendo uma 
relação equilibrada e harmônica 
entre as necessidades sociais, as 
atividades econômicas e o am-
biente. Nesse sentido ela busca 
transcender ideias ainda predo-

Prêmio da paisagem
A Associação dos Parques Paisagísticos Lower Silesian, Polônia, venceu 

a edição 2012-2013 do “Prêmio da Paisagem do Conselho da Europa”. 

Parcialmente ocupado por uma antiga base aérea soviética até 1992, a área 

do Parque de Przemokowski, gerido pela associação, foi objeto de uma grande 

intervenção entre 1999 e 2009. O programa de revitalização da paisagem 

promoveu a recuperação e conservação dos valores naturais em consonância 

com o desenvolvimento de atividades que visassem o seu desenvolvimento 

econômico por meio do turismo, agricultura, educação ambiental e produção  

de energia. Inserido na bacia do rio Szprotawa, a intervenção incidiu sobre 

áreas protegidas, mas também sobre espaços agrícolas. Por isso procurou 

envolver as comunidades locais, das quais faz parte uma comunidade 

cigana, e os agricultores nas atividades de conservação. O projeto incluiu 

a recuperação de áreas naturais, dos caminhos rurais e do sistema de 

drenagem, incluindo ainda o desenvolvimento de diversos projetos educativos 

dirigidos às crianças e aos jovens. 

paisagem sob forma de manchas 
de óleo, ou seja, de espaços pro-
tegidos dispersos pelo território e, 
no melhor dos casos conectados 
por corredores biológicos. Segun-
do ele, isso é fundamental porque 
“nunca tínhamos sido capazes de 
consumir tanto território em tão 
poucos anos, nem de transformá-
-lo com tal velocidade”.
Ao apostar na ampliação dos “li-
mites” geográficos e temáticos das 
paisagens e ao incentivar a busca 
de respostas objetivas para proble-
máticas complexas, a Convenção 
Europeia da Paisagem pode dar 
importantes pautas para ampliação 
dos nossos saberes e, talvez, para o 
melhor desempenho social e am-
biental de nossas produções.

Ana Rosa de Oliveira

Vista do rio canalizado em contato com a praia da Freguesia de 
Caxias em Portugal

Ana Rosa de Oliveira
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T r a j a n o  V i e i r a

Nota sobre Lícofron

Tão enigmático quanto o longo poema Alexandra, com seus 1474 versos, é a identidade de seu autor. 
A informação mais antiga de que dispomos consta da Suda, a erudita enciclopédia histórica bizantina 
do século 10 de nossa era. A notícia sobre Lícofron contida nessa obra teria como fonte Hesíquio. Se-
gundo o verbete, Lícofron foi um dos sete membros da chamada plêiade alexandrina. Teria escrito um 
bom número de tragédias, um tratado sobre comédia e o único texto integral remanescente, Alexandra, 
denominado, não sem razão, skoteinón poiema, “poema obscuro”. Segundo a Suda, o autor teria vivido 
durante o reinado de Ptolomeu Filadelfo II, no século 3 a. C. Ocorre que os versos 1226-1235 anun-
ciam e louvam o poderio romano, algo que dificilmente poderia ter se dado na corte do renomado faraó. 
Por esse motivo, vários comentadores modernos sugerem que o poema foi composto por um segundo 
Lícofron, não no século 3 a. C., mas no seguinte. Ainda hoje não há consenso sobre a datação do texto.

O poema emprega com maestria o mesmo metro da tragédia, o trímetro jâmbico. Por esse motivo, 
já foi lido como um monólogo trágico. Contudo, há nele aspectos da narrativa épica e, embora menos 
frequentes, tiradas cômicas. Sua linguagem é complexíssima e sua sintaxe parece dar vazão a um fluxo 
delirante. A coerência dessa elocução possessa reflete a identidade de Cassandra, ou como o poema 
prefere denominá-la: Alexandra. Como se sabe, sobretudo a partir da tragédia Agamêmnon de Ésquilo, 
essa filha de Hécuba e de Príamo e irmã de Heitor e Páris é uma sacerdotisa de Apolo, a qual, por recusar 
o contato amoroso com o deus, não consegue comunicar suas previsões. Sua identidade vincula-se ao 
fenômeno da “incomunicação”, a tensão psíquica resultante da fala abortada. É assim pelo menos que 
ela é representada no drama esquiliano. Contribui com essa caracterização o fato de que o oráculo era 
pronunciado, na cultura helênica, na forma de enigma, que impunha decifração e análise por parte do 
consultante. Essa construção retórica tem a ver com a concepção grega arcaica sobre a natureza ambígua 
da linguagem, cujo sentido não coincide com a expressão imediata. O exercício hermenêutico impunha-
-se pela opacidade dos signos. No poema de Lícofron, deparamo-nos com uma linguagem desconcer-
tante por seu caráter alusivo, pela compactação de episódios mitológicos e pela invenção vocabular que 
nos faz pensar na literatura experimental do século 20. Alguns helenistas preferem entrever nele certos 
procedimentos barrocos. 

Cabe notar, apenas com o intuito de introduzir o leitor na rica tessitura dessa obra enigmática, de que 
apresento a tradução dos 85 versos iniciais, que o que lemos é o relato de um mensageiro a Príamo, do 
que afirma ter ouvido da boca de sua filha Alexandra.  

7_Cultura_p60a68.indd   66 04/11/15   23:05



66 67

P o e s i a

alexandra

Relatarei com precisão o que me indagas,1

do pico do princípio. Caso me delongue,
queiras me desculpar, pois não tranquila a moça 
franqueou a boca variegada dos oráculos
como antes, mas ecoando um grito indiscernível,
apolizava da laurívora garganta,
reproduzindo a voz da Esfinge enegrecida.
O que retêm minha memória e coração,
poderias ouvir e, repisando, rei,
na mente aguda, segue as vias indizíveis
desenrolando enigmas, onde a trilha lúcida
por senda reta nos conduz na escuridão.
Rompida a corda no seu ponto mais extremo,
percorrerei o curso de sua fala oblíqua,
alado corredor abalroando o marco.
Sobrevoava há pouco Aurora o penhasco 
do Fégio sobre as asas rápidas do Pégaso,
deixando adormecido Títono em Cerne, 
irmão altermaterno. Os nautas afrouxavam
os cabos do rochedo cavo na estiagem,
cortando amarras na zarpagem. Tez cegonha,
escolopendras moças olhicativantes
do monte Calvo, golpeavam as espátulas
em Tétis, mar virginicida, ilhas Cálidnas
para trás, os aplustres nítidos, as asas
brancas, as velas grandes bracidesfraldadas
pelo ressopro apártico do ardor ciclônico.
Divapossessa, escancarando a boca báquica,
do Ate novilherrantedificado altivo,
pelo princípio Alexandra principia: 

Ai! Infeliz nutriz incendiada outrora2

também por pinhos porta-hostes do leão
trivesperal, a quem o cão dentiafilado
do Tritão encerrou um dia na queixada.
Mas vivo, trincha as vísceras perdendo o pelo
ao bafo da bacia num braseiro sem
flama, caindo um a um os fios do bulbo,
infanticida tétrico de meu país!
E da segunda mãe golpeia o esterno incólume
pesadamente contra o fuso e na arena
ergue entre as mãos um pugilista, o próprio pai,
rente à penha de Cronos, onde está a tumba
de Isqueno, ser da Terra que ataranta equinos. 
E a cadela enfurecida espreitadora
do estreito oceânico do Ausônio, assassinou,
quando pescava além caverna, uma leoa
tauriletal, que o pai refez carbonizando
as carnes com as tochas do sarmento, um ser
que destemia a Escorchadora deusa do ínfero.
Ardil sem lança, outrora um cadáver o
eliminou, alguém que recebera o Hades.
Miro-te, pobre, uma segunda vez em chamas3

por mãos eácidas e chefes de Letrina,
ruínas de fogo e restos de um infante, prole
de Tântalo, que o fusco ardor dilacerou,
pelos penachos do boieiro Teutareu.
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Trajano Vieira é doutor em literatura grega pela Universidade de São Paulo e professor de língua e literatura grega no IEL da Unicamp, onde obteve 
o título de livre-docente em 2008. Foi bolsista da Fundação Guggenheim (2001), com estágio pós-doutoral na Universidade de Chicago (2006) e na 
École des Hautes Études en Sciences Sociales de Paris (2009-2010). Além de ter colaborado, como organizador, na tradução realizada por Haroldo de 
Campos da Ilíada de Homero (2002), tem se dedicado a verter poeticamente tragédias do repertório grego, como Édipo Rei (2001) e Filoctetes (2009), 
de Sófocles; Agamêmnon (2007) e Os persas (2013), de Ésquilo; e Medeia (2010), de Eurípides. Trajano é também o tradutor das comédias Lisístra-
ta e Tesmoforiantes de Aristófanes (2011) e da Odisseia de Homero (2011). Suas versões do Agamêmnon e da Odisseia receberam o Prêmio Jabuti 
de Tradução. Atualmente prepara uma edição do Alexandra de Lícofron.

1 Versos 1-30: O mensageiro prepara-se para relatar a Príamo o que ouviu de sua filha Alexandra (Cassandra), aprisio-
nada num cárcere de pedra, pouco antes da viagem de Páris. No original, as palavras de abertura contêm um anagrama 
de Alexandra: lex/o t/a pant/a ne/tre/kos, em que o próprio discurso ocupa lugar central: “direi tudo com precisão”. 
Cabe lembrar que Lícofron escreveu um livro com invenções anagramáticas, do qual infelizmente só conhecemos dois 
exemplos. Alexandra nutre-se de louro (6), como os advinhos, antes de pronunciar as palavras inspiradas. Aurora parte 
de sua morada no monte Fégio, abandonando o marido (e meio-irmão de Príamo) Títono em Cerne, ilha situada na 
costa africana (16-19). Páris está prestes a abandonar Tróia com sua esquadra, fabricada com madeira do monte Calvo 
(referida como “filhas”, v. 24), de múltiplos remos (aludidos como “escolopendras”), cor de cegonha, golpeando Tétis 
(por mar), deixando para trás as ilhas Cálidnas (25), em Tênedos. Inspirada (29), do monte Ate (“Insensatez”, “ce-
gueira do espírito”, “ruína” enviada pelos deuses), Alexandra inicia sua fala. Notável o composto cunhado no verso 29, 
que nos dá uma ideia da compactação mitológica operada frequentemente por Lícofron: Ilos, seguindo um oráculo, 
funda a cidade onde uma de suas vacas se aloja. Isso ocorre no monte Ate, na região troiana. 

2 Versos 31-51: Tróia (31: nutriz) foi anteriormente destruída por Héracles (33: leão), de três noites: duração do 
tempo da relação entre Zeus e Alcmena, de que Héracles veio à luz (33-34). Antes da expedição grega, Tróia foi 
destruída duas vezes: o rei Laomedonte recusou-se a pagar Posêidon, depois da construção da muralha. O deus 
do mar ordena que o Tritão inunde a cidade (34). Posêidon exige o sacrifício de Hesíone. Héracles (34: cão) sai 
das entranhas do monstro e o mata, perdendo os cabelos por causa do calor (37). Como compensação, exige os 
cavalos de Ganimedes, irmão de Laomedonte. Com a recusa, Héracles devasta, pela segunda vez, a cidade de Tróia, 
matando Laomedonte e seus filhos. Héracles infanticida (38: conforme o mito central do Héracles de Eurípides). 
Hera teria amamentado Héracles (39: segunda mãe), que a agride durante a guerra contra Pilos. Héracles, fundador 
dos jogos olímpicos, derrota o próprio pai, Zeus, que entra na arena sob forma humana (41). Isqueno, gigante que 
se autossacrificou para fazer cessar a fome dizimadora, estaria enterrado na sede dos jogos, Olímpia, cuja tumba 
espantava os cavalos no contexto da corrida (42-3). No mar siciliano (Ausônio), Héracles elimina a cadela Cila, 
matadora-de-touros (44). O pai a ressuscita, queimando sua carne, a ela que não temia Perséfone (49: deusa dos 
ínferos). Retomando argumento das Traquínias de Sófocles, Héracles é morto por um morto, o centauro Nesso 
que, agonizante, entrega à esposa do herói, como filtro amoroso, o veneno que o matará, “ardil sem lança” (50).

3 Versos 52- 56: Profecias antigas referiam-se a três episódios da segunda derrota de Tróia: ação de Neoptólemo 
(53: eácidas), a transferência do ombro de marfim de Pélops, de Letrina para Tróia (55), e as flechas de Héracles 
entregues a Filoctetes: Teutareu concede a Héracles suas próprias flechas (56: por sinédoque: “penachos”), que as 
doa a Filoctetes.
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